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RESUMO
E- Li TEC.

A acelerada expansao do ensino superior nas décadas
de 1960 e 1970, gerou um estoque de mão-de-obra qualificada
cujas perspectivas no mercado de trabalho merecem ser avalia
das.

O argumento da escassez de recursos humanos necessa-
rios ao desenvolvimento foi utiJizado de forma generalizada
para justificar o crescimento dos cursos de nivel superior.
Entretanto, as condiç6es de emprego dos novos profissionais
parecem mostrar que o mercado de trabalho apresenta-se pouco
din~mico na geração de postos de trabalho desse nivelo

A partir dessas caracteristicas busca-se avaljar as
condiç6es de ocupação dos egressos dos cursos de biologia,
medicina, educação e administração, em 27 instituiç6es de en
sino superior das regiões sul, sudeste e nordeste, especifi-
camente nos anos de 1972, 1975, 1978 e 1980.

Na parte referente a fu~damentação te6rica procura-
se resumir aspectos da literatura edllcacional e econõmica re
levantes ao tema educação e trabalho. O estudo esti apoiado
na critica is linhas de pensamento ortodoxo e na utilização
de bases te6ricas que, por seus pressupostos, refletem condi
çoes concretas da estrutura produtiva.

A expansão do ensino superior é avaliada consideran-
do-se as principais caracteristicas do crescimento ocorrido
e as consequências dessa expansão para os novos profissionais.

As informaç6es sobre os egressos são provenientes de
pesquisa realizada pela CAPES/MEe. Os dados, assim obtidos,
são avaliados atrav6s da associação entre as variiveis que
definem as condições de ocupaç~o dos egressos, como - o ni-
vel de desemprego e desvio ocupacional, a mobilidade ocupa-
cional e o nivel de salirio - em relação i carreira escolhi-
da, ao tipo de instituição de origem e a região geogrifica.

Os resultados mostram que, as melhores condiç6es de
ocupação, quanto ao tipo de carreira cursada, estão entre os
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egressos do curso de medicina; quanto ã ins titui ção de ori-
gem' as condiç6es de trabalho mais favor~veis estão entre os
egressos da rede pGblica. Verifica-se ainda, que para esses
resultados estão concorrendo as condiç6es de origem social e
sexo dos informantes.

Conclui-se que existem diferenciaç6es nas condiç6es
de ocupação que não dependem apenas da educação superior em
si. A forma co~o se d~ a expansão do ensino superior nao con
tribui para sua democratização; em vez disso, reforça as con
diç6es de classe social dos seus postulantes. Essa forma de
expansão, que privilegia a privatização e enfatiza areas de
conhecimento não prioritirias, concorre, ainda, para legiti-
mar as hierarquias sociais que normalmente têm prevalecido no
mundo do trabalho.
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ABSTRACT

The rapid expansion of higher education in the 1960s
and 19705 decades generated a span of qualified rnanpowerwhos e

perspectives in the labour rnarket need to be eva1uated.
The argurnent of shortage of hurnan resources necessary

for the deve Lopmen t was general i zed to j ustify the increase and
growing of cources of higher education. However, the conditions
for ernployrnent of the newly graduates show that the labour
rnarket appears less dynamic in the production of jobs at this
leveI.

Analyzing these characteristics we t r y to evaluate t.he
condi tions of ernployrnent of the egresses o f the courses o f

bi oLogy , rnedicine, education and administration in 27 institutions
of higher education of the South, the Southeast and the Northeast,
especifical1y in the years 1972, 1975, 1978 and 1980.

1n what refers the theoretical basis, our quest is to
ga ther aspects of the educa t ional an d economic li terature rc l evarrt
to the sub j ect s : education and work. Thí.s exertion .i s support.ed

by the cri tics to the es t ab Lis hed 1ines of t.houghts and by the
use of the the or e t í ca l basis whi ch , by its presuppos i t ron reflect

the real condition5 af the productive structure.
The expansion of higher education i5 evaluated having

in consideration the principal characteristics of the increase
and the consequence of this expansion for the new professionals.

The infarmation on the graduate was obtained by research
done by CAPES/MEC. Data obtained is evaluated through the conjunct i.on
between the variables whi ch define t.he conditions of ernployment
of the egr e s s e s , like: t.he Level 0:J:: uncmpl oymerrt and occupational
deviation; the occupational rnobility and sa l ary Level - in re l at í.on
to the se lected ca reer the types of na tive ins t i tu t ions and

the geographical region.
The r e suLt s show that the best conditions for employrnent in

what r e f er s the type of selected career are among the
graduates o f the medicine cour s e ; in what r e f er s the native



institution the most favorable conditions of work are among
the graduates of the public insti tutions. It happens also that
for the s e conclusions, i t was taken in consideration the conditions of
social background and sex of the informers.

The conclusion is that there are differentiations in
the condi tions of employment tha t do not depend only on higher
education by i t s e l f . 1'he pattern by which the expansion of
higher education takes p l ac e does not contribute for i ts
democratization; instead of this i t re inforces the conditions of
social class of its postulants.

This f orrn of expansion which favors the private institutions
and emphasyses non-prioritarian ficlds of knowl edge contributes
to legi timate the social hierarchies which have been normally
prevailing in the world of work.
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INTRODUÇAO
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o incentivo a expans~o quantitativa do ensino de gr~
duação no pais,nas ~ltimas duas d~cadas, resultou num cres-
cimento rápido do número de graduados pelo ensino superior.Em
contrapartida a essa acelerada expansão, o mercado de traba-
lho para profissionais desse nivel parece apresentar-se pou-
co dinâmico na geração de postos de trabalho. As questões re-
ferentes à absorção de graduados pelo mercado de trabalho sao
equacicnadas a partir desse suposto desequilíbrio.

Questões de ordem geral, referentes a saturação do
mercado de trabalho, t~m sido amplamente veiculadas pela lm-
prensa, pelos vários conselhos e associações de profissionais
e pelo Conselho Federal de Educação. Essa preocupação mos-
tra a necessidade de estudos sistematizados relativos a a-
reas profissionais (ou cursos), e à dimensão espacial da ofer
ta e da estrutura ocupacional.

E a partir de considerações dessa natureza, que se
busca avaliar; neste estudo, alguns aspectos da situação oeu
pacional dos egressos do ensino superior, considerando como
preocupação básica as questões referentes ao desemprego, sub
emprego e desvio ocupacional.

Trabalho s referenciado s à po Iítica educac iona 1, t ém
procurado mostrar que a expansão acelerada do ensino superior,
notadamente no período 1965/77, teria Lanç ado ao mercado de
trabalho muito mais profissionais desse nível do que os pos-
tos de trabalho existentes.

Na realidade o ensino superior, nas últimas duas d~-
cadas, apresentou altas taxas de crescimento e muitos analis
tas da educação t~m considerado que a implementação dessa p~
lítica expansionista teria sido bastante desordenada, tanto
pela intensa privatizaç~o, como pelo privilegiamento as a-
reas de Humanidades e Letras, o que traria consequ~ncias ne-
gativas para o emprego dos profissionais desse nivelo

-~•..
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A mal0rla dessas an~lises tem-destacado como causa
do crescimento do ensino superior, a ideologia da mobilidade
social e as premissas que defendem o valor econ6mico da edu-
cação, presentes em grande parte das pesquisas referentes a
educação e trabalho, produzidos entre 1950 e 1970.

Na area da sociologia da educação, as hip6teses sug~
rem que atrav~s da educação, os indivíduos ascendiam na esca
Ia social, constituindo-se a mesma num mecanismo de igualda-
de social, por tornar menos rígida a estrutura de classes.

No ~ampo da economia da educação, a an~lise est~ mais
voltada ~ valorização dos recursos humanos e i educação como
investimento, base da teoria do capital humano. Nesta con-
cepçao, a maior importãncia da educação est~ baseada no pre~
suposto de que existe uma relação direta entre habilidadecog-
nitiva e produtividade do trabalho e, portanto, a mobilidade
ocupacional e a distribuição salarial teriam uma relação cau
sal e linear com o nível de escolarjzação.

Esses estudos evidenciando o valor da educação, in-
fluenciaram a política educacional, que busca na expansão do
ensino, uma base de legitimação, pelo atendimento is pres-
sões de demanda da cl~sse média.

Por OutTO lado, virios autores tem adotado uma linha
crítica de anilise, contrapondo-se aos pressupostos bisicos
contidos nestas linhas de pensamento ortodoxas.

Do ponto de vista da mudança social, as abordagens
críticas consideram que não parece lícito refcrir-se a educa
ção como o recurso bisico para solucionar as injustiças so-
ciais. Nesta linha de pensamento, a mudança social esti re-
lacionada a modificações mais amplas na estrutura da socieda
de. Consideram, ainda, que o modo como esti institucionali-
zado o sistema educacional urasileiro, não torna a educação
um instrumento de j gualdade social, principalmente porque, se~
do desiguais as oportunidades educacionais, em termos quanti
tativos e qualitativos, seri também desigual o seu produto.

Do ponto de vista econ6mico, embora pareça legítjmo
considerar que a educaç50 possui um certo valor ccon6mico, ~
a sua supervalorização, presente nos pressupostos da tcoria
do capital humano que tem sido maior objeto de crítica. A ana
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1ise requer que se relacione outras variáveis, que além da ~
ducação, intervêm na questão ocupacional. Entre estas, a prQ
pria estrutura do mercado de trabalho, a qual, dada a compo-
sição e dinâmica do sistema capitalista de produção, tem se
caracterizado por crescente desvincu1ação entre educação e
trabalho. A análise requer, ainda, a consideração das dife-
renciaç6es na oferta de profissionais, dadas por caracterís-
ticas referentes a sexo, idade, e nivel s6cio-econ6mico, en-
tre outras. A teoria da segmentação do mercado de trabalho
se contrap6e as premissas de valorização da educação, prese~
tes nos modelos neoclássicos, e destaca as caracteristicas de
estrutura do mercado como condicionantes das oportunidades de
ocupaçao.

Embora esta análise esteja apoiada nas consequenclas
da expansão do ensino superior, não se defende a idéia de que
o mesmo deva ser planejado exclusivamente de acordo com as
necessidades de mão-de-obra. Educadores tem salientado que
a maior distorção presente no sistema educacional reside no
fato de querer torná-Io funcional, voltado para os requeri-
mentos de mão-de-obra, quando, contradit6riamente, as empre-
sas prescindem, cada vez mais, da qualificação profissional.
Considera-se para isso, a tese defendida por autores americ~
nos, de que a estrutura do mercado de trabalho, em consequê~
cia da crescente centralização e da alta tecnologia emprega-
da, torna o trabalho crescentemente desqualificado, consta-
tando-se um desequilibrio entre a educação, cada vez maior
da população e a estrutura ocupacional, que reduz, sistemati
camente, os postos de trabalho qualificado.

Sobre essa característica do sistema capitalista, CAR
NOY (s.d. p. 271), considera que a tecn610gia é desenvolvida
para resolver o problema do trabalho, tanto através do con-
trole de sua organização; como através da eliminação, sempre
que possível, do componente trabalho especializado. Conclui,
o autor, que a existência de altos índices de desemprego não
res~lta da má alocação de recursos ou da inadequação tecnolª
gica. Porque, do ponto de vista das classes dirigentes, es-
sa tecnologia e efetiva para resolver os problemas do custo
do trabalho. O trabalho é organizado, nos países capitalis-
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tas, para max i m azar o retorno do capital, nao para torná-Ia
mais Immanizado ou para empregar todos os que querem traba-
lhar.

Naturalmente, essas premissas são mais aplicáveis is
economias centrais, onde os elevados níveis de escolarização
mostram mais acentuadamente as contradiç6es entre educação e
trabalho. No caso do Brasil, essas contradiç6es são mais ní
tidas ao nível pó s= secundàr.io, dadas, principalmente, pela ma i or
expansao desses níveis de ensino. Embora o crescimento do
ensino superlor tenha sido desproporcional em relação ao en-
sino básico, deve-se considerar que 1,3 milh6es de universi-
tários cons tituem uma elite, frente aos 35% de analfabetos da
populaç~o brasileira com 10 anos e mais, PNAD (1980).

Tendo por base as características da expansão do en-
sino superior nas duas iiItimas décadas, o estudo tem por obj~
tivo geral avaliar as condições de ocupação dos egressos des
se nível de ensino, considerando as carreiras da biologia, me
dicina, educação e administração; e analisando o caso especi
fico de 27 instituiç6es das regi6es sul, sudeste e nordeste.

Especificamente, o estudo deverá considerar:

a análise de situaç6es de desemprego, mobilidade
e desvio ocupacional, levando em conta o tipo de instituição
de origem (pública ou particular) e considerando as peculia-
ridades dos cursos de graduação e das regi ô es geográficas,com
a final idade de ver ifiear em que med ida ocorrem diferençasnas
oportunidades de ocupação dos graduados.

a análise do nível salarial dos egressos, levando
em consideração o tipo de curso, a depend~ncia administrati-
va das instituiç6es e a região, visando comprovar a exist~n-
cia de diferenciais de salário que não são explicados por a-
nos de escolarização.

o estudo de características como nível sócio-eco-
n6mico e sexo em confronto com a situação ocupacional, com
vistas a dimensionar o grau de influ~ncia dessas caracterís-
ticas na mobilidade ocupacional e nível salarial dos profis-
sionais.

o trabalho compocm-se de cinco partes, além deste ca



-09-

pítulo introdutório.
A primeira, constitui-se numa resenha da literatura

educacional e econ6mica, considerada relevante como fundame~
to teórico à análise do tema educação e trabalho. Nesta pa~
te são destacados dois momentos distintos: o primeiro, mais
voltado para a área sociológica, corresponde ao tema, "Educa
çao e Mudança Social"; o segundo, denominado "Aspectos Econô
micos da Educação" considera os modelos teóricos vinculados
a área da economia da educação e do trabalho. Considera-setan
to os estudos que centram a análise na qualificação dos re-
cursos humanos, vinculados à teoria do capital humano, como
os que consideram a estrutura do mercado como enfoque prjncl
paI, abordados pelos adeptos da teoria da segmentação.

O segundo capítulo procura analisar a expansão do e~
sino superior, considerando suas causas e consequ~ncias so-
bre o ensino e sobre o nível de ocupação dos graduados. São
avaliadas as políticas educacionais, implementadas pelo Esta
do, no período 1960/1980. São, ainda, analisadas, em termos
quantitativos, as principais varlaveis referentes ao sistema
educacional e ao nível de ocupação.

Na terceira parte do estudo, são definidas as hipóte
ses de trabal ho e estabe Lecida a metado logia util izada na pa~
te empírica.

Os dados utilizados no estudo sao provenientes da pes-
qui sa "Mercado de Trabalho para Egressos do Ensino Superior",
desenvolvida pelo Minist~rio da Educação, atrav~s da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)
em conv~nio com o Instituto Nacional de Pesquisas Educacio-
nais (INEP), no ano de 1982.

O capítulo quarto refere-se à análise dos dados e à
exposição dos resultados encontrados frente às hipóteses de-
finidas, enquanto o quinto capítulo trata da apresentação de
conclusões.
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CAPITULO I
FUNDAMENTAÇAO TEORICA

1 - EDUCAÇAO E MUDANÇA SOCIAL
\C <,;S_r.:1'3LlOTECA

Com referência à mudança social, destaca-se a ex i.s>

t~ncia de duas correntes antag6nicas entre os te6ricos da e-
ducaç~o. A primeira considera a educação como um instrumen-
to de mobilidade social e est~ presente nos estudos que pre-
dominaram na d~cada de 50. Nestas, o argumento b~sico esta-
va referido a que at ravé s da educação os indivíduos ascendiam
na escala social, tornando menos rígida a estratificação por
classes. Em contraposição a esta abordagem, surgem linhas de
pensamento que consideram a educação como um instrumento de
discriminação social.

SAVIANI (1982, p. 8) classifica o primeiro grupo, d~
nominando-o "teorias não críticas", -porque buscam compreen--
der a educação a partir dela mesma, sem considerar a estrutu
ra de classes da sociedade e as desigualdades a ela ineren-
tes. Em oposiç~o, considera "teorias crítico-reprodutivis-
tas" as do segundo grupo, por tentarem compreender a educa-
ç~o em confronto com a estrutura s6cio-econ6mica que a condi
ciona e por entenderem que a educaç~o tem como função b~sica
a reprodução da sociedade.

Os adeptos da primeira corrente, como j~ se destacou
anteriormente, veem na educaç~o um instrumento de equaliza-
çao social.

Para estes autores a sociedade seria essencialmente
llarmoniosa. As desigualdades são percebidas como distorç6es
supe ràveis , presentes nas sociedades, em maior ou menor grau,
dando a id~ia de um processo que tende a equalização. Em tal
contexto, a educação se coloca como um mecanismo de correç~o
das distorç6es existentes.

BENJAMIM (198], p. 18) faz refer~ncia ao quadro his-

IC A EN ~ BlBIJOrECA I
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tórico no qual se dá ênfase a tais estudos. Mo st rando que
os mesmos estão vinculados ã reestruturação da ordem social,
abalada pela 2~ Guerra Mundial, onde se configurava a estru-
tura de poder de dois blocos hegem6nicos, o dos Estados Uni-
dos (sistema capitalista) e o da URSS (bloco socialista).

A autora ainda salienta, que a maior ênfase a esta
abordagem, nos Estados Unidos, está vinculada ao fato de que
tais estudos, ao enfatizarem as altas taxas de mobilidade so
cial ascendente propiciadas pela educação, favoreceram, poli
ticamente, a poslçao de liderança do Pais frente a outras na
çoes.

Na área educacional, para efeito de imp1ementação de
políticas e estrat~gias de ação, a educação ~ vista como:

"Uma t êcn i.ca social, um instrumento imprescindível p~
ra formar cidadãos democráticos, que permitam o funcionamen-
to de uma sociedade democrática (1) planej ada". BENJAMDI (op.
cito p . 19).

Outro autor que analisa criticamente os trabalhos des-
sa linha de pensamento é CUNHA (1983), sem considerar a di-
mensão temporal onde tais estudos tiveram maior produção e ~l

portância, o autor faz referência a abordagem de.maneira mais
ampla, considerando que os ideais de "Construção de uma socie
dado aberta" através da educação tem sua or í gem no pensauie n-
to liberal, pelo qual são transmitidos princípios
dade de direitos, de oportunidades, destruição de
herdados e educação universal.

Como seguidores desta linha de pensamento, CUNHA de~
taca os teóricos da "Escola Nova", como John Dewey. Estes e
ducadores consideram viável que mudanças na sociedade, no sen
tido da equalização social, possam ocorrer a partir de mudan
ças na estrutura educacional. Entretanto, reconhecem que da

como igual
privilégios

lUma sociedade aberta ou democrática, seguindo a de-
finição de Luiz Antônio da Cunha, significa urna estrutura que
permite ampla mobilidade entre os extratos, propiciada prin-
cipalmente, pela mobilidade ocupacional.
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da a estrutura vigente na sociedade e, por extensão, no sis-
tema de ensino, este ~ltimo possui uma tend~ncia para repro-
duzir desigualdades e para servir de instrumento de diferen-
ciação entre os indivíduos.

No caso do Brasil, o contexto no qual a educação e
vista como um instrumento de mobilidade social, está caracte
rizado no modelo de desenvolvimento dependente, que se defi-
ne a partir da década de 50. Esta si tuação de dependencia se
configura em todos os setores, principalmente no campo econ~
mico e social; refletindo-se também na estrutura educacional
e na produção científica.

Esta linha de pensamento tem estado presente na poli
tica educacional implementada pelo Estado, que pode ser vi-
sualizada nos Planos Setoriais de Educação, na legislação do
ensino e nos pr6prios Planos de Desenvolvimento, onde se tem
atribuido à educação um papel de destaque como promotora da
mobilidade social.

Apenas para citar um exemplo dessa influ~ncia, se faz
refer~ncia a um trecho do documento elaborado pelo MEC, para
servir de subsídio à elaboração do 111 PSECD.

"O Plano Setorial de Educação, Cultura e Desporto
(1980-1985) assume uma linha de planejamento considerada mUl
to importante no momento atual brasileiro, à medida que se
volta para um dos pontos centrais da política social - a sa-
ber, seu compromisso com a pobreza -, através de ações bási-
cas que visam a diminuir as desigualdades sociais e regio-
nais". MEC/SG (1980, p. 7).

Vários autores tem criticado essa linha de pensamen-
to, além do pr6prio desenvolvimento de teorjas na linha "crí
tico-reprodutivista" já representar uma contraposição a seus
pressupostos.

CUNHA, (op. cito p. 55--6) ressalta que tais teorias
concorrem para que a educação legitime a ordem econômica que
produz as injustiças sociais, exatamente por se apoiarem em
falsos pressupostos. Seus argumentos buscam destacar alguns
aspectos contra o sentido mais comum que as teorias igualit~
rias tem defendido; assim, argumenta que: as oportunidades ~
ducacionais, não estão disponíveis a todos e apresentam desi
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gualdade na distribuição entre regiões e classes sociais, en
tre quantidade e qualidade, resllltando em produtos que serão
tamb~m desiguais. Ressalta, ainda, que as aptidões das pes-
soas não são inatas, mas resultam da vida social, dependem
da classe a que pertencem porque estão associadas as condi-
ções de alimentação, habitação, saGde, entre outras.

Referenciadas à segunda linha de pensamento estão as
teorias críticas. Entre as várias abordagens seguindo esta
escola, SAVIANI (op. cito p. 12) destaca: a "teoria da Esco-
la, enquanto aparelho ideológico do Estado", devida a ALTHUSSER;
a teoria do "Sistema de Ensino enquanto violência simbólica"
e a "Teoria da Escola Dualista".

As teorias na linha crítica tem em comum o entendi-
mento de que a educação não pode ser compreendida fora do con
texto social que a condiciona. Consideram ainda que ~ fun-
ção própria da educação reproduzir e legitimar as condiç6es
de classe prevalescentes na sociedade onde se insere.

Neste quadro, as desigualdades sociais são entendi-
das como inerentes à própria estrutura da sociedade, a qual
~ formada por classes e grupos sociais com interesses antagQ
nicos. A classe que det êm o poder, se apropriando .dos meios
de produção social, emerge como classe dominante e utiliza a
educação como meio para atingir benefícios próprios, através
da perpetuação e do reforço de condiç6es sociais injustas.

No Brasil esta linha teórica tem sido utilizada por
vários autores, notadamente nos estudos relacionados à sacio
logia da educação, bem como em trabalhos empíricos que proc~
ram avaliar as políticas implementadas no sistema educacio-
nal frente a realidade social.

Pertencem a este enfoque os trabalhos de Paschoal Lemme,
conforme citação de PAIVA (1973, p. 33-4), os quais procuram

ostrar que as transformaç6es sociais estão intrinsicamente
relacionadas às modificaç6es na estrutura produtiva (base e-
conômica), portanto, do ponto de vista da justiça social o
problema não estaria ligado a educação. Mais recentemente,

ode-se considerar o estudo de FREITAG (1978), como seguindo
abordagem semelhante. Neste, a autora analisa a educação bra-

ileira através da legislação, das políticas e planos gover-
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namentais, procurando mostrá-Ia como "a serviço do capital"
e corno reprodutora das estruturas de classe vigentes na so-
ciedade. Considera que o Estado teria o papel de mediador dos
interesses da classe dominante. A política educacional do
Estado teria como objetivo transformar a escola num centro de
qualificaçio da força de trabalho, procurando com isso ati-
var as forças produtivas, no interesse, proclamado, do desen
volvimento geral da sociedade, mas em realidade, defendendo
os interesses dos detentores dos meios de produçio.

E n~cessário citar, ainda, autores, que embora desen
volvendo urna linha crítica de pensamento, com refer~ncia a
estrutura social, n ào podem ser, rigorosamente enquadradosnas
categorias antes explicitadas. E o caso de educadores como
Paulo Freire e Anísio Teixeira ou soci610gos como Florestan
Fernandes e Darcy Ribeiro, para os quais a educação embora v~
ta como um instrumento para a construçio de urna "sociedade a
berta", sempre buscaram salientar que a consti t ui ção dessa so
ciedade envolvia mudanças mais amplas, que dependiam de von-
tade política e de modificações na estrutura social. Pensa-
vam que a educação, atuando ao nível da superestrutura, deve
ria servir corno instrumento de crítica, conscientizaçio e de
mocratização de oportunidades. Tal atuação seria o req~isi-
to básico, tanto para favorecer o surgimento de mudanças à ní
vel político, corno para servir de apoio a sua manutençio.

As críticas que t~m sido destacadas a linha de pens~
mento crítico reprodutivista estio, em geral, mais ligadas a
sua impot~ncia frente aos problemas reais da estrutura educa
cional e da escolarização do que propriamente aos seus pres-
supostos. Argumentam, alguns críticos, que por ser reprodu-
tivista, ou seja, considerar a educação corno reprodutora do
sistema de dominação presente na sociedade, esta linha te6ri
ca não admite a possibilidade de urna reestruturação do ensi-
no, apoiado na crítica do sistema vigente, que venha a estar
ligada aos interesses da classe dominada. Apontam, assim,
que tais teorias não incorporam alternativas de solução.

Enquanto as abordagens na linha não crítica tem lm-
plementado várias formas de organização educacional e influ-
enciado os planos de educação oficiais, as teorias críticas
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se detêm em explicar o fracasso das primeiras
vencer as desigualdades e realizar mudanças,
cretamente, como deveria ser estr~t~~~. ~
na l .

propostas para
sem propor, co~

ema educacio-

Ao buscar fundamento teórico para a análise em li-
nhas de pensamento relacionadas à educação e mudança social,
considera-se, como tem salientado os autores da linha criti-
ca, que não parece legitimo pensar a educação como o instru-
mento básico para atingir mudanças sociais, no sentido da i-
gualdade, os quais dependem de medidas e atitudes concretas
de maior profundidade e alcance.

Al~m do que, um sistema educacional, apoiado em pos!
cionamento critico da estrutura social.vigente, notadamente
ao nível do ensino superior, que viesse favorecer o surgime~
to de tais políticas, estaria ausente na atual estrutura de
ensino brasileiro e encontraria limitações a sua implementa-
çao.

Considera-se ainda, que a existência de desigualda-
des nas oportunidades educacionais estão estreitamente rela-
cionadas ao nível sócio-econ6mico dos indivíduos. Essa dis-
criminação social e mais drástica nos menores niveis de ensi
no, porque 33,4% da população na faixa do ensino elementar o
brigatôrio (7 a 14 anos) está fora da escola. Entretanto, a
educação superior, tamb~m apresenta características de dis-
criminação social, que merecem ser avaliadas.

~ num quadro de referência dessa natureza que os as-
pectos de mudança social relacionados à educação serão consi
derados.
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2 - ASPECTOS ECONOMICOS DA EDUCAÇAO

2.1 - Introdução

1 C A E N - BIBr IOTECA I

A importância da educação para o crescimento econômi
co e para o desenvolvimento tem sido aceita de forma genera-
lizada, embora nem sempre com a mesma ~nfase, por economis-
tas das mais distintas correntes de pensamento.

Mais recentemente, os estudos, nesta área, tem sido
sistematizados na forma especifica de disciplina. Tais estu
dos se ramificam por diferentes áreas da economia, envolven-
do preocupaç6es relativas ao crescimento e distribuição da
renda, a eficiência na alocação dos recursos, a equidade na
distribuição de oportunidades e is quest6es referentes a mer
cado de trabalho e requerimentos de mão-de-obra.

Embora seja recente a utilização de categorias da a-
nálise econômica ao campo da educação, vem de longa data, na
hist6ria do pensamento econômico, a preocupação dos economis
tas com as quest6es educacionais.

Este subcapitulo está dimensionado de modo a aprese~
tar, primeiramente uma síntese do pensamento econômico, clás
sico e neoclássico, referenciado i educação. A seguir, sao
desenvolvidos os pressupostos básicos dos modelos, que segui~
do distintas abordagens, buscam sistematizar as linhas bási-
cas da economia da educação. Entre essas concepç6es são ana
lisadas; a do capital humano e da segmentação do mercado de
trabalho; se faz referência, ainda, a outras abordagens ort~
doxas, que consideram o problema da educação de ponto de V1S

ta distinto da teoria do capital humano. Estas teorias se-
guem uma linha mlcroeconomlca, porque se detêm no comporta-

ento das empresas.

2.2 - A Educacão no Pensamento Econômico
<
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Desde Adam Smith muitos teóricos do pensamento econo
mico dedicaram parte de suas obras aos problemas educacionais,
salientando sua importância para o indivíduo, a sociedade e
o Estado. As sim, as origens da educação como bem público tem
suas raizes na economia clássica.

Em "A Riqueza das Nações", ao chamar a atenção
os efeitos desumanos da divisão do trabalho Smith faz

para
refe-

rência a educação dos pobres que não teriam como custeá-Ia,
argumentando que os custos para implementá-la seriam compen-
sados por benefícios a toda a sociedade. Assim, argumenta:

"Torna-se necessário alguma atuação do governo para
evitar a quase total corrupção e degeneração da grande massa
do p 0'10" • Sj\!I TH (1983, p. 213).

Segundo o autor, isto ocorre porque a divisão do tra
balho aliena o trabalhador do seu meio social e o reduz a pe~
manente grau de ignorância.

"A despesa é, sem dúvida, benéfica a toda a socieda-
de, podendo por isso, sem injustiça, ser coberta pela contri
buição geral de toda ela". SMITH (op. cito p. 215).

Ao exaltar as vantagens da maior qualificação e os
benefícios que a mesma traria aos trabalhadores, SMITH comp~
ra o trabalhador qualificado a uma "máquina valiosa". Com i~
50, lança a base do conceito de educação como investimento,
citado pela maioria dos textos de economia da educação, nota
damente os adeptos do capital humano:

"Os salários varIam com a facilidade e o custo baixo
ou a dificuldade e o alto custo de aprender o ofício... Um
homem educado as expensas de mui to trabalho e tempo, para qual
quer daqueles empregos que requerem extraordinária destreza
e habilidade, pode ser comparado a uma máquina dispendiosa.
O trabalho que ele aprende a executar, deve-se esperar, mUl-
to acima dos ganhos do trabalho comum, vai repor-lhe toda a
despesa de sua educação, com, pelo menos, os lucros ordiná-
rios de um capital igualmente valioso ... A diferença entre
os salários do trabalho qualificado e os do trabalho comum e
fundada neste princípio". SMITH Copo cito p. 119).

Embora a maioria dos iutores mais recentes tenham Cl
tado SMITH, a analogia estabelecida pelo autor entre formn-
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ção de capital, no sentido convencional, e formação de quali:.
ficaç6es atrav~s de educação e treinamento, não tinha o sen-
tido amplo de educação formal que tem hoje, parece que o au-
tor se referia mais a qualificação para o trabalho ou a edu-
caçao especialmente vocacional.

Entre os neoclissicos coube a Alfred Marshall estabe
lecer relaç6es precisas entre educação e rendimentos do tra-
balho, sendo ele um defensor tanto da educação t~cnica, que
considerava uma forma de compensação aos filhos dos trabalh!
dores não especializados, como a educação formal que tornaria
os trabalhadores mais eficientes.

E, entretanto, ao se referir aos ganhos do trabalho
que esse autor di maior ênfase a educação, considerando-a como
um investimento, tendo mesmo elaborado minuciosas demonstra-
çoes ma t ernàt i cas , visando medir os ganhos provenientes da me~
ma. E ao considerar o investimento que os pais fazem em seus
filhos, atrav~s da educação, que Marshall considerava os pr~
blemas da falta de recursos das camadas inferiores da popul~
çao para realizar tal investimento. Cita-se explicitamente:

"Mas a colocação de capital na criação e treinamento
inicial de trabalhadores ~ lirr.itada pelos recursos dos pais
nas virias classes sociais ... Nas camadas inferiores da so-
ciedade o mal ~ grande. Porque os parcos recursos e educa-
ção dos pais, bem como sua incapacidade de avaliar o futuro,
os impedem de investir capital na educação e no treinamento
dos filhos com a mesma inicia t i.v a livre e ousada com que o
capital ~ aplicado para melhorar o maquinirio de qualquer f~
brica. Muitos dos filhos das classes trabalhadoras são im-
perfeitamente alimentados e vestidos ... levam habilitaç6es e
faculdades não desenvolvidas, que, se houvessem frutificado
inteiramente, teriam acrescido a riqueza material do país...
muitas vezes mais do que o suficiente para cobrir as despe-
sas de fornecer-lhes oportunidades para desenvolvimento".MARSHALL
(1983, p. 188).

Embora MARSHALL considerasse a educação corno um in-
estimento, se recusava a aceitar que especializaç6es ou ha-

bilidades adquiridas fossem consideradas como parte do "capi:.
tal" (ou como alguns consideram hoje, capital humano). Arg~
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entava que os seres humanos vendem sua força de trabalho e
ao a si mesmo, portanto nao estão vinculados ao mercado do

-esmo modo que o capital físico, sendo imperfeita a analogia
entre o investimento em máquinas e a educação das pessoas.

Alguns autores tem atribuído a essa posição de MARS
0"0 LL, contrária ao capital humano, o fato de só muito mais

arde ter sido retomada a ~nfase nesse enfoque.
Assim é que existe uma longa tradição de SMITH a

RSHALL, presentes também nas obras de MILL, RICARDO e MAL-
THUS, de que a educação geral do povo teria função preponde-
rante na promoção da harmonia social e ainda concorreria pa-
ra o maior crescimento econ6mico das naçoes.

~~RX também reconhece, em alguns trechos de sua o-
bra, a importância da educação do trabalhador no desenvolvi-

ento de suas aptidões, no entanto, o autor salienta sua uti
lidade conflitante, ao mostrar que o avanço do capitalismo
implica em desqualificar o trabalho e degradar as habilida-
des do detentor da força de trabalho.

Ao considerar a desumanidade da divisão do trabalho
na manufatura e seus efeitos sobre o trabalhador, MARX cita
Adam Smith:

"Para evitar a degeneração completa do povo em ge-
ral, oriunda da divisão do trabalho, recomenda Adam Smi th o
ensino popular pelo Estado, embora em doses prudentemente ho
meopáticas". MARX (1971, p. 415).

Entretanto para MARX, a educação nao teria o poder
de neutralizar os efei tos da divisão do trabalho, uma vez que
afirm~ ser a mutilação do trabalhador inerente' ao sistema ca
pitalista e concretizar-se através da divisão do trabalho.

Ao fazer ref erenc ia a indústria moderna e a conseque~
te adoção da variação do trabalho o autor volta a destacar a
educação do trabalhador como necessária para implementar o ma
ximo desenvolvimento de suas várias aptidões, sem deixar, no
entanto, de considerá-Ia como servindo ao capital;

" ... a indústria moderna, com suas próprias catástro
fes, torna questão de vida ou morte reconhecer como lei geral
e social da produção a variação do trabalho, e adaptar as co_~
dições ~ efetivação normal dessa lei. Torna questão de vida
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ou morte substituir a monstruosidade de uma população oper~-
ria, miserável, disponível, mantida em reserva para as nece~
sidades flutuantes da exploração capitalista, pela disponibl
lidade absoluta do ser humano para as necessidades variáveis
do trabalho; ... As escolas politécnicas e agronômicas são f~
tores desse processo de transformação, que se desenvolveram
expontaneamente na base da indústria moderna ... A legisla-
ção fabril arrancou ao capital a primeira insuficiente con-
cessao de conjugar a instrução primária com o trabalho na fá
bri ca . Mas não há dúvida de que a conquista inevitável do po
der político pela classe trabalhadora trará a adoção do ensl
no tecnológico, teórico e prático, nas escolas dos trabalha-
dores". MARX (op. cito p. 559).

Durante a primeira metade desse século, quebra-se o
elo entre educação e economia, notadamente no período de py~

domínio da teoria Keynesiana .. VAIZEY (1968, p. 31) atribui
ao desemprego de intelectuais e de trabalhadores qualifica-
dos, os argumentos contra a extensão da educação e o desinte
resse dos economistas pela mesma, presente nesse período. Co
mo atribui, também, à carência de técnicos, quando da retom~
da do crescimento econômico, a reintrodução da educação no
pensamento econômico, pelos adeptos do capital-humano.

I C A E N - BIBUOrECA

2.3 - A Teoria do Capital Humano

No início da década de 60 começam a surgi~, nos Esta
dos Unidos, relações teóricas sistematizadas, que iriam ca-
racterizar a economia da educação como ramo específico da e-
conomia. são estudos que buscam analisar as causas do cres-
cimento econômico, notadamente a partir de economias que ha-
viam sido parcialmente destruídas pela Segunda Guerra Mundial
e que conseguiram vertiginosa recuperação e crescimento eco-
nomlCO, como era o caso da Alemanha e do Japão. Esses traba
lhos apontam a educação como fator primordial para o cresci-
mento, tanto como formadora de mão-de-obra especializada e aI
tamente produtiva como geradora do progresso tecnológico.
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Enfoques dessa natureza, levam ao surgimento da teo-
ria do capital humano. A base comum dessa abordagem ~ o fa-
to de seus seguidores pensarem a educação como um investime~
to e tentarem quantifici-lo. Seu marco inicial, esti ligado
as obras de MINCER, BECKER e SCHULTZ.

Algumas especificidades são características do perí~
do no qual ocorre o surgimento desses trabalhos, das quais
BENJAIvlIM(op . cito p . 23-4) destaca, principalmente: - do pon-
to de vista econômico, a configuração do sistema capitalis-
ta, predominantemente, monopolista; - do ponto de vista poli
tico, a intervenção do Estado no desenvolvimento, onde os i-
deais da democracia liberal vão cedendo lugar ao planejamen-
to do progresso econômico pelo Estado.

São destacados os enfoques do modelo capital humano,
nos trabalhos publicados por SCHULTZ (1972) e BECKER (1972).

No estudo sobre o investimento na formação profissiQ
nal, BECKER estava particularmente interessado em medir o r~
torno das aplicações em educação fOI'mal. Estabelece urna es-
timativa para os rendimentos da educação universitária e se-
cundária nos Estados Unidos, atI'avés da medição dos fluxos de
renda pessoal - que ele supõe resultantes da educação. Rea-
lizando tais anilises, este autor conclui que os investimen-
tos em educação seriam semelhantes a OutI'OS investimentos que
sao feitos nos individuos e que a teoI'ia convencional, paI'não
considerar urna série de atributos pertencentes a tais inves-
timentos humanos, necessitaI'ia de reformulação.

SCHULTZ, em seu estudo pI'elimjnar, preocupa-se, mais
especificamente, com a contribuição dos investimentos em re-
cursos humanos para o crescimento econômico. Procura estab~
lecer um conjunto de relações entre dispêndios em educação e
crescimento da renda.

Em tI'abalho posterior SCHULTZ (1973, p. 65-6) siste-
matiza as linhas bisicas da teoria do capital humano que, re
sumidamente, são as seguintes:

Considerando um determinado período de tempo, e
possível verificar-se que o capital físico, estruturas, equ!
pamentos e bens de i.nvent á ri o , tem declinado em relação a ren
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da. Como, neste mesmo período, o capital humano tem se ele-
vado em relação a renda ~ lícito explicar o crescimento eco-
n6mico a partir da elevação do estoque de capital humano.

As capacitações econ6micas das pessoas são, pred~
minantemente, um "meio fabricado de produção". A maioria das
diferenças de ganhos são resultado de diferenças nas quanti-
dades de investimentos humanos. Ou seja, sio os investimen-
tos na escolarização, saúde, treinamento no trabalho e migra-
çao que det erm i nam a estrutura de saf::iE::~_B1BLlOTECA

Ao considerar a distribuição da renda pessoal, da
dos os pressupostos anteriores, a tese ~ de que alterações no
investimento em capital humano, constituem fator primordial
para reduzir a desigualdade na distribuição da renda pessoal.

Ainda na t eoria do capital humano, os trabalhos na li:.
nha "Manpower" constituem uma abordagem distinta da adotada
por Becker e Schul tz, mas seguem a concepçao ne ocLâ ss í ca e,
como a primeira, valorizam o investimento em educação como
propulsor do crescimento econ6mico.

Nesta concepção a unidade considerada ~ o indivíduo,
que recebe uma qualificação pelo sistema educacional e que
deverá ser adequadamente ocupado no mercado de trabalho. Daí
a importãncia destacada, nesse enfoque, ao planejamento edu-
cacional. Seus adeptos têm procurado estimar os requisitos
de mão-de-obra necessários ao desenvolvimento e ao crescimen
to econ6mico, buscando transformar tais requisitos em metas
educacionais.

O trabalho de maior repercussao, neste enfoque, e o
"Proj eto Regional Medi terrâneo" da Organi zação Econorni ca de
Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), o qual foi baseado, ini
cialmente, num informe elaborado por PARNES (1972), para a
OCDE.

No Brasil, a teoria do capital humano teve vários se
guidores. Entre os economistas, a maioria segue a linha ado
tada por SCHULTZ. Na área educacional, as duas abordagenssão
amplamente utilizadas. Vale destacar que os planos educacio
nais e as Reformas do Ensino (Universitário/1968 e 29 Grau/
1971) são fort~mente influenciados pela abordagem de requisi:.
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tos de mão-de-obra. Nestes, pensa-se a educação como forma-
dora de mão-de-obra qualificada para implementar o desenvol-
vimento.

Um exemplo dessa influ~ncia pode ser mostrado pelos
textos legais da Reforma Universi tária. O Decreto 464/69, que
estabelece normas para implementação da Reforma, determinava
que seria negada autorização de funcionamento nos estabeleci
mentos de ensino superior, quando sua criação nao correspon-
desse "as exi gênc í as do mercado de trabalho, em confronto com
as necessidades do desenvolvimento nacional". O artigo 18
da lei de Reforma (5.540/68), estabelece que poderi.am ser cria
dos cursos diferenciados, em termos de currículos, visando a
tender as necessidades do mercado de trabalho.

O contexto econ6mico e s6cio-político onde surgem tais
estudos e caracterizado pelo marco desenvolvimentista, pred~
minante na década de 60. No plano econ6mico, a par de um pr_~
meiro período de baixas taxas de crescimento, - 1963 a 1967 -
dado pelo esgotamento do processo de substituição de import!
çoes, segue-se a fase de expansao econ6mica (período 1968/
73) .

No plano político a meta básica é o desenvolvimento
econ6mico, baseado na centralização do poder, que substitui
as formas populistas de organização do Estado.

Nesta fase estão ausentes dos estudos desenvolvjdos,
os ideais predominantes na década anterior, de universaliza-
ção e gratuidade do ensino, da mesma forma que não está con-
figurada a participação da maioria da população nas decisões
políticas. Tanto os trabalhos que se desenvolvem na arca,
corno as políticas do Estado relativas a educação t~m como es
copo a sua contribuição para o crescimento econ6mico e a ma-
ximização de seus rendimentos.

Merecem ref eré nc i.a os trabalhos de LANGONI que seguem
o referencial te6rico desenvolvido por Schultz.

A abordagem desenvolvida por LANGONI (1974); estabe-
lece comparações entre a contribuição para o crescimento eco

'n6mico, devidas ao capital físico e ao capital humano. Des-
taca, ainda, através de anális~ estatística, qual a contri-
buição da educação para o crescjmento do PIB. Nesse estudo,

IC A EN - BIBIJO fECA I , ,
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a taxa de retorno dos investimentos educacionais em determi-
nado período, é comparada com estimativas semelhantes para o~
tros países, concluindo o autor, que os investimentos em edu
caçao, no Brasil, apresentam "alta rentabilidade social".

Em trabalho anterior LANGONI (1973) j~ havia utiliz~
do o instrumental teórico do capital humano, entretanto com
objetivo diverso. Dados os altos índices de concentração de
renda, gerados pelo modelo de crescimento econômico brasilei
ro, que vieram a público com os resultados do censo de 70, o
autor, utilizando categorias de an~lise típicas dos modelos
em causa, argumenta que o aumento de desigualdade na distri-
buição da renda se deve, principalmente, à fal ta de mão-de-
obra altamente especializada, que elevaria os sal~rios de u-
ma parcela da população a níveis acima do normal.

2.4 - Críticas à Teoria do Capital Humano

As críticas ao capital humano tem surgido de difere~
tes correntes de pensamento. Mesmo alguns autores neoclássi
cos, ao desenvolverem outro tipo de abordagem, têm criticado
alguns aspectos desse enfoque.

Quando as divergências se referem a adoção de um ou
outro método (taxas de retorno ou requerimentos de mão-de-o-
bra) as críticas se detêm mais sobre a metodologia utilizada
ou sobre as técnicas de quantificação adotadas.

Tais argumentações não são evidenciadas no estudo, po~
que se julga mais relevante sintetizar as opiniões de caráter
mais amplo, que consideram a teoria em si por seus pressupo~
tos, e não pelos métodos de cálculo que utilizam.

Nesse sentido, a par de críticas que sao, basicamen-
te, comuns a v~rios autores, destacam-se aquelas interpreta-
ções que, por adotarem uma abordagem interdisciplinar, segu in-
do uma linha mais voltada para a realidade social têm criti-
cado a própria concepção teórica. Mais adiante serao feitas
referências às linhas b~sicas de alguns modelos que surgem da
crítica ao capital humano.
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Entre os opositores do capital humano, dois argumen-
tos estão fortemente presentes. O primeiro diz respeito a ci!.
cularidade do modelo e o segundo a supervalorização da educa
çao.

Com respeito a circular idade , tem-se argumentado con
tra a afirmativa de que mais escolarização leva a maiores ren
dimentos de salário, urna vez que é impossível separar causa
e efeito. Maiores rendas também levam a mais educação. So-
bre isso, afirma VAIZEY (op . cito p. 54): "Há correlação mú I
tipla entre riqueza e renda dos pais, acesso a oportunidades
educacionais, motivação na educação, acesso aos melhores em-
pregos e ~xito na vida ... que é que veio antes, a renda ou a
educação? Especialmente em sociedades velhas e domiD~a.s por

BCME _BIBLlOTt:.GAclasses".
A supervalorização da educação também tem sido utill

zada corno argumento pelos criticos da teoria do capital.hum~
no. De maneira bastante generalizada, muitos autores tem re~
saltado que a capacidade da estrutura ocupacional para abso!.
ver mão-de-obra especializada apresenta certos limites. Por
isso a simples expansão do sistema educacional não garante
o retorno individual, nem aumenta a produtividade, corno que-
rem os adeptos do capital humano.

No caso dos pafses subdesenvolvidos, a pr6pria evolu
çao do sistema de produção e a estrutura do mercado de traba
lho colocam dúvidas i teoria do capital humano.

Ao analisar a distribuição da renda salarial e esta-
belecer críticas ao modelo neoclássico de determinação dos sa
lários, BERCH (1977, p. 124-5) salienta alguns pontos da teo
ria do capital humano que considera questionáveis, por nao
descreverem a real idade do mercado de trabalho. Argumenta que
características importantes são tratadas como "imperfeições".
Uma dessas "imperfeições" seria o modo como os indivíduos i-
rao financiar sua educação. Naturalmente, as oportunidades
de investimento em educação nao são iguais para todos. As-
sim, o melhoramento do "capital humano" se torna difícil, mu i

tas vezes impossível, para a faixa da população que mais de-
veria beneficiar: os trabalhadores de baixa renda.

Outro ponto que a autora destaca, diz respeito aos re
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tornos do investimento em capital humano, salientando ser e-
vidente que seus rendimentos não são iguais para todos os in
divíduos:

"quatro anos numa universidade de prestígio produzem
mais rendimentos a indivíduos de classe mais alta, com mais
contatos anteriores, do que a pessoas menos privilegiadas. E-
videntemente, o papel da origem de classe e das relações de
poder na sociedade não podem ser ignoradas". BERCH (op. cito
125) .

Ao proceder a revisão crítica da economia da educação
tradicional, ROSSI (1978) argumenta que o acréscimo da esco-
laridade média da força de trabalho (aumento do "capital hu-
mano") pode efetivamente trazer acréscimos produtivos à so-
ciedade global, abstraindo-se as classes sociais. Entretan-
to, esses acréscimos não correspondem a aumento de renda da
classe trabalhadora, porque, dadas as relações capitalistasde
produção, os excedentes são carreados para os detentores do
capital.

Neste sentido, para melhor entender o posicionamento
do autor, é conveniente considerar a pr6pria ideologia conti
da na expressão "capital humano", a qual dá idéia de um mun-
do onde todos teriam o seu "estoque de capital", ou então,
teriam iguais oportunidades para obt~-lo.

Para ilustrar essa incapacidade da educação em operar
tais transformações, o autor cita o exemplo do Brasil:

"Uma expansão extraordinária (em termos quantitati-
vos e acompanhada de uma degeneração quali tativa igualmentee~
traordinária) da educação no Brasil em todos os níveis, pode,
nos últimos anos, compatibilizar-se com um aviltamento do sa
lário real, especialmente grave entre trabalhadores de renda
mais baixa, mas atingindo também as camadas médias, enquanto
se privilegiava o lucro das empresas a pretexto de justific~
tivas marginalistas de incentivo ao investimento ...

Assim um projeto de ampliação da educação escolar p~
de tornar-se inteiramente compatível com um arranjo econômi-
co que torne os ricos ainda mais ricos e que agrave a situa-
ção dos pobres . Não é afinal na educação que se encontrará a
solução para os problemas da desigualdade e miséria, cuja so
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lução nao se poderá obter sem se alterar a distribuição da rl-
queza e da renda, pela alteração das relações sociais de pr~
duç âo". ROSSI (op. cito p. 37).

BENJAMIN (op. cito p. 67-8), ao apresentar urna anál!
se crítica dos estudos de educação relacionados à mudança s~
cial, refere-se à teoria do capital humano, argumentando que
urna visão do social se encontra ausente em tais trabalhos, os
quais, ao estabelecerem simples relações estatísticas entre
educação e crescimento econômico, dão uma idéia de que a es-
cassez de qualificações da força de trabalho deve ser tomada
como causa do subdesenvolvimento, quando, na realidade, é t.am
bém resultante desse processo.

"Es ta qual idade pobre (fís ica e inte lec tual) da com-
poslçao da força de trabalho, ou seja, a escassez de qualif!
cação, é tomada como causa do subdesenvolvimento e não como
resultante e parte necessária do processo dependente de· de-
senvolvimento. A pr6pria expansão do sistema capitalista r~
quer países dominantes e dominados, estes últimos considera-
dos como subdesenvolvidos. Sendo assim, a situação de subd~
senvolvimento não é decorrente da fal ta de qualificação da p.~
pulação ativa, mas esta é decorrente dele e o reforça por sua
vez". BENJAMIN (op. cito p. 68-8).

Este argumento utilizado pela autora, nao deixa de
representar outra dimensão do problema da circularidade, que
está presente em muitos modelos neoclássicos.

Assim, numa perspectiva mais ampla, se pode citar o
estudo desenvolvido por HIRSCHMAN (1961). Para o autor, o pr~
cesso de desenvolvimento não estaria na depend~ncia de recu~
sos de capi tal ou conhecimen to técnico, mas "dependerja da ca
pacidade e determinação de uma nação e seu povo de se organ!
zar para o desenvolvimcnto". (op. cito p. 23). Os fatores pr~
judiciais ao desenvolvimento estariam, basicamente, manifes-
tados na falta de capacidade individual e empresarial, no e~
cesso de individualismo, nas exageradas expectativas de lu-
cro, que seriam condicionantes dos índices de poupança,no co~
servadorismo e na falta de espírito de cooperaçao. A circu-
laridade presente em tais conc].usõcs e manifestada pelo pro-
prio autor, qu e entretanto não chega a avaliar o processo his-

[c A E N - ELo.O >e-=l
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t6rico que condjciona a situação de subdesenvolvimento a pr~
prla estrutura econômica e social.

LI~~ (1980, p. 220), relaciona uma s~rie de argumen-
taçôes em oposição ao capiial humano. A par de criticas en-
volvendo as t é cn i cas de quantificação utilizadas e a concepção
ortodoxa do modelo, o autor salienta o fato de que, seus adeE
tos, ao se preocuparem apenas com o lado da oferta do merca-
do de trabalho, estariam admitindo ser o mercado contínuo. Is
so os impediria de perceber a exist~ncia de barreiras ~ mobi
lidade ocupacional que são determinadas pela estrutura das
firmas, ou seja, pela ocorr~ncia de descontinuidades no mer-
cado de trabalho. BCME _BIBLlOTEC

Outra contribuição crítica de LIMA (op. cito p. 228),
se refere ao pressuposto, presente nestas concepçôes, de que
maior habilidade cognitiva levaria a maior produtividade e
maiores sal~rios e, a partir disso, correlacionarem positiv!
mente educação e renda. Esse pressuposto foi atacado por V!
rios autores, originando outros modelos ortodoxos, que em con-
traposição ao do capital humano, tem argumentado que as esco
Ias nem sempre produzem habi.lidade cognitiva, ou ainda, que
um aumento nos anos de escolarização não contribui, necessa-

" '

riamente, para aumentar a produtividade.
desses modelos, são descritas a seguir.

As linhas b~sicas

A partir de estudo desenvolvido por BERG (1970), Su!
ge o ponto de vista de que as escolas não produziriam habil!
dades cognitivas, mas que seu papel seria o de fornecer cer-
tas credenciais. Esta corrente considera a escola como um
instrumento de seleção legitimado pela sociedade. Estas es-
tariam fil trando, selecionando, os estudantes de acordo com
características s6cio-econômicas e, al~m disso, estariam re-
forçando essas características de status, tornando mais f~cil,
tanto a tarefa de selecion~-los pelo empregador: como, a es-
tratificação por grupos sociais.

O enfoque credencialista influencia as abordagens e-
conômicas que se contrapôem ao do capital humano: nestes, o
diploma seria considerado pelo empregador como um "sinal" de
possível ~xito no trabalho, ou então como uma característica
que posi.ciona o empregado na "fila" de trabalho.

, ,
" .
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Os modelos de "sinalização" estão presentes nos tra-
balhos de ARROW (1972) e SPENCE (1973), conforme referência
de CARNOY (1977, p. 22-3).

Neste modelo a tese está fundamentada em que, os em-
pregadore s, emb ora es tejam interes sados na produ tividade ao
contratar mão-de-obra, não estão aptos a distinguir, pelo pe~
fi1 do empregado, que traços pessoais são relevantes para a
produtividade d~ um tipo especifico de trabalho. O emprega-
dor decide, portanto, sob um certo grau de incerteza. Para
julgar da capacidade produtiva dos empregados, eles se apoi~
riam em determinados "sinais" que são dados por caracteristi
cas pessoais, referentes a: idade, sexo, raça, educação e r~
su1tado de testes. Utilizando diferentes combinações de si-
nais, o empregador infere sobre a capacidade produtividade do
trabalhador. Assim, seriam essas avaliações subjetivas os
determinantes da oferta de salários.

Dado que a oferta de salários é fixada a partir de u
ma quantidade de sinais, os trabalhadores irão adquirir um
montante dos mesmos que ma xi.mi ze a diferença entre a oferta
de salários e o custo de aquisição do sinal.

Para os teóricos da "sinalização" a maior esco1ariza
çao, por si, não contribui para aumentar a produtividade. A
habilidade cognitiva não seria produzida na escola, mas in-
fluenciada por fatores s6cio-culturais pré-existentes. Corno
a escola tem uma função de seletividade, tanto na entrada, co
mo no processo, a conclusão do curso, dada pelo diploma, fun
cionaria corno um sinal de possível sucesso no emprego.

No trabalho desenvolvido por THUROW e LUCAS (1972),
conforme citação de CARNOY (op. cito p. 26-7), a ênfase é d~
da ao fato de não haver relação causal entre produtividade e
s~lário. Os pressupostos básicos desse enfoque estão referl
dos aos argumentos: 1 r a oferta de trabalho desempenha pa-
pel pouco importante na determinação dos salários, essa pre-
missa os torna tributários do pensamento de Keynes; 2. as
características pessoais dos indivíduos, com excessao para
treinabil{dade, não são importantes na determinação da produ
tividade, esta seria um atributo das condições objetivas de
produção e não. das pessoas.
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Nesta concepção, as empresas que trabalham com mode~
nos equipamentos, possuem alta produtividade do trabalho. P~
ra tais empregos existiriam filas de trabalhadores. Por~m,
os conhecimentos específicos, nestas empresas, seriam dados
pelo treinamento formal e informal; Sendo, portanto, os tra
ços pessoais que favorecem a treinabilidade, usados como pri.n
cipal crit~rio de seleção.

Aqueles trabalhadores que apresentam determinadas c~
racterísticas s6cio-culturais que venham diminuir os custos
ele treinamento, são melhor posicionados na fila de trabalho
e recebem os melhores empregos. Assim, o posicionamento na
fila ~ determinado por traços pessoais que incluem: idade, e
ducação, resultado de testes, conhecimento e experi~ncia an-
teriores.

2.5 - !2-.Teo.riada Segmentação

As colocaç6es que levam ao surgimento da teoria da
segmentação do mercado de trabalho, seguem diversas aborda-
gens. Por~m, a maioria tem como traço comum o fato de consi

- derarern que a teoria do cap i tal humano tem supervalorizado os
efeitos da escolarização no desempenho e na mobilidade ocup~
cional dos indivíduos.

Para os adeptos da segmentação as causas que determi
nam a distribuição dos salirios, a mobilidade ocupacional e
o preenchimento dos postos de trabalho, devem ser procurados
mais na estrutura do mercado de trabalho do que nas pessoas.
Assim, o problema bisico da teoria do capital humano seria o
de condi~ionar as quest6es de emprego e salirio is forças da
oferta e a toda a gama .de características pessoais que ames
ma envolve, quando estas quest6es estão condicionadas, tam-
b~m, pela demanda e dependem da estrutura das firmas e das
condiç6es do mercado.

Nui tos teóricos da segmentação tem identificado sua
origem como estando ligada ao processo de valoriz~ção do ca-
pital. A mesma teria surgido como consequ~ncia de transfor-

') ..
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maçoes na estrutura de produção e na estrutura das pr6prias
empresas, que tiveram lugar na passagem do capi talismo con-
correncial para o capitalismo monopolista.

REICH, GORDON e EDWARDS (1973, p. 360-1), em estudo
sobre as origens da segmentação do mercado de trabalho, iden
tificam sua origem com as mudanças ocorridas nas relaç6es so
ciais de produção. Argumentam, esses autores, que ã época do
cap ital ismo competi tivo, nos Estados Unidos, o mercado de tr~
balho apresentava tend~ncia a crescente homogenização da fo~
ça de trabalho. O sistema fabril criava diversas classes de
trabalhadores semi-qualificados. Esta crescente homogeniza-
çao aliada a crescente proletarizição da classe trabalhado-
ra, teria originado os grandes movimentos reivin~lcatqB9JOte:C~
início deste século. se tt:..-BI-L

Coincidindo com tais movimentos, os grandes conglom~
rados industriais consolidam seu poder oligopolista de con-
trole dos mercados de produto e de trabalho. Tal estrutura
teria gerado um novo sistema de poder - o controle burocr~ti
co. Estes autores salientam, que no mercado de trabalho os
níveis de produção est~veis das grandes indGstrias origina-
vam a criação de postos de trabalho também est ávei s , onde a
promoção ocupacional e salarial representavam característi-
cas b~sicas. Em contrapartida, nas indGstrias periféricas a
instabilidade da demanda por seus produtos fazia com que o e~
prego e os trabalhadores tendessem também a apresentar carac
terísticas de instabilidade.

Autores corno VIETORISZ e HARRISON (1973, p. 374-5),
tem chamado a atenção para o fato de que tal estrutura do me~
cado de trabalho se reflete também na estrutura social, nota
damente na educação e profissionalização~ Mostram que es-
ses reflexos se fazem presentes porque o setor moderno, em
consequ~ncia da alta tecnologia, valoriza muito o investime~
to em recursos humanos ao substituir mão-de-obra não qualif!
cada e semi-qualificada por capital e por mão-de-obra alta-
mente especializada. Em contra-posição, o setor competitivo
da economia, não teria incentivo ã melhoria técnica e ã edu-
cação. Os padr6es de comportamento, dessa parcela da força
de trabalho são incompatíveis com os existentes no setor mo-
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derno e se refletem na estrutura familiar e social.
CUNHA (1979, p. 38) chama a atenção para outros con-

dicionantes, que juntamente com a mudança nas relações so-
ciais de produção, tamb~m atuam favoravelmente para que ocor
ra internalização. Entre estes estão: - as novas relações
t~cnicas na produção, como consequência do processo históri-
co de acumulação e concentração do capital que exige cada ~z
mais qualificações específicas e, - as vantagens que repre-
sentam, em termos de custos, a criação de mecanismos próprios
de controle, distribuição e remuneração da mão-de-obra.

e neste contexto da estrutura de produção que surge
a dicotomia do mercado de trabalho. A classificação mais cQ
mumente utilizada refere-se a existência de um mercado inter
no de trabalho ou, como alguns consideram, segmento prim~rio
do mercado e um mercado externo, ou segmento secund~rio.

Os mercados internos estão caracterizados pela exis-
tência de mobilidade ocupacional vertical e promoção sala-
rial, al~m de concentrar as ocupações com sal~rios relativa-
mente mais elevados, maior produtividade e estabilidade no
emprego. Outra característica dominante se refere ao contro
le hier~rquico da força de trabalho, esquemas de cooperação
e disciplina, próprios de doutrinas como o Taylorismo e o
Fordismo, tornam-se bastante comuns em tais mercados.

Os mercados externos de trabalho se caracterizam por
apresentar crit~rios de seleção menos rigorosos, os traços pe~
soais referentes i cooperaçao e h~bitos confi~veis de traba-
lho, as definições hier~rquicas, não são importantes nesses
mercados. Est~ caracterizado, ainda, pela alta rotatividade
da mão-de-obra, sal~rios relativamente baixos, estagnaçãotecnQ
lógica e altos índices de desemprego. A probabilidade de m~
dança ocupacional dos mercados externos para os internos qu~
se não se verifica. Pertencer a mercados internos pressupõe
a existência de determinadas características, relativas i so
cialização, como: treinabilidade, internalização de h~bitos
e valores da empresa, h~bitos de trabalho confi~veis, que a
própria internalização reforça. e que estão ausentes nos mer-
cados externos.

Com respeito especificamente i educação, o estudo de
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CARNOY (op. cito p. 58), faz referência ao sentido que a ed~
caçao formal adquire na teoria da segmentação. Para este au
tor a importincia da educação pode ser considerada nula, no
caso do segmento secundirio, tanto para a obtenção de postos
de trabalho como na determinação dos salirios. Já no caso do
segmento primário, que o autor subdivide em primário subord~
nado e primário independente - este Gltimo considerado como
o segmento com educação superior -, a educação adquire rela-
tiva significação. Para o autor, as ocupaçoes no setor pri-
mário independente requerem trabalho criativo e internaliza-
ção de normas. As tarefas desempenhadas, neste segmento, re
querem que o fator escolaridade seja considerado, ao menos p~
ra o ingresso do trabalhador no mercado.

No caso do Brasil, apesar da ausência de formulações
teóricas que busquem avaliar as circunstincias históricas em
que a segmen t aç à o ocorre, vários autores tem desenvolvidotra-
balhos, na tentativa de comprovação empírica de sua existên-
. 1Cla •

Uma característica relacionada a economias periféri-
cas, que tem sido comprovada nos estudos de segmentação do
mercado no Brasil, diz respeito a grande extensão do mercado
secundário, em consequ6ncia da heterogeneidade da estrutura
de produção e do atraso tecnológico do setor. Os mercados ex
ternos estariam presentes não só em ocupações de baixa prod~
tividade mas também nas de produtividade média. Além disso,
como a demanda por trabalhadores é maior nos mercados exter-

lAlguns trabalhos sobre a existência de segmentação,
no Brasll: P. Vieira da Cunha "Dualismo no Mercado de Traba-
lho: Uma Verificação Empírica em uma Amostra de Trabalhado-
res de Baixa Renda" in, Pesquisa e Planejamento Econômico,
Vol. 7, n9 1, Abril 1977. Ricardo Lima, "Educação, Rendime~
tos e Mobilidade Ocupacional em Salvador-Bahia", ECIEL. Ju-
lho, 1978. clá.udio?vI.Considera, "Estrutura e Evolução dos
Lucros e dos Salários na IndGstria de Transformação", Pesqu~
sa e Planejamento Econômico, Vol. 10, n9 1, Abril 1980.
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nos, o controle sindjcal e a observ~ncia de piso salarial ad
quirem import~ncia nestes mercados.

Existem linhas de pensamento distintas da focalizada
pelos adeptos da segmentação, que procuram analisar o proce~
so de trabalho num sistema monopolista de produção, sem con-
siderar o mercado como segmentado. Nessa linha, e possível
citar o trabalho de BRAVERMAN (1977), no qual o autor, base~
do em MARX, procura mostrar que à partir da centralização de
capitais e do emprego de elevadas tecnologias, o processo de
de squa Lí f í ca ç âo do trabalhador tem crescido continuamente. Tal
desqualificação não ~ verific~vel. apenas, em 'atividades ma-
nuais mas se estende tamb~m ao trabalho intelectual. Para o
autor um aumento no tempo m~dio da escolarização, antes da
entrada dos trabalhadores no mercado de trabalho, não signi-
fica que essa maior instrução seja necess~ria às empresas.

O desenvolvimento do sistema capitalista teria torna
do desnecess~ria a escola para o mundo do trabalho.

Na definição da fundamentação te6rica que servir~ de
base a parte empírica do trabalho considera-se que as con-
cepções que têm por base a estrutura do mercado e o controle
social que a mesma pressupõe, como a teoria da segmentação e
o enfoque desenvolvido por BRAVER[\IAN,são mais adequados aos
objetivos da an~lise, porque são inspirados em pressupostos
concretos da estrutura produtiva.

A consideração dos pressupostos neocl~ssicos do mode
10 do capital humano, na presente an~lise. deveria supor a
ocorrência das seguintes situações: - a maior oferta de gr~
duados, dada pela expansão do ensino superior, gerarla mais
empregos típicos desse nível, assegurando, em consequência,
o pleno emprego dos graduados; - ou então, levaria a uma qu~
da nos s.al â r í os e, em consequência, haveria uma retração na
oferta, porque mui tos deixariam de investir em mais educação,
refazendo-se o equilíbrio.

Tais situações não ocorrem, porque os profissionais
de nive I superior estão condicionados à estrutura de merca-
do. Emb ora não se pretenda uma an à I ise específica de segme~
t aç âo , referida a comprovação de sua ocorrência no mercado de
trabalho, os pressupostos em que se baseia, parecem mais ade
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quados às hipóteses de trabalho definidas.
Ao analisar a situaçio ocupaciona1 dos profissionais

de nível superior, se deve ter pr~sente a crescente desvincu
lação existente entre o mundo de trabalho e o da educação. Tal
desvinculação, não tem o sentido que o sistema educacional tem
tradicionalmente colocado: de que a escola não estaria prep~
rando adequadamente o profissional que o mercado de trabalho
requer. Mas sim, o sentido de que a estrutura capitalista de
produção, possui seus próprios mecanismos de seleção e trei-
namento e prescinde da escola para formar seus quadros.

Se por um lado a sociedade reclama por mais oportun!
dades no campo educacional, por outro se defronta com a colQ
caçao dos graduados no mercado de trabalho. Essas requisi-
ções são antagõnicas, pois como afirma SALM (1980, p. 35) "o
mundo do trabalho requer um mínimo de educação para a mal0Tla
e o máximo para a minoria".

Ao salientar os aspectos contraditórios entre educa-
çao e trabalho, não se conclui pela inexistência de relação
entre funções específicas do mercado de trabalho e a qualifi_
cação profissional. Mas considera-se que um modelo adequado
de análise, leva em conta, tanto a estrutura das empresa~ cQ
mo considera tamb~m as características da oferta, onde a edu
caçao, como a idade, sexo, nível social, entre outras, adqu~
rem distintos graus de significãncia.

A própria estrutura do ensino superior brasileiro,ba-
seado na privatização e no maior crescimento da área humaní~
tica, teria levado a uma hierarquização dos diplomas, fazen-
do com que os graduados de determinadas instituições ou de
determinadas áreas de conhecimento, levem vantagens sobre ou
tros na concorrência por empregos. Estas particularidades le-
vam à opçao por categorias de análise que considerem as con-
dições sociais dos egressos, o tipo de instituição que fre-
quentaram, as categorias de sexo e idade, as diferenças regio
nais da estrutura ocupaciona1 como categorias que influencia
riam nas condições de ocupação dos graduados.

Considera-se, ainda como afirma VELLOSO (1980) que a
educaçã6 assume uma função socia1izadora em relação a estru-
tura do mercado de trabalho. Porque neste, o controle buro-
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crntico, passa a exigir e valorizar aspectos não-cognitivos,
corno traços de personalidade e valores comportamentais, que
mostram a presença do controle social, na contratação de po~
tos de trabalho.

Ao considerar o modelo de segmentação corno apoio te6
rico, se leva em conta que o diploma continua a ser um meca-
nismo de seleção consi derado pelo empregador. Notadamente po!.
que este, supôe que o sucesso na escolarização requer traços
pessoais compatíveis com as relaç6es sociais na estrutura ca
pitalista. Porem, a consideração de mercados internos mos-
tra que o preenchimento de postos de trabalho pode se dGr p~
Ia promoção interna, por antiguidade e outras características,
que os modelos neoclássicos não consideram.



CAPITULO rr
A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR - PRINCIPAIS CARACTERIsTICAS

BCME-B!BLIOTECA
Neste capítulo sao analisadas algumas característi-

cas da expansão do ensino superior no pais e suas consequ~n-
cias sobre a estrutura do ensino e do emprego desse nível. A-
nalisa-se, ainda, a estrutura da oferta de trabalho, dada p~
Ia situação ocupacional nas virias categorias profissionais.
Para tanto são utilizados os dados estatísticos coletados p~
10 Minist~rio da Educação e Cultura e os dados dos censos de
mogrificos de 1970 e 1980, da FIBGE.

As primeiras universidades brasileiras, foram cria-
das a partir de 1930, pela transformação ou reunião de esco-
las superiores isoladas. Segundo REIS FILHO (1978, p. 200-1),
data dessa época um primeiro surto expansionista no ensino su
perior brasileiro. Para o autor, tanto as maiores taxas de
crescimento do perrodo 1929/35 como as que ocorrera~ em mea-
dos da década de 50, estavam relacionadas a mudanças no mode
10 econ6mico. A primeira fase, ligada ao surgirncnto do capi
talismo industrial e a segunda a sua intensificação e a en-
trada de capitais estrangeiros. Tais mudanças favoreceram o
surgimento e posteriormente a consolidação de uma classe mé-
dia urbana, que dadas as condiç6es de crescimento e os novos
tipos de empregos gerados, passa a ver no ensino superior u-
ma forma de ascenção social e de participação política.

O período de interesse para a anilise, tanto pelas ca
racterísticas da expansão que apresenta, como pelas consequên
cias sobre o emprego de profissionais desse nível, abrange os
anos 60 e vai até meados da década de 70. Nessa fase, entre
as políticas educacionais implementadas pelo Estado, a expa!!.
são do ensino superior foi a de maior expressao.

Em 20 anos, o ensino superior brasileiro cresce a ma
trícula de 95.691 alunos existentes em 1966, para 456.691 em
1970, chegando a 1980 com 1.378.618 matriculados. Esses nu-
meros corresporidem a uma taxa média anual de crescimento de
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17% na primeira década e de 12% na segunda. Essa expansão re
La ciona+s e a um crescimento também significativo do ensino de
segundo grau, em contraposição, o ensino elementar, no mesmo
período, apresenta menores índices de crescimento (Tabela I).

TABELA I - Expansão da matrícula, segundo os graus de ensino-
1960/80.

19 GRAU 29 GRAU 39 GRAU
ANO CRESCHIENTO CRESCIl'-IE:-.1TO CRESCnlE1\TO

t.1ATRIcULA MATRrCULA MATRICULA ------T'\X~--
INDICE TAXA INDICE TAXA "'NDICE :. rt·1fDIA MEDIA li . MEDIA

1960 8.368.285 100 267.144 100 95.691 100
1965 11.568.503 138 6.7 509.110 190 13.8 155.781 162 10.2
1970 15.894.627 190 6.6 1.003.475 375 14.5 456.134 476 24.0
1975 19.549.249 233 4.2 1.935.903 725 14.0 944.834 987 16.0
1980 22.598.254 270 2.9 2.819.182 1. 055 7.8 1.378.618 1. 441 7.8

FONTE: MEC - Serviço de Estatística da Educação e Cultura.

Para PAIVA (1980, p. 42) essa nova política de cres-
cimento educacional estava relacionada ao novo pacto de for-
ças estabelecido pelo regime político. Nesse novo pacto o
Estado prescinde da aliança com os trabalhadores e campesin~
to e busca sua base de legi timação no empresariado e nas clas
ses médias urbanas. A desaceleração da expansão ao nível do
ensino elementar, seria o reflexo sobre o sistema educacio-
nal, da estrutura s6cio-econ6mica. e política vigentes na so-
ciedade.

Além da motivação política., muitos autores tem rela-
cionado uma série de causas imediatamente ligadas ao modelo
de desenvolvimento que se configurava à época. Entre essas
é válido destacar, as pressões da classe média urbana por mais
vagas ao ensino superior, as necessidades de mão-de-obra qu~
lificada e a expansao da rede secundária pública nas grandes
áreas urbanas.

Estas causas estão relacionadas entre si, configura-
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das no modelo econ6mico e social que então caracteriza a so-
ciedade brasileira. O surgimento de uma classe m~dia urbana
que se conso Iida a parti r da indus tr iaI ização ele meado s da
década de 50, bem como o crescimento da urbanizacão levam a
formação de um potencial de demanda reprimida por ensino su-
perior, cuja motivação básica está na ideologia da mobilida-
de social e no status que a universidade representa. A par
desse motivo e estreitamente relacionado a ele, o modelo eco
n6mico que se desenvolve e consolida, a partir dos anos 60,
baseado na concentração das empresas e no aumento da burocr~
cia do Estado, passa a exigir maiores requerimentos de mao-
de-obra especializada. SC, .2-C.1:...J I TE

Para CUNHA (1980, p. 238) a explicação do aumento de
demanda por ensino superior está muito ligada ao modelo de d~
senvolvimento concentrador, que se configurava então. Segu~
do o autor, a classe média vê retraírem-se as oportw1idades de
ascensao social, que normalmente estavam presentes nas áreas
urbanas, como, os pequenos negócios industriais ou comerciais,
o artesanato e a prestação de serviços. Tal retração ~ con-
sequência da crescente unificação dos mercados regionais num
mercado nacional, a concentração de empresas e a instalaçãode
grandes capitais estrangeiros.

A política econ6mica então implementada, esta basea-
da no desenvolvimento dependente, onde a t6nica é a necessi-
dade de aproveitamento dos capitais acumulados nas economias
centrais, que se associam a grandes capitais nacionais. P. I

VA (op. cito p. 46).
Este tipo de desenvolvimento é caracterizado pela u-

tilização intensiva de capital, pela divisão do trabalho mais
acentuada e por requerimentos de mão-de-obra especializada.

- Ao configurar-se tal quadro de dependência, as maio-
res exigências de pessoal de nível superior, além de estarem
relacionadas às atribuições do trabalho, tamb~m podem ser r~
feridas como a transferência de padrões de escolaridade pró-
prio$ das economias avançadas, os quais influenciam o aumen-
to de requisições de títulos também nas empresas estatais e
nacionais.

Outra causa que igualmente induz à maIor expansao do
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ensino superior, esti relacionada ao crescimento do ensino de
segundo grau. Essa expansão é significativa principalmente no
período entre 1960 e 1975; o que faz supor que tenha cresci-
do a demanda potencial por ensino superior.

A Reforma Universitária de 1968 está estreitamente re-
lacionada a expansao e a suas causas. A Reforma está consu-
bstanciada na Lei. 5.540/68, que fixa normas para o funciona
mento do ensino superior no país. Estas normas se referem a
reestruturação das universidades, visando sua modernização e
flexibilidade administrativa.

À época em que se estrutura a lei da reforma, era pe~
samento de amplas camadas da sociedade, que o modelo univer-
sitário brasileiro encontrava-se inadequado ao padrão de de-
senvolvimento e ao modelo de crescimento econômico que se e-
fetivava.

Segundo PAIVA Copo cito p. 43-4), os reclamos por r~
forma vinham da pr6pria comunidade universitária e dos estu-
dantes em geral, que viam a democratização do ensino como par
te de um projeto mais amplo, de democratização da sociedade.
Como vinham também do empresariado, que necessitava de técni
cos a custos menores. Para a autora, a reforma interessava,
ainda, aos norte-americanos. Apoiados na "doutrina da inter
dependência" os técnicos americanos que influenciavam as de-
cis6es de política educacional no Brasil, objetivavam tornar
a educação funcional, ou seja, o ensino superIor deveria ·se
voltar para a formação dos quadros profissionais de que ne-
cessitavam os grandes capitais estrangeiros investidos ou por
investir, no país.

Portanto, embora houvesse interesse de reforma em va
rios setores da sociedade, os motivos e objetivos eram dis-
tintos; e o modo como a mesma foi efetivada, não atendia aos
reclamos da classe universitária, nem em termos de democrati
zação do ensino, nem no sentido de estruturação de uma unl-
versidade crítica.

Embora a reforma realizada, não fosse aquela deseja-
da pelo movimento universitirio, os resultados de sua imple-
me nt aç áo se refletem na expansão do ens ino superior; como ccn-
sequência da reestruturaç~o administrativa e acadêmica.
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A reestruturação das universidades, pela Reforma, l~
va a um aumento de vagas no ensino superior público; entretan-
to, isoladamente, a reforma não constitui fator decisivo pa-
ra gerar a acelerada expansão que, então, se verificou. O cres-
cimento mais expressivo do ensino superior se dá a partir da
autorização de cursos em estabelecimentos isolados particu-
lares.

Assim, ao considerar as características da expansao do
ensino superior, alguns aspectos são destacáveis. Entre es-
tes, a intensa privatização e o crescimento desigual entre re
gloes geográficas e áreas de conhecimento.

Além do incentivo ã expansão da rede privada, que se
configura tanto a nível legal, na autorização de cursos; co-
mo a nível de apoio técnico e financeiro, existem outros fa-
tores que concorrem para a expansão da rede privada. O pr6-
prio crescimento do ensino secundário público, aliado ao de-
créscimo do poder aquisitivo da classe média, torna menor a
taxa de lucros dos investimentos nesse nível de ensino. Por
tanto, ocorre um deslocamento do interesse das empresas educ~
cionais, que passam a atender a grande demanda do 39 Grau, sem
necessidade de maiores investimentos.

A criação do programa de crédito educativo é outro me
canismo facilitador da expansão da rede privada. O programa
visa subsidiar aqueles que não conseguem financiar os custos
da educação. Apos 4- anos de imp1ementação, em 1980, as esta
tísticas mostram que 500 mil universitários pagam seus estu-
dos utilizando-se do crédito, com o compromisso de restituí-
10, gradualmente, ap6s um ano de formatura. Com isso há uma
tentativa de diminuir a pressão de demanda de camadas de clas
se média ao ensino público, e também evitar pressões da so-
ciedad~ contra a acelerada privatização.

Em 1980, o ensino superior no país, em termos de ins
tituições de ensinoCl), estava assim estruturado: 67 univer~

1A expressãoestabelecimentoou instituiçãode ensmo supe-
rior (IES),é utilizada genericamentepara designar qualquer tipo de u-
nidade de ensino superior.Estes estabelecimentospodem ser de três ti-
pos; universidades,federaçõesde escolas e estabelecimentosisolados.

[cAEN- ,.-,
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sidades e 815 federações de escolas e estabelecimentos isol~
dos. Nas duas décadas consideradas, enquanto a rede pública
passa de 59 estabelecimentos existentes em 1960, para 230,
em 1980, o sistema privado de ensino cresce de 99 para 652
estabelecimentos (Tabela lI).

TABELA II - Número de insti tu i ç ó es de ensino superior se-
gundo o tipo e a dependência administrativa
1960/80.

p o B L I C A S P A R T J C U L A R E S TOTAL
~;I\"ER- ISJL\OOS E rorxi, T<\XA ~!!:Dl.\ DE UNT'.1:R- rSOU\OO3 E rorx; TAXP. ~:í:DrA DE tr.;1\'E!<- rsoLAOOS E TOTAL TAXA ~!8JTA IE
SIl1\DES FEDER\COES O<ESCDIE\TO SlU.IJlES FlJ)EPAÇOES ' c..'<ESCL'!D.'TO SIDADES ffDErlAÇDES CRESCl'!E.\'iU

1960 20 39 S9 10 89 99 30 128 158
1965 24 64 88 8.3 12 135 147 8.2 36 199 235 8.3
1970 36 123 J59 12.5 17 340 357 19.4 S3 463 516 17.0
1975 37 202 239 8.5 22 616 638 12.3 59 818 877 1l.2
1980 47 183 230 - 0.7 20 632 652 0.4 67 815 882 0,1

FONTE: ~lEC. Secretaria da Educação Superior.

A evolução das conclusões de segundo grau, compara-
das i oferta de vagas e is inscrições no ensino superior, na
década de 1970/80, mostram o sentido da pressão de demanda,
sobre esse nível de ensino. Esses dados são também indicado
res do potencial de demanda reprimida pelo 39 Grau, uma vez
que as inscrições ao vestibular, crescem a taxa maior que as
conclusões de segundo grau. Neste período, enquanto as con-
clusões de 29 Grau crescem a taxa média anual de 9,2% as va-
gas oferecidas crescem 11,2% e as inscrições nos vestibula-
res expandem a 17,8% (Tabela IIJ). O maior volume de inscri
ções pode ser explicado pela expansão acentuada, no período,
do ensino supletivo e pelo expressivo número de pessoas que
tendo concluído o segundo grau'em períodos anteriores voltam
a demandar ensino superior pelas facilidades de ingresso que



a expansao da rede isolada particular proporciona.

TABELA III - Expansão das conc1us6es de 29 Grau, comparados
i demanda e oferta de ensino superior, 1970/80.
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ANOS b/cCONCLUSOES DE
29 GRAU (a)

INSCRIÇOES NO
VEST. (b)

VAGAS OFE-
RECIDAS (c)

a/c

225.913 2.31970

1972 .296.454
328.931

416.662

1974 349.909 614.805

1976

1978

435.489 945.279
SOl. 061 1.250.537

545.643 1.689.249

FONTE: Conclus6es de 29 Grau - MEC. Serviço de Estatís-
tica da Educação e Cultura.

Inscriç6es e Vagas - MEC. Secretaria da Educação
Superior, Pesquisa do Vestibular.

1980

145.000 1.6

1.3 1.9223.009

309.448 1.1 2. O

382.418 2.51.1

401.977 1.3 3.1

420.231 1.3 4.1

Em termos de matrícula, enquanto o ensino público cres
ceu a uma taxa média anual de 14,9% entre 1960 e 70; e de
9,5% entre 1970 e 80, na rede particular essa expansao alcan
çou 19,1% e 13,4%, respectivamente.

Com refer~ncia is conc1us6es de curso superior, che-
ga-se a 1980 com um total de 221.829 novos profissionais, o
que significa um crescimento, para a rede pública de 12,9%
na primeira década e de 8,7% na segunda; enquanto na rede
privada a mesma taxa alcança os percentuais de 16,1 e 17,1%,
respect iv arnente (Tabe1a IV) .

TABELA IV - Matrícula e conclusões do ensino superior de gr~
duação segundo a depend~ncia administrativa das
instituiç6es - 1960/80.
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M A T R I c U L A c O K C L USO E S
CRESCH!ENTOCRESCIHENTO CRESCHIEI\TO CRESCHIENTOANO

POBLICAS I'-DICE TAXA PRIVADAS r'-DICE TAXA POBLICAS INDICE TAXA PRIVADAS IND1CE TAXA
"~:EDIA "~fEDIA ~fEDIA ~I!DIA

1960 53.624 100 42.067 100 10.323 100 6.570 100
1965 88.986 165 10.7 66.795 159 9.7 12.336 119 3.6 8.457 128 5.1
1970 215.077 401 19.3 241.057 573 29.3 34.920 338 23.1 29.129 443 28.1
1975 363.886 678 11.1 580.948 1.381 19.2 54.230 525 9.2 95.637 1.454 26.8
1980 533.789 995 7.9 844_829 2.008 7.8 80.535 780 8.2 141.29~ 2.150 8.1

fu,,"':"!:: 1960/75 - MEC. Serviço de Estatística da Educação e Cultura.
1980 - MtC. SecI~tRria da Educação Superior.

BCME-B BLIOTECA

Em termos da participação relativa da rede p~blica e
privada de ensino, destaca-se que em 1960, 56% do alunado es
tudava em estabelecimentos p~b1icos. Em 1970 essa participa
çao percentual j~ assume maior peso na rede privada, que de-
tém 53% do a1unado. Finalmente, em 1980 a participação da
rede privada alcança 61% da matrícula, sendo que nas escolas
isoladas e federações particulares concentra-se 43% do aluna
do total, correspondendo, em 1980, a 597.567 matrículas.

Embora a expansao tenha ocorrido em todos os níveis
de cursos, ela é muito mais expressiva nas ~reas de humanid!
des e letras, pelas próprias características presentes na pri
vatização. Isso ocorre, em grande parte, porque a rede par-
ticular isolada, promove a expansão pelo crescimento de cur-
sos como; direi to, administração, economia, educação, entre o~
tros nos quais os custos de implantação e funcionamento sao
bastante~reduzidos, não implicando em grandes investimentos.
Os cursos que demandam maiores investimentos em laboratórios,
hospi tais, fazendas e oficinas, como são a medicina, engenha-
ria, agronomia e veterin~ria, ficam mais a cargo da rede pG-
blica ou das grandes universidades particulares (Tabela V).
Esse tipo de crescimento é contraditório, em relação aos pr~
ceitos da Reforma Universitiria, que pretendia uma maior ex-
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pansao do ensino nas areas priorit5rias para o desenv01vimen
to nacional.

TABELA V - Percentual de participação da matrícula no ensino
superior, segundo os cursos de graduação e a de-
pendência administrativa das instituições - 1980.

CURSOS DE GRADUAÇÃO TOTAL
POBLICO (%) PARTICULAR (%)

~~'Y~ ISOLAOO TOTAl~\.~~ ISOLAOO TOTALSIDADF J SIDADE ~

Direito
Letras
Pedagogia
Administração
Economia
ComunicaçãoSocial
Ciências Contábeis
Psicologia
Engenharias
Medicina
Agronomia
Odontologia
Química

140.681
81.832
93.442

145.434
67.570
34.478
69.020
53.990

146.658
54.176
18.013
24.817
8.557

22.4
27.6
] 9. 2
12.3
25.4
23.4
18.3
15.3
37.4
52.3
65.1
51.8
66.2

4.1
13.1
13.2
8.7
7.3
0.7
7.0
5.0

13.0
7.7

22.5
6.8
4.7

26.5
40.7
32.4
21.5

32.7
24.1
25.3
20.3
50.4
60.0
87~6
58.6
70.9

21. 2

14.8
9.9

13.2
20.2
24.7
20.1
24.9
24.8
9.4
3.1
9.8

13.8

52.3
44.5
57.4
65.3
47.1
51.2
54.6
54.8
24.8
30.6
9.3

31.6
15.3

73.5
59.3
67.3
78.5
67.3
75.9
74.7
79.7
49.6
40.0
12.4
41.4

29.1

FONTE: MEC - Secretaria da Educação Superior.

Em 1980, 63% da matrícula de graduação correspondia
as áreas de humanidades e letras. Com referência a conclu-
sões de cursos, estas 5reas graduaram 65% do total de profi~
sionais; sendo os cursos de direito (10,4%), pedagogia (9,8%),
admini~tração (9,7%) e letras (6,2%) os que se apresentam pr~
dominantes (Tabela VI).

Com referência a regionalização, embora os índices de
crescimento mostrem urna expansão generalizada, ~ nas regiões
Sul e Sudeste que se concentra o maior crescimento da rede

I

partr~ular isolada. Em 1980, estas duas regiões partlclpam
com 77% da matrícula total e 79% das conclusões de graduação
(Tabe 1a VI).
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TABELA VI - Matricula e conclusões de graduaç~o, segundo as
regloes geogr~ficas e as ire as de conhecimento _
1980.

C. EXATAS E C. BIOLOGI- ClENCIAS CIENCIAS LETRAS E TOTALREGIOES CAS E PROF.TECNOLOGIA DE SAODE AGR.~RIAS HUMANAS ARTES

NORTE
matrícula 6.431 6.111 1. 351 17.601 1.281 32.775
conclusões 593 908 214 2.181 191 4.087

NORDESTE
matrícula 47.876 31.803 9.315 112.225 21. 001 222.220
conclusões 5.542 5.465 1. 271 18.254 3.190 33.722

SUDESTE---
452.939 65.350 823.038matrícula 196.813 94.245 13.691

conclusões 29.780 17.063 2.126 79.842 11.896 140.707
SUL

matrícula 51.513 .. ...29.001. .. .9.834 124.098 18.579 233.025-.

conclusões 6.358 4.709 1.443 16.212 3.680 32.402
CENTRO-OESTE

matrícula 9.994 6.816 2.018 44.154 4.578 67.560
conclusões 1.176 1. 221 387 7.660 467 10.911

BRASIL
matrícula 312.627 167.976 36.209 751. 017 110.789 1.378.618
conclusões 43.449 29.366 5.441 124.149 19.424 221.1:129

FONTE: t-1EC- Secretaria da Educação Superior.RelatórioAnual das lES.

o crescimento entre regiões pode ser melhor avaliado
quando se considera a populaç~o com ensino superior em rela-
çao a populaç~o economicamente ativa em cada região. A comp~
raç ao entre os períodos em estudo, mostra que, embora tenha ~
corrido significativo crescimento dessa relação em todas as
regiões, permanece a desproporção entre as mesmas. Em 1980,



enquanto nas regiões Norte e Nordeste, em cada 1.000 consti-
tuintes de PEA, com 20 anos e mais, respectivamente 22 e 25
possuiam educação superior; nas regiões Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste estes parâmetros alcançam, 40, 50 e 32 por 1.000,
respectivamente (Tabela VII).

TABELA VII - Relação entre matrícula e conclusões de gradua-
çao por 1.000 constituintes da PEJ\ com 20 anos
e mais, segundo as regiões geogrificas 1960,
70 e 80.

NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTROOESTE BRAS IL

Matrícula/Pea
1960
1970
1980

6.3
17.8
40.3

6.7
27.3
49.7

3.2
14.9
31. 9

5.3
19.3

3.6
10.5
22.3

3.1
9.2.

25.6 39.8

Conclusões/Pea
1960
1970
1980

0.6
1.6
3.9

1.2 1.1 0.4 0.9
3.6 2.5 2.5 2. 7
8.5 5.6 5.1 6.4

0.5
1.3
2.8

FONTE: Matrícula e Conclusões; 1970 - MEC - Serviço de Es
tatística da Educação e Cultura. 1980 - MEC - Se-
cretaria da Educação Superior.

População Economicamente Ativa; FrBGE - Anuârio e~
tatístico do Brasil, 1965 e Censo Demogràf'i.co , 1970
e 1980.

Dadas as características principais da expansão do
ensino superior, busca-se analj.sar alguns resultados refere~
tes as oGupações desse nível, atrav~s da anilise dos dados
dos censos demogrificos de 1970 c 1980 da FIBGE.

Assim, uma primeira infcrência refere-se a que na pr~
cura por trabalho, compatível com a formação, a oferta exce-
de a d~sponibilidade de postos. Uma comparação gen~rica, mo~
tra que o ensino superior segue um ritmo de crescimento mais
elevado que o nível de emprego no país. Enquanto o número de

-47-
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conclusões no ensino superior cresceu a urna taxa m~dia anual
de 13.3% entre 1970 e 80, o numero total de empregos e o de
pessoal ocupado com nível superior crescem, respectivamente
3.6 e 12.5% no mesmo período (Tabela VIII).

A proximidade entre a taxa de crescimento das pessoas
ocupadas com 15 ar.os e mais de estudo e a de crescimento das
conclusões do ensino superior, não significa um comportamen-
to equilibrado dessas variáveis. A primeira taxa representa
o estoque de pessoas ocupadas, que não necessariamente con-
cluíram seus estudos no período considerado. Deve-se obser-
var, ainda, que entre os ocupados com 15 anos e mais de estu
do estão incluídos aqueles profissionais que nao exercem fun
ções típicas de nível superior. Al.êm do que, COl110 estas são
taxas m~dias, elas não retratam os desequilibrios existentes
nos anos de menor atividade econ6mica. ~'

TABELA VI II - Número de pessoas ocupadas, empregados com 15
anos e mais de estudo e conclusões de gradua-
ção - 1970 e 1980.

Total de Ocupados* 28.959.266 41.420.823 3.6

PESSOAS OCUPADAS E
CONCLUSOES DE GRAD.

1 9 7 O 1 9 8 O TAXA MEDIA DE
CRESCIMENTO ANUAL

*Inclai: Trabalho nao remunerado. Não inclui os que a epo-
ca do censo estavam procurando trabalho.

Empregados com 15
anos e mais de es-
tudo* 472.785 1.531.309 12.5

Conclusões de Gra-
duação 64.049 221. 829 13.3

FONTE: FIBGE - Censos Demográficos de 1970 e 1980.

A distribuição regional e setorial do emprego para
pessoas com 15 anos e mais de estudo, mostra urna concentra-
çao maior de profissionais de nível superior no setor terciá

~rio (Tabela IX), estando o maior peso das ocupações desse nl
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vel localizado em atividades sociais(l) (38,7%).
Havendo, ainda, significativa concentração de profis

sionais desse nível, nas ocupações de adminis~ração p~b1ica
e prestação de serviços. O significativo contingente de pr~
fessores e administradores do ensino, incluídos na categoria
atividades sociais, mostra o sistema educacional utilizando o
produto de seu pr6prio crescimento.

SETOR DE
ATIVIDADE BRASIL NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CG\;lRO

OESTE

TABELA IX - Participação percentua1, segundo o setor de ati-
vjdade e a região geográfica, das pessoas econo-
micamente ativas, com 15 anos e mais de estudo -
1980.

1.531.309 33.806
100 100

199.661 984.556 221.074 92.212
100 100 100 100

AtividadesIndustriais 19.2 13.4 15.4 22.6 13.9 7.9
Comércio Transportes
e Prestação de Servi-
ços 20.1 17.9 13.5 22.5 19.9 17.8

45.5 32.9
11.3 29.5
9.4 11.9

Atividades Sociais 38.7 38.1 43.1 36.6
Administraçãofublica 12.6 21.3 17.1 10.0
Outras Atividades 9.4 9.3 10.9 8.3

FO~~: FIBGE - Censo Demográfico, Brasil e Unidades da Fede
raçao, 1980.

O predomínio das atividades de administração púb1i-

10 setor de atividade referido como Atividades sociais,
nos censos demográficos, inclui todo o setor de serviços e c~
mupitários; como, assist~ncia e previd~ncia social, associa-
çoes de c1 ass e, ins tit u i çoe s cu1 turais , organi zaçõe s re-
creativas, despo rt iva s e políticas e todas as atividades de
ensino.
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ca, sobre as industriais e comerciais 5ao, neste grupo pro-
fissional, bastante significativas nas regiões Norte (21,3%),
Nordeste (17,1%) e, naturalmente, Centro-Oeste (29.5%). Esta
distribuição mostra o pouco dinamismo do setor industrial e, mais
ainda, da agropecuária, na geração de empregos desse nível.
Urna característica comum ~ estrutura ocupacional, tem sido o
crescente "inchamento" dos setores de ensino e administração
p~blica, que absorvem a maior parte do pessoal de nível sup~
rior, o que acarretaria maior nível de subemprego nesses se-
tores. Essa suposição se baseia no fato de que geralmente o
subemprego 6 maior no setor p~blico que no setor privado.

Segundo o c6digo de ocupações, apenas os grupos ocu-
pacionais referentes a "ocupações t6cnicas, científicas, ar-
tísticas e assemelhadas" e parte do grupo "ocupações admini~
trativas", sao consideradas ocupações típicas de nível supe-
rlor. Segundo esta classificação, se pode estabelecer que,
aproximadamente 33% do grupo "ocupações administrativas, em
1970 e 36% em 1980, eram ocupações típicas de nível superior.
A utilização desse crit6rio, pode dar uma medida aproximada
do grau de subutilização desses profissionais (TabelaX). Con
sidera-se subutilizado o profissional que não exerce ocupa-
ção típica de nível superior. Em 1970, 76% do pessoal com
nível superior exercia funções tIpicas desse nível, reJuzin-
do-se para 69%, em 1980. Consideradas as áreas de conheci-
mento, verifica-se que a menor incidência de empregos tlpl-
cos estão na área de Ciências Humanas e Sociais (72% em 1970
e 64% em 1980) e na área de Ci8ncias Agrárias (76% em 1970 e
63% em 1980).

Uma consequência da expansão do ensino superior que
tem sido destacada por diversos autores, está referenciada a
estratificação social que a mesma teria gerado. O fato de
ter sido oferecido um maior n~mero de vagas ao ensino supe-
rior não teria beneficiado, de modo significativo, a grande
maioria das camadas de classe m6dia, principais postulantes
a essas vagas. Isso porque os cursos acessíveis a essa par-
cela d~ população são cursos caracterizados pela malor des-
vinculação com o mercado de trabalho e oferecidos pela rede
particular isolada, onde as menores exig~ncias na seleção, os



-51-

menores níveis de qualidade acad~mica, os hor~rios noturnos,
entre outros, seriam fatores condicionantes da demanda. A bar
reira social que, antes da expansao, se verificava na entra-
da do sistema é, em grande medida, transferida para o final
do curso, quando um numero cada vez maior de graduados, per-
cebe que as oportunidades de trabalho sao limitadas e desti-
nam-se mais aos egressos dos extratos mais elevados da sacie
dade, quase sempre provenientes da rede oficial.

TABELA X - .População economicamente ativa com nível superior,
segundo as ~reas de conhecimento e os grupos ocu-
pacionais - 1970 e 1980.

----
CCUP AÇOES AI>- Id,l_'> L - CQJP.-\(O!:S P. \..)~IER-

DEH:s." EEO:>!'UIlC-I.'!E\TE C.\S. CiL\TIFIC-\S CLUS. 1R\.\SFI.)R CUlK\5 P};OCLji<.-\\Ll)
ATIVOS /'illII~"TIATrWS

ARTISTIC\S E AS-
..\Giõ:)pEu:. t,-I.\S

TES. E roll"rl~\ SE<11",-I.\;Ç." OOJ!AÇ0;:S n:'_"''ú.JrJ(ASS. ) (\) E l:-rusnlL"ls Ç0ES E SER'; H,.<.J5 i'GELICASE:',lEl1l·\D.\S
- ias Exatas e- Ternologia

83.811 20.24 74.76 0.79 1.12 1.18 1.911970
1950 254.422 23.52 65.00 2.86 1.98 J .38 3.35 1.91

- 'as Biológicas e
Prof. de Saúde

0.13 0.93 .1.38 0.971970 104.658 9.12 87.52 .. ., .
1980 274.900 11.05 75.08 0.83 5.11 1.51 5.0·1 1.38

_êlcias Agrárias
16.596 23.11 6~.34 0.85 1.30 1.31 4.091970

1980 40.848 23.22 55.02 5.44 2.71 0.72 9.23 3.66
- as lunanas

1970 205.190 28.50 63.14 0.32 2.73 2.25 3.06
1980 783.096 36.56 51.13 1.23 3.81 1.93 ~.os 1.29

_= e Artes
1970·

1.25 2.63 0.78 2.79 1.561980 129.061 23.35 67.64

1970 61.843 21.57 48.25 1.05 2.88 20.48 5.77
1980 105.085 26.18 51.84 2.97 4.95 8.55 4.27 1.24

- TAL
3.011970 472.098 21.63 68.90 0.46 1.78 4.22

58.99 1.65 3.69 2.08 4.1(; 1.4111980 1.58í. 412 27.95

E: FIBGE - Censos Demc g r â f i c os do Brasil 1970 e 1980.
incluído em outros.

I r
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CUNHA (op. cito p. 244) refere-se a outro aspecto de
contenção e discriminação social, presente na expansão do en
sino superior. Para o autor, a criação de carreiras de cur-
ta duração (licenciatura de 19 Grau e tecnólogos), bem como
a criação e ampliação da pós-graduação, implementados pela r~
forma universitiria, estariam desempenhando uma função de hie
rarquização e discriminação social dada pela maior ou menor
raridade e valor econ6mico do diploma adquirido.

Muitos autores tem considerado a deterioração na qu~
lidade do ensino superior como outra consequ~ncia da expan-
sao. Embora qualidade seja assunto controverso e de difícil
medição, considerada em termos gerais, se tem argumentado que

-a menor qualidade, estarj.a relacionada, em alguma medida, a
priva~j.zação e, em outra, i crescente deterioração de verbas
destinadas is universidades e i educação em geral.

Do mesmo modo que o ~aior crescimento do ensino sup~
rior esteve diretamente relacionado ao c r e s c i.me n t.o econômico,
a perda de dinamismo, caracterizada por taxas de crescimento
bem menores, ã partir de 1977, também está relacionada ã cri
se econ6mica dos anos recentes. Entre 1977 e 1982, a taxa
m~dia anual de expansão ~ da ordem de 4,2%, que podem ser con
sideradas baixas, se comparadas aos 26,4% do período de auge
(1968/73) .

Entretanto, crescer a taxas menores, dado as propor-
çoes que o ensino superior ji alcançou, não significa redi-
mensionar a expansao. Permanecem as questões referentes aos
d ê f i.ci. t e crises de verbas que as insti tuições públicas e pa~
ticulares enfrentam, atualmente, e que se refletem na quali-
dade do ensino. Como permanecem tamb~m as questões referen-
tes a colocação dos graduados no mercado de trabalho.

_ A política educacional expansionista do período de au
ge econõmico, visando atender i demanda reprimida e is neces
sidades do mercado de trabalho, deixa de considerar que a e-
conomia capitalista ~ cíclica. Seus períodos de auge e re-
cess~o engendram, naturalmente, aumento e declínio na deman-
da p~r trabalhadores, entre esses os t~cnicos de nível supe-
rior.

Com o declínio da economia, o mercado de trabalho se

'I'



de parecem aumentar, porque na concorrência por trabalho, a
credencial que o diploma representa d5 vantagem ao mais cre-
denciado, fazendo supor que vale a pena investir em mais edu
cação. Ass im ocorre, atê que se chegue a urna sa turação maior
e o desemprego alcance também os indivíduos com maior nível
educacional.

O ensino superior, corno a educação em geral, nao po~
sui mecanismos au t omâ t í co s de retração ou redirecionamento da
oferta para "atender aos declinios da demanda. Querer tornar
a educação funcional, atrelada is necessidades do mercado de
trabalho, parece ser a principal distorção da política expa~
sionista. Muitos educadores têm salientado, que a educação,
universal e gratuita, deve ser encarada corno um valor em si,
independente dos requerimentos de mão-de-obra.

Ao mesmo tempo que s~ reconhece o legítimo direito
de acesso a emprego compatível com a formação, admite-se que
a educação não deve estar necessária e linearmente correla-
cionada ao trabalho.

-53-

reduz. Num primeiro momento, os requerimentos de escolarida
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CAPITULO III
METODOLOGIA

3.1 - Introdução

O presente capitulo busca caracterizar as hip6teses
de trabalho, face aos objetivos propostos, e descrever a me-
todologia adotada no mesmo, incluindo-se, nesta última, ln-
formações sobre a pesquisa ori gi nà ri a , a base de dados e os
métodos de análise utilizados.

~ O objetivo geral do estudo Vlsa a análise da situa-
çao ocupacional de profissionais de nível superior, formados
em anos recentes, em periodos e insti tuições especificas, pr~
curando detectar a influência de determinadas característi-
cas sobre as conàlções àe tra'oa'Yno õ esses pro'íi ssaon a'a s .

~es'te serir.a õ o , a rÚj:>ót.ese 'Dásic.a eS'lá yeiel:ià.a a I:\,ue'.

Os concludentes do ensino superior, das institui-
çoes e cursos de graduação a que o estudo se refere, nem sem
pre estariam exercendo as profissões para as quais teriam si
do habilitados.

.,I!_ I

Essa hip6tese leva em consideração os seguintes pre~
supostos:

A expansao do ensino superior, à taxas muito ele-
vadas em anos recentes, teria gerado no ensino superior bra-
sileiro um excesso da oferta em relação aos postos de traba-

~
lho tipicos desse nível.

A estrutura monopolizada e bastante hierarquizada
do mercado de trabalho, tem gerado uma desvinculação cresce~
te entre educação e trabalho. Como consequência, sao cada
I

vez mais reduzidos os postos de trabalho que requerem quali-
ficação superior.

Numa primeira etapa a análise está estruturada de mo
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do a abranger o conjunto de egressos em estudo, considerando
a hipótese básica e cada uma das carreiras em estudo.

Em seguida sao estruturados dois agrupamentos disti~
tos: na primeira coorte se procede a análise agrupando os e-
gressos segundo o tipo de instituição de origem p~blica ou
particular.

Nesta parte da análise a hipótese se refere a que:

Na competição por emprego, compatível com a forma
ção universitária, as melhores oportunidades no mercado de
trabalho seriam ocupadas por profissionais provenientes de
instituições públicas.

Esta hi pô t ese c est á fund amen t ad a no pressuposto de que
as condições sócio-econômicas dos egressos influenciam nas con
dições de entrada no sistema, bem como na escolha da institui
ção e do curso de graduação, concorrendo tais condiç6es, pa-
ra a existência de diplomas com "valores" diferenciados no
mercado de trabalho.

Num segundo estágio, sao considerados os aspectos re
gionais da estrutura ocupacional dos egressos. Nesta coorte,
são consideradas as instituições das regiões NordesLe, Sudes
te e Sul.

Aquí, a hipótese est~ referida a que:

Algumas diferenciações na situação ocupacional dos
novos profissionais devem estar associadas ao dinamismo do mer
cado de trabalho regional. Consideradas as especif ici.dades de
cada carreira, as oportunidades de trabalho para os egressos
do ensino superior seriam menores em regiões de menor dina-
mismo econômico.

3.2 - Base de Dados e Universo de Análise

Na parte analítica foram utilizados os dados prove-
-,

nientes da pesquisa "Mercado de Trabalho para Egressos do E~
sino Superior", realizada pela Coordenação de Aperfejçoamen-
to de Pessoal de Nivel Superior - CAPES, em 1982.

lCAEN r 1"'~I;'r .
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Na coleta e processamento dos dados, a pesquisa bási
ca adotou, em linhas gerais, os seguintes procedimentos meto
dológicos(l).

A pesquisa "Mercado de Trabalho para Egressos do En-
sino Superior" consti tui-se de um conjunto de pesquisas- inde
pendentes, cada uma desenvolvida a nível de Instituição de En
sino Superior (IES). Entretanto, como os procedimentos meto
dológicos sao idênticos, estas podem ser agregadas e compara
das entre si, constituindo-se numa modalidade de pesquisa com
características de survey.

Da pesquisa básica participaram 48 IES, entre elas 23
universidades, (13 federais, 2 estaduais e 8 particulares); e,-------

instituições isoladas, municipais e particulares.
Os cursos PL~ ant es na pesquisa, ou seja, aqueles que são
comuns à maioria das l.t..::>,~-I: determinados por escolha das
instituições participantes do Centro ~:--::--;;,.,_)"c::gemConjuntural
(CSC) e são: administração, biologia, educação, medicina ~
química. Além desses cursos, a instituição poderia pesqui-
sar outros, de seu interesse ou substituir algum dos cursos
pref erenci ai s quando necessário. Assim o curso de química foi
pesquisado em 12 IES, medicina em 18, biologia em 19 e admi-
nistração e pedagogia em 42.

A pesquisa envolve os egressos de década de 1970, sen
do os anos de 1972, 1975, 1978 e 1980 os escolhidos. A esco
lha de anos não consecutivos seria uma tentativa de eliminar
possíveis tendenciosidades com relação a sazonal idade do mer
cado de trabalho. Assim é que foi escolhido o ano de 1972,
por ser um período de aItas taxas de crescimento econômico e,
portanto, de maior geração de emprego. O ano de 1975 pode ser
considerado intermediário entre o período de auge e crise e
os dóis anos seguintes (1978 e 1980) como característicos de

10s procedimentos referentes a pesquisa originária es
tão b-aseados no texto preliminar do Relatório Final da Pes-
quisa "Mercado de Trabalho para Egressos do Ensino Superior" -
(parte introdutór ia-Metodo logi a) des envol vida por FERNANDO
SPAGNOLO.
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menor rítmo de crescimento econômico e geração de emprego.
A população constitufnte da pesquisa bisica, delimi-

tada pelas 49 IES envolvidas, nos cursos e anos referidos, é
formada por 20.290 concluíntes. Estes números representam 13%
do total de graduados no ensino superior brasileiro, nos a-
nos e cursos em consideração.

A amostra esti constituída por 7.833 graduados que
responderam ao questionirio da pesquisa bisica. A Tabela 1,

mostra o percentual de participação dos respondentes (amost ra)
em relação i população por curso e ano de graduação.

TABELA I - Número de respondentes da amostra e porcentual em
relação - população estudo.a em

197 2 1 9 7 5 1 9 7 8 198 O T O T A L

N % N % N ~ N % N %(1)o

BIOLOGIA 48 22 136 39 190 33 243 40 617 35
MEDICINA 527 33 715 34 632 31 724 37 2.598 34

QUTMIO\ 29 50 42 47 76 47 121 45 268 4ó
M\1INISTRAÇAO 274 38 439 31 531 36 724 4S 1.968 39
PEDAGOGIA 259 41 635 37 707 34 781 41 2.382 38
TOTAL 1.137 30 1.967 35 2.136 34 2.593 41 7.833 37

FONTE: CAPES, pesquisa básica.
(1) Percentual de respondentes em relação ao total de con

cludentes por curso e ano de graduação.

A técnica de pesquisa utilizada para formação da a-
mostra consistiu no envio de questionirios pelo correio aos
egressos localizados, combinada com entrevistas i domicílio,
para um grupo sorteado aleatoriamente, entre os não-responden-
tes da pesquisa pelo correio.

Para garantir uma amostra representativa tanto em re
lação ao conj unto de cursos, como em termos de cada curso e.~
ano de conclusão, a proposta metodológica inicial, sugerida
pelo CSC, is instituições integrantes, previa para os cursos
de até 30 egressos, um tamanho de amostra que atingisse 50%
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dos graduados e para cursos com mais de 30 concluíntes, um ta
manho mínimo de 25% dos graduados.

Dadas as características gerais do procedimento uti-
lizado na pesquisa básica, descreve-se, a seguir, os procedi
mentos relativos especificamente a este estudo.

Considerando a abrang~ncia da pesquisa e a diversida
de de cursos pesquisados, optou-se, neste estudo, pela consi
deração dos seg~intes cursos de graduação: medicina, biologia,
educação e administração. A escolha desses cursos está lig~
da a sua maior frequ~ncia na pesquisa básica, o que permite
maior comparabilidade entre as instituições.

Do total de casos, constantes da pesquisa básica,
(7.833), este estudo considera 5.498, correspondendo a 70%
do total de casos processados. BCME _BIBLlOTEC.

Os anexos 111, IV e V a~resentam dados numéricos re-
ferentes as 27 IES selecionadas, bem como a relação nominal
das mesmas. As sim , o anexo III, apre sen ta dados estatísticos
gerais das IES referidas; o anexo IV se refere ao numero de
concluíntes, nos anos e cursos em questão; e, no anexo V se
faz refer~~cia ao número de respondentes e percentuais em re
lação aos concluíntes, em cada instituição e curso.

O estudo considera os concluíntes nos mesmos anos re
feridos na pesquisa básica. Além dos argumentos anteriorme~
te citados para a escolha dos anos, deve-se considerar outra
característica com refer~ncia ao ano de conclusão. Esta diz
respeito ao tempo de perman~ncia do egresso no mercado de tra
balho, uma vez que, a expansão do Ensino à taxas mais eleva-
das e a consequente saturação das oportunidades de emprego,
leva a suposição de que os concluíntes de anos mais recentes,
encontrem maiores dificuldades de colocaç~o que seus colegas
formados a mais tempo.

No que diz respeito ao tipo de instituição de ori-
gem do egresso, são consideradas apenas insti tuições da re-
gião sul. Nesta região há maior í.ncí.d.ôncí a de insti tuições
partic~lares, envolvendo estabelecimentos de menor porte, do
tipo isolado particular, os qua i s , dadas as características da
expansão, representam maior interesse no estudo. Além dis-
so, nas demais.regiões a pesquisa não oferecia condições de



-59-

comparabilidade, devido a diversidade de cursos escolhidos pe-
las instituições pGblicas e privadas.

Esta coorte abrange 3.249 casos, sendo 1.244 de IES
pGblicas e 2.005 de particulares.

Já a análise por região geográfica, considera apenas
as universidades públicas das regiões sul, sudeste e nordes-
te. Nas demais .regiões - centro-oeste e norte - a pesquisa
básica não apresentava instituições ou cursos comuns, que a-
tendessem aos critérios de comparabilidade. Considera-se,nes
ta fase, apenas as IES piib Li cas (11 federais e 1 estadual),
porque na região nordeste não foram pesquisadas instituições
particulares. Deste segundo agrupamento fazem parte 3.493
casos, sendo 1.248 do nordeste, 1.001 do sudeste e 1.244 do
sul.

A caracterização de população e amostra, referentes
ao estudo, seguem a mesma estrutura da pesquisa básica. En-
tretanto, considera-se importante destacar alguns aspectos
com refer~ncia a esta caracterização.

KERLINGER (1980, p. 90), considera que a diferença.en
tre população e amostra pode ser arbitrária as vezes, consti
tuindo-se num problema de definição. No caso deste estudo,
pode-se considerar dois aspectos com relação a caracterização
da pesquisa.

O caso da representatividade em cada IES e o caso da
amostra em relaç~o ao ensino superior, como um todo.

Primeiramente, leva-se em consideração o caso de ca-
da instituição isoladamente. Neste sentido, como o universo
correspondia ao nGmero de concluíntes nos anos e cursos pes-
quisados e o mime ro de casos (amostra) correspondia a todos
os respondentes cujo endereço foi possível localizar, optou-
se por considerá-Ia como uma amostra não-probabilística, on-
de o fator condicionante e a acessibilidade. Conforme FERRA
RI (1970, p. 586), uma amostra desse tipo considera as unida
des que são acessíveis ao pesquisador. No caso da pesquisa
a aces~~bilidade é dada pela localização dos egressos. Ainda
segundo esse autor, a validade de uma amostragem está basea-
da nas condições de proporcional idade e representatividade na
seleção dos casos. Com refer~ncia a proporcionalidade. al-
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guns autores tem destacado que a utilização de amostras nao-
probabilísticas em ciências sociais, dada a maior complexid~
de e variabilidade dos fenômenos estudados, oferece certas van
tagens, pois que não se deve considerar, nestes casos, ape-
nas a proporcional idade quantitativa, mas tamb~Jn a proporçao
de significância em relação a heterogeneidade dos elementos
componentes do universo.

Considerando as instituições estudadas, o numero de
casos corresponde, em média, a 40% do total de concluintes -
(anexos IV e V), em todas as instituições o número de casos ~
ra compatível com o tamanho de amostra estatisticamente acei
tável. Com respeito a representatividade, embora a pesquisa
básica não obedeça, rigorosamente, aos crit~rios de aleato-
riedade determinados pela estatística, porque dependia da 10
calização dos egressos, os ~esultados podem ser considerados
aleatórios e representativos das instituições a que se refe-
rem.

Neste sentido, uma argumentação contrária, que tem
sido defendida por alguns estatísticos ~ a de que os respon-
dentes de questionários postais e os não-respondentes apre-
sentam diferentes características entre si, o que induziria
a algum tipo de tendenciosidade na amostra. A realização de
testes que comparam, várias respostas dos entrevistados pelo
correio com o grupo entrevistado ~ domicílio mostram não ha-
ver, de modo geral, difeienças estatisticamente significati-
vas entre as respostas dos dois grupos. Pelo que, e licito
concluir que as amostras são provenientes da mesma população.
Considera-se, portanto, que os resul tados à nível de institui
ção, são generalizáveis para o curso e ano de graduação refe
ridos.

Um segundo aspecto, ~ a consideração dos agrupamen-
tos efetuados por região geográfica c por dependência admi-
nistrativa, como generalização para uma determinada região do
país, para um determinado tipo de instituição, ou para o en-
sino superior como um todo. Neste sentido, pensa-se que, d~
da a complexidade da estrutura do ensino superior brasileiro,
configurado na heterogeneidade de porte e diversidade de cu~
50S das instituições, não ~ possível neste estudo, estabele-

[CAEN



Com a finalidade de atingir os objetivos propostos no
estudo, sao consideradas as variáveis que se supõe signific~
tiva~ ~ara influir nas condições de ocupação dos profissio-
nais. O estudo empírico utiliza como instrumental analítico
a associação entre variáv-eis; onde as categorias, desempre-
go, salário, desvio ocupacional e mobilidade ocupacional são
con siderad as variáveis dependentes. As variáveis que serao
associadas a cada uma das condições de ocupação e, por is-
so, definidas como independentes são: o tipo de instituição
pública ou particular -, a região geográfica - nordeste, 5U-
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cer-se tais generalizações.

Um estudo que permitisse tão amplas conclusões deve-
ria considerar as diferenciações existentes na estrutura do
ensino superior em cada unidade da federação, o que traria co
mo requerimento a constituição de uma amostra estratificada
que incluísse as peculiaridades de cada subsistema. Portan-
to, o estudo, neste aspecto, se constitui num estudo de caso,
cujas conclusões são específicas para as 27 instituições en-
volvidas (constantes do anexo V).

A u~ilização desta base de dados oferece certas limi
tações à abordagem do tema em análise. Considera-se que es-
se tipo de limi tação ê comum quando a pesquisa de campo nao
foi elaborada com a finalidade específica de servir de base
ao estudo realizado. Assim, ao considerar o tipo de insti-
tuição, a limitação básica se refere ao conjunto de IES entre
os quais é possível estabelecet comparações. Neste aspecto,
estão ausentes da pesquisa as instituições particulares dos
estados de são Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que sao
as unidades da federação onde o ensino superior cresceu i t~
xas maiores. Além do que, 50% do alunado do ensino superior
está concentrado no estado de São Paulo. Essa limitação tam
b êm pode ser percebida a nível de carreira, onde a grande dis
persão entre o tipo de cursos pesquisados pelas instituições
torna difícil a comparação entre as mesmas.

3.J - Estrutura de Análise e Procedimento Estatístico



deste e sul -, o tipo c carreira - medicina, biologia, educa
ção e administração -, bem como, dentro de cada coorte espe-
cifica, as variiveis: sexo, nivel de ocupaçao e escolarida-
de do pal e ano de conclusão.

A parte empirica esti constituída de três subítens:
no primeiro, a análise envolve todos os egressos da amostra.
As variiveis desemprego, desvio ocupacional e nivel de sali-
rio são avaliadas pela consideração de cada uma das carrei-
ras em estudo. Nesta parte são consideradas, ainda, as as-
sociações entre o nível de desemprego e desvio ocupacional em
relação ao ano de conclusão, ao sexo e a origem socia] dos e
gressos.

No segundo sub It em , a análise está referida ao tipo
de instituição de origem dos egressos. As associações entre I
variiveis se referem i mobilidade ocupacional e ao nível de I
salirio em cada tipo de instituição, como ainda no desempre-
go e desvio ocupacional.

Finalmente, na terceira parte sao avaliadas as condi
ções de ocupação dos egressos pela comparação entre 12 uni-
versidades "Q..úblic.as <ias ~~~~0,~S s~"-" s~~~ ...:s,,~~~ ~~'<:......~~~'--~~ ~~

variáveis consideradas nesta parte dizem respeito ao nível
de desemprego, desvio ocupacjonal e nível de sal~rio dos pr~
fissionais.

Com referência ao tratamento estatístico, procura-se
comprovar as hipóteses de trabalho pelo estabe-lecimento de as
sociações entre as variáveis dependentes e independentes, con-
figuradas em tabelas de contingência. A possível relação e~
tre essas variáveis será verificada pela utilização da t~cni
ca estatística do qui-quadrado, teste não-param~trico. Segun
do SIEGEL (1977, p. 35), os testes não-param~tricos são par-
ticularmente utiliziveis nas ciências do comportamento, como
provas de hipóteses. As vantagens dessa utilização dizem re~
peito, principalmente, a não necessidade de suposições sobre
a distribuição da população de onde foram extraídos os dados
e, ainda, porque os testes não-paramétricos podem ser aplica, -

doS~a dados não exatos, do ponto de vista num~rico, ou seja,
sao testes apliciveis a "postos" ou a numero de ordem, como
sao muitas das categorias, neste estudo.

-62-
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Portanto, no caso do presente estudo, o teste qui-
quadrado será utilizado com a finalidade de comprovar a sig-
nificância ou nao das associações existentes entre os grupos
considerados, nas diversas classes de variáveis.

3.4 - Definicãodas Variáveis- ~

o nivel de desemprego ~ avaliado a
32 do instrumento de pesquisa (anexo I).

partir da questão
Esta questão foi

respondida pelos egressos que i ~poca da pesquisa não esta-
vam trabalhando. A variável é quantificada pelo total de re s
pondentes, sem consideração do tempo de desemprego. Para a-o
valiar o nível de saturação do mercado cOllsidera-se como va-
riável adicional ao desemprego. D tempo de demora para cncon
trar trabalho em relação ao ano de conclusão do curso. Esta
variável é dimensionada i partir da questão 17, que enumera
os egressos pele tempo de espera até encontrar o primeiro em
prego, apos a formatura.

Considera-se que o nível de subelflpregooferece cer-
tas limitações, pela maneIra corno a variável foi medida, no
instrumento de pesquisa. Embora se considere qu~ são as con
dições de subemprego as que melhor refletem as distorç6es nas
condições de i ocup a ç áo dos profissionais de n iv eI superior,pe~
sa-se que o modo como a questão foj formulada não representa
uma medida objetiva do nível de subemprego dos egressos.

Na literatura corrente, sobre educação e trabalho, a
condição de subemprego para pessoal de nível superior tem si
do caracterizada quando a formação para a qual o profissional
tenha sido habilitado não esteja sendo exigida no emprego que
ocupa. A restrição a esta questão está vinculada pr.nne i ramen-
te, i falta de definição da variável no instrumento de pes-
quisa e em seguida ao fato de que ela deve estar refletindo a
exp--ectativado egresso em relação a sua atividade profissio-
nal, o que envolve aspectos subjetivos referentes a valoriza
ção da carreira, traços pessoais e desejo de ascensão funciQ
nal . Neste sentido, arbi trou-se por considerar esta variável
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como um indicador do nível de insatisfação dos entrevistados,
frente a suas expectativas profissionais e não como nível de
subemprego.

A variivel desvio ocupacional foi dimensionada atra-
ves da questão 20 do questionirio da pesquisa, formulada co-
mo segue:

"Indique o quanto seu trabalho se relaciona com seu
curso superior".

Entre as respostas, considera-se como em condiç6es
de desvio ocupacional os entrevistados que responderam "pou-
co ou nada", e em situação oposta os que responderam "bastan

ME-BIBLIOTECA --------..:1~e'"-.ee'--IIU;i to" .
ES-La. '. tS.tãotambém e st â condicionada ao julgamento

do entrevistado. Po re., "lJJ:1O ela e mais restrita em sua for-
mulação, considera-se que o ~~~V~~ ~=vDacional esti caracte-
rizado de forma objetiva. Entretanto, na parte analítica, se
faz referência à medida como sendo dependente da auto-percepção
do egresso de sua condição de desvinculado das funç6es para
as quais tenha sido habilitado.

A variivel mudança ocupacional é obtida pela compara
ção entre a ocupação antes do entrevistado concluir o curso
de graduação e a ocupação no primeiro emprego, apos a conclu
sao. As ocupaç6es são codificadas de acordo com a "Estrutu-
ra agregada da Classificação Brasileira de Ocupaç6es (eBO)".

A quantificação da variivel envolve as quest6es 14 e
15 do questionirio (anexo I), assim formuladas:

Q 1tJ-
Q 15

"Ocupação durante a maior parte do Curso"
"Primeira Ocupação após a conclusão do Curso"

O cruzamento entre estas duas quest6es expressa o t~
ta~ de egressos que mudaram de ocupação no primeiro emprego,
apos a formatura, ou que permaneceram na mesma ocupaçao que
exerciam antes de formados, representando, portanto, um indi
cador de mobilidade ocupacional.

O nível de salirio está medido em termos dos rendi-
mentos brutos provenientes do conjunto de atividades profis-
sionais e se refere à faixa de sa15rio mensal do entrevista-
do no mês de setembro de 1982.

'.
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Para facilitar a comparaçao, as faixas de salário fo
ram agregadas nos níveis aIto, médio e baixo. Considera-sebai
xo o nível de salário até c-s 83.040,00 (correspondendo a 5
salários mínimo da época); o nível médio vaí desse nível até
Cr$ 249.120,00 (corresponde a faixa de mais de 5 até 15 salá
rios mínimo) e o nível alto engloba os níveis de salário sub
sequentes.

Entre as variáveis indep end en t.e s faz-se necessário des
tacar alguns aspectos referentes a quantificação da origem 50

cial dos entrevistados.
Tem sido bastante salientado, na literatura educacio

nal, o papel da origem social no desempenho do estudante e
na Vida profissional. Considera-se importante, no estudo, a
quantificação dessa categoria como estando associada a diver
sidade de oportunidades de trabalho e renda.

As questões da pesquisa básica que dão origem a es-
se tipo de associação são as referentes ao nível de ocupação
e escolaridade do pai.

Com refer~ncia a ocupação do pai, a variável foi rea
grupada de acordo com o níveJ de prestígio da ocupação, em oi
to níveis, seguindo a estrutura de "níveis hierárquicos de o
cupações" que foi definido na pesquisa básica, (ver anexo lI).

Entretanto, para permitir uma comparação mais adequ~
da, os níveis hierárquicos de ocupação foram reunidos c clas
sificados como alto, médio e baixo. Este segundo agrupamen-
to que tem a finalidade metodológica de facilitar a análise,
tornando os dados menos dispersos, não envolve o prestígio ~
cupacional, j a presente na primeira classificação. Assim, co~
sidera-se de nível alto, as ocupações até o nível 2 da estr~
tura hierárquica (altos cargos políticos e administrativos e
profissionais liberais); no nível médio estão as ocupações de
nível 3 e 4 (supervisão de trabalho não manuais e ocupações
não-manuais de rotina); no nível baixo estão as ocupações de
nível 5 a 8 da escala hierárquica (supervisão de trabalhos ma
nuai$, ocupações manuais e inapto) ..~

No que diz respei to a escolaridade do pai, também, fo
ram efetuadas algumas agregações. Assim, não são considera-
dos os graus de escolaridade seguindo a especificação compl~

"
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pleto e incompleto, mas considera-se a informaç~o at~ um de-
terminado nível de instruç~o, corno segue:

1. Analfabeto e primário incompleto
2. Até ginásio completo
3. Até colegial completo
4. Além de colegial completo
A caract eri za çâ o dessas variáveis corno indicadores da

orjgem social dos egressos, oferece certas limitaç6es que,
embora n~o prejudiquem a análise, merecem ser destacadas. As
sim, e de se salientar que o agrupamento de ocupaçoes por ní
veis hierárquicos, além de envolver o juizo do pesquisador,
com relaç~o ao prestígio de determinada ocupaç~o, ainda leva
a obtenç~o de categorias de análise bastante heterogêneas. Po
rem, mesmo que fosse possível considerar cada ocupação por seu
titulo, ainda ocorreriam diferencjaç6es resultantes de distin
tos níveis de salário que podem existir numa mesma ocupaçao.
Raciocinio semelhante pode ser aplicado ao nível de escolari
dade, ou seja, um mesmo grau de escolarizaç~o pode represen-
tar diferentes niveis de desenvolvimento, dependendo do ní-
vel social e da qualidade da escola frequentada pelo indiví-
duo.



A anilise das condiç6es ocupacionais dos egressos em
estudo procura verificar aspectos referentes a saturação do
mercado de trabalho para profissionais de nível superior, a
qual teria raízes tanto na expansão do ensino à taxas muito
elevadas, como na pr6pria estrutura do mercado de trabalho,
onde as características de crescente desvinculação entre edu
cação e trabalho estariam limi tando os postos que requerem qu~
lificação superior.

Procura comprovar, ainda, que em consequência do cres
cimento desigual do ensino superior, entre ireas de conheci-
mento e tipo de instituição, estariam concorrendo no mercado
diplomas com distintos valores simb6licos, que não depende-
riam apenas do conhecimento específico e da formação superior.
Assim, a função credencialista desempenp...adapela titulação,
em concordância com a estrutura do mercado de trabalho, colo
caria os egressos do ensino superior em diferentes escalas de
prestígio ocupacional. Esta diversidade nas oportunidades de
emprego e nas condiç6es de ocupação em geral, teria corno de-
terminantes os traços pessoais e comportamentais, a origem
social e o sexo dos egressos. Tanto o excesso de oferta co-
rno á distinção entre titulaç6es estariam relacionadas à car-
reira cursada, ao tipo de instituição de origem e ã pr6pria
estrutura ocupacional em cada região.

Neste capítulo são avaliadas as condições de ocupa-
çâo dos concludentes do ensino superior de 27 instituições de
ensino, das regiões sul, sudeste e nordeste (conforme anexo
111). No primeiro subítem considera-se o conjunto de dados,
que perfaz 5.498 respondentes, centrando-se a an51ise no ti-
po de carreira cursada. Nos ítens subsequentes os dados fo-

CAPITULO IV
SITUAÇÃO OCUPACIONAL DOS EGRESSOS - RESULTADOS E ANÁLISE

4.1 - Introdução í:::H.'; (V, - - E ib LIO TI.,;,. \_.oIi",-
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ram reagrupados para constituir duas coortes. Da primeira cons-
tam 3.249 casos, referentes à 19 IES da região sul (15 insti
tuições privadas e 4 universidades federais); nesta parte prQ
cura-se caracterizar em face das hip6teses definidas, as di-
ferenciações na situação ocupacional dos egressos, tendo por
base a instituição de origem. Na segunda coorte, considera-
se a situação ocupacional dos egressos face à região geogra-
fica; neste caso são considerados 3.493 respondentes de 12
universidades públicas.

4.2 - Condições de Ocupação e Carreira Cursada

A consideração da hip6tese de que os profissionais em
estudo nem sempre estariam exercendo as funções para as quais
tenham sido formados, reflete a existência de desequilíbrio e~
tre oferta e demanda de profissionais de nível superior. Es
se desequilíbrio teria raízes, pelo lado da oferta, na estru
tura do ensino e na forma de expansao em cada curso específi
co e pelo lado da demanda na estrutura do mercado de traba-
lho e na função credencialista que o diploma desempenha. Com
isso, muitos novos profissionai s seriam levados a desempenhar
atividades nas quais sua capacidade profissional não seja pl~
namente utilizada ou então esteja desvinculada de sua forma-
çao básica; principalmente naquelas carreiras onde o diploma
nao representa um requisito legal ou uma restrição técnica.

Em termos gerais, os resultados referentes às variá-
veis deste estudo, levam a confirmação dessa hip6tese. Em si
tuação de desemprego estão 7,9% dos informantes; 13,6% dos
egre~sos consideram que suas funções estão desvinculadas de
sua formação básica e 35,1% percebem-se como subocupados, em
face de sua experiência profissional e de suas expectativas.

As características do mercado de trabalho, onde o di
ploma de nível superior, em muitos casos desempenha uma fun--~
ção credencialista, deve concorrer para que muitos novos pro
fissionais desloquem outros trabalhadores com menor nível de
escolaridade, o que faz pensar que para os egressos de nível

IC A E N ~ BIBIJOI'ECA I
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~superior a ocorrência de desemprego deva ser menor que em nl-
veis mais baixos de escolaridade. A presença de indivíduos
com determinados níveis educacionais exercendo uma função d~
finida não significa que, em todos os casos, essa escolarida
de seja necessária para o exercício de tal ocupação. Esses ar
gumentos levam a conclusão de que para os egressos em estu-
do, os percentuais de desemprego, desvio ocupacional e sub-
ocupação, podem ser considerados como um primeiro indicador
de desequilíbrio.

TABELA I - Distribuição de frequência dos egressos segundo a
situação ocupacional.

SITUAÇÃO
OCUPACIONAL

ABSOLUTO PERCENTUAL

nível de
emprego

emprego
desemprego
total

5.065 92.1
433 7 .9

5.498 100

1.608 35.1
II2.973 64.9

4.581 100

679 13.6
4.305 86.4
4.984 100

auto percepçao
de subemprego

sim
nao
total

desvio
ocupaciona1

sim
nao
total

As condições de ocupação, medidas pelas variáveis de
semprego e desvio ocupacional, são avaliadas em relação ao a
no de conclusão do curso e a carreira cursada pel~ egresso.
No primeiro caso a relação de dependência reflete as condi-
ções do mercado; no segundo, ficam configuradas as diferen-
ciações existentes no mercado de trabalho com referência as
titulações.

Considera-se o ano de conclusão do curso como um in-
cl:.icadordo nível de saturação da oferta de profissionais .. 10

caso, ele está sendo tomado como uma proxi das variações co~
junturais que afetam a relação demanda/oferta desses profis-
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sionais.
Assim, ~ lícito supor que estando ocorrendo satura-

çio de mercado, os profissionais formados mais recentemente
apresentariam condições de ocupaçio menos favoráveis que os
graduados a mais tempo.

O ano de conc Lus á o do curso é associado ã variável tem
po de demora até o egresso conseguir o primeiro emprego após
a formatura; portanto, estio excluídos dessa quantificação os
egressos que já trabalhavam durante o curso.

No "total de casos e em cada uma das carreiras em es-
tudo, o maior percentual de demora para conseguir trabalho es
tá entre os egressos formados mais recentemente. Entre os
respondentes que procuram o primeiro emprego depois de form!
dos, os da coorte 72/75, enfrentaram um menor período de es-
pera, em termos relativos - 10,5% consegue emprego entre 1
e 2 anos de procura e 6,9% com mais de 2 anos; já entre os
concludentes dos períodos 78/80, esses resultados são de 13,4
e 9,4%, respectivamente. Para esses resultados devem estar
concorrendo tanto os fatores de saturaçio do mercado, como os
problemas conjunturais, em face da crise econômica dos anos
recentes.

O teste qui-quadrado, aplicado com a finalidade de tes
tar a independ~ncia entre as varlavelS tempo de procura de
trabalho e ano de conclusão, permite rejeitar ~ hip6tese nu-
la, para o total de casos e para os cursos de biologia, admi
nistração e educaçio, o que significa que, nestes casos, o
tempo de demora para conseguir trabalho depende do ano de con
clusio. Essa relaçio de dependência só nio se dá para o cur
so de medicina. Neste, os percentuais de tempo de procura de
trabalho estio bastante proxlmos nas duas coortes temporais
e~ resultado do teste revela-se nio significante.



A vari~ve1 ano de conclusão do curso ~ tamb~m asso-
ciada ao nível de desvio ocupaciona1 dos egressos em causa.

A medida de desvio ocupaciona1 utilizada e obtida da
percepção, por parte do egresso, de sua condição de desvincu
lado das funç6es para as quais tenha sido habilitado. Medido
em termos gerais esta variável pode ser considerada como em
concordância com a hipótese básica, entre os respondentes da
questão, 13,6% dos egressos consideram que seu emprego atual
está pouco-ou nada relacionado ao curso de graduação realiza
do.
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TABELA 11 - Distribuição de frequência dos egressos
o tempo de procura de trabalho e ano de
do curso.

segundo
conclusão

.BCME-BiBLlOTECA

IDIPO DE 8iOLCCLA ~!EDlcrNA EIllCAÇ1D M'U:-;lSR;ç.o TO T A L
l'ROClJRA DE
llV.BALHJ 72/i5 78/80 l\JTAL 72/75 n/30 TOTAL 72/75 7S/80 l\JTAL 72/75 78/80 lUL\L 7~/~5 78/80 lUrAL

Até 1 49 38 87 M6 731 1.377 91 105 196 59 n 131 ~~5 946 1. 7~1

ano (76.6) (55.1 ) (65. ~) (83.5) (31. 8) (82.6) (77.8) (6J.8) (70.3) (86.7) (70.6) (77 .1) (S2.6) (77.2) (79.6)

Entre 1 e 7 14 21 76 97 173 19 36 55 5 17 22 107 164 271

2 anos (10.9) (20.3) (15.8) (9.8) (10.9) (10.4) (16.2) (2:.2) (19.7) (7.4) (lt.7) (12.9) (10.5) (13.4) (12.1)

Mais de 8 17 25 52 65 117 7 21 28 4 13 17 71 116 187

2 anos (12.5) (24.6) (18.8) (6.7) (7.3) (7.0) (6.0) (13.0) (10. O) (5.9) (12.7) (10.0) (6.9) (9.4) (8.3)

TOTAL 64 69 133 774 893 1.667 117 162 279 68 102 170 1.0:3 1.226 2.249
7

6,71 (p (0.05) 6.12 (p (,.C.Ú5) 6,03 (;> (0,05)X 0,74 10,26 (p ~O,Ol)

OBS:1. Sesta tabela e nas demais, os valores entre parênteses cor respondem ao percentual no scnt ído da coluna.

2. Os valores do qui-quadrado tabelado para um nível de si~fiaL~cia de 1\, conforme os graus de liberdade utilizados n3S tabe-
Ias , são os que seguem: GL = 1 x 2

D 6,64; GL a 2 X2
E 9,21; GL • 3 X2 ~ 11,34; GL D 4 X 2 = 13,23; GL • 6 X2

= 16,31.

Considerado em relação ao ano de conclusão, o desvio
ocupacional confirma os argumentos antes referidos, com res-
peito a ~9turação do mercado de trabalho, para os profissio-
nais em estudo.

Assim, entre os egressos formados mais recentemente
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(1978/80) o desvio ocupacional e maior (71% do total). Em ca
da uma das carreiras em estudo e para o total de casos o re-
sultado do teste qui-quadrado revelou-se significativo, per-
mitindo concluir que o desvio ocupacional depende do ano de
conclusão.

TABELA 111 - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o ano de conclusão e o desvio ocupacional.

AV() DE l!IOLOClA MEDIaNA EWCAÇfD AI1-U)I[STh\Ç/ID TOTAL

CONCU.rs..1O SIM NM> lUfAL SDI /C',o lUfAL SIM NÃO lUfAL SIM N,",() TOTAL SI/.! 1M TOTAL

72/75 16 85 101 2~ 904 928 74 474 548 S4 394 478 198 1.857 2.u55

(23.5) (35.7) (33. O) (33.8) (48.6) (48.1) (28.8) (35.8) (3~. 7) (29.7) (44.6) (40.9) (29.2) (43.2) P1.2)

78/80 52 153 205 47 953 1.000 183 848 1.031 199 492 691 481 2.44f> 2.927

(76.5) (64.3) (67.0) (65.2) (51. 4) (51. 9) (71. 2) (64.2) (65.3) (70.3) (55.4) (59.1) (70.8) (56.8) (58.8)

lUfAL 68 238 306 71 1.857 1.928 257 1.322 1.579 283 886 1.169 679 4.303 4.982

Y! 3,89 (p <;, 0,05) 6,07 (p~ 0,01) !',72 (p ~ 0,05) 19,4 (p .<, 0,01) 47,4 (p ~ G,Ol)

Para avaliar o grau de diferenciação entre as condi-
ções de ocupação nos cursos em análise, são estabeleciuas as
sociações entre as variiveis nivel d~ desemprego e desvio 0-

cupacional em relação à carreira escolhida pelo egresso. Os
resultados dessas associações mostram que não existe unifor-
midade nas condições de trabalho dos egressos. Assim, a maior
incidência de desemprego ocorre nos cursos de biologia (18,8%)
e educação (8,5%) e o maior nivel de desvio ocupacional na
administração (24,2%) e na biologia (22,2%).

Para as carreiras estudadas os niveis de desvio ocu-
pa~ional podem ser considerados expressivos. Isto porque es

'0tas carreiras, com excessão para a administração, sao pouco
generalistas, em termos de formação. Geralmente, tem sido
comprovados eleyados indices de desvio ocupacional em carrei

[C A E P - ~_ __'
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ras menos restritas, como direito, economia, sociologia.
Entre as causas do desvio ocupacional constantes do

instrumento da pesquisa, predominavam as respostas:- "não con
segui trabalho relacionado i minha formação, embora tivesse
preferido" e "não fui indicado por 'pessoas influentes".A pre-
ponderincia desses motivos sobre outros que envolviam a qua-
lidade do curso realizado, o salário e a ascensão funcional
~ indicador das condiç6es de trabalho vivenciadas pelos in-
formantes; tanto do ponto de vista do excesso de oferta em aI
guns cursos, como da estrutura de emprego, vista como depen-
dente ela necessidade de ser relacionado com "pessoas influe!!,
tes".

A relação de depend~ncia entre as variáveis desempre
go e desvio ocupaciona1 em relação à carreira escolhida, tes
tada pelo qui-quadrado, permite rejeitar a hipótese nula, nos
d01S casos. Verifica-se, portanto, que no caso em estudo,
estas variáveis dependem da carreira escolhida, sendo menos
favoráveis is condiç6es de trabalho nas carreiras de biologia
e educação.

TABELA IV - Distribuição de frequ~ncia dos egressos segundo
o nível de desemprego e a carreira cursada.

BIOWGIA MEDICINA EDUCAÇÃO lillMINISTRAÇAOTOTAL 'I:

B1PREGAOO 306 1.950 1.610 1.199 5.065
(81.2) (93.6) (91.5) (93.9) (92.1)

DESEMPREGADO 71 134 150 78 433
(18.8) (6.4) (8.5) (6.1) (7.9)

377 2.084 1.760 1.277 5.498

X2 = 74,81 (p ('0,01).~
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TABELA V - Distribuição de frequ~ncia dos egressos segundo o
desvio ocupacional e a carreira cursada.

DESVIO
OCUPACIONAL

SIM

BIOlDGIA MEDICINA EDUCAÇÃO AININISTRAÇAO TOTAL

68 71 257 283 679
(22.2) (3.7) (16.3) (24.2) (13.6)

238 1.857 1. 322 886 4.303
(77 . 8) (96.3) (83.7) (75.8) (86.4)

306 1. 928 1. 579 1.169 4.982

NÃO

-i!: 301,2 (p ,"0,01).

Como a própria escolha da carreira está condicionada
a uma série de determinantes, procura-se avaliar o grau de
influ~ncia das variáveis sexo e origem social dos egressos
relacionando-as ao tipo de carreira escolhida e as condições
de ocupação, estas 6ltimas avaliadas pelo desvio ocupacional
e nfvel de salário.

Os aspectos referentes à origem social dos egressos
sao considerados a partir dos níveis de ocupação e escolari-
dade do pai. O nfvel de ocupação do pai segue a estrutura
definida na metodologia, onde as ocupações sao agrupadas pe-
lo nível hierárquico.

Entre as carreiras em estudo, é na medicina que se
observa malor incid~ncia de egressos de nível social mais e-
levado, tanto pela consideração da escolaridade, como pelo ní
vel de ocupação do pai. Assim, nesta carreira, 30% dos pais
estão no nível de ocupação alto e 46% tem escolaridade de 29

Grau para cima. A situação e menos favorável, neste aspecto,
aos egressos da educação, na qual 34% dos pais estão no nf-
vel de ocupaçao baixo e 30% estão no menor nfvel de escolari
dade.

"

A depend~ncia entre as variáveis nfvel de ocupaçao e
escolaridade do pai em relação à carreira, é comprovada pelo
resultado significante do teste qui-quadrado. Pode-se con-
cluir, portanto, que a carreira escolhida depende da orlgem
social do egresso.
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Este resultado ~ concordante com argumentos bastante
enfatizados na literatura educacional, nos quais se tem mos-
trado que os condicionantes na escolha da carreira estão re-
lacionados à origem social dos postulantes ao ensino superior.
Assim, as condições de vida e educação, a necessidade de tra
balhar durante o curso, a qualidade das escolas frequentadas
condicionam o acesso ao ensino superior. Essa estrutura de
entrada no sistema, estaria reforçando as condições de clas-
se social dos estudantes, ficando as carreiras mais competi-
tivas, com referência ao acesso, e mais valorizadas, do pon-
to de vista do mercado, destinadas aos egressos de nível so-
cial mais elevado.

TABELA VI - Distribuição de frequência dos egressos segundo
à origem social e a carreira cursada.

a. Nível de Ocupação do Pai

N!VEL DE BIOLOGIA MEDICINA EDUCAÇÃO AININISTRAÇAO TOTAL
OCUPAÇÃO

ALTO 88 601 298 290 1.277
(24.0) (29.4) (18.4) (23.8) (24.3)

l,
i

MBDIO 166 1.085 769 533 2.553
(45.2) (53.O) (47.5) (43.8) (48.6)

113 361 552 394 1.420
BAIXO (30.8) (17.6) (34.1) (32.4) (27.1)

TOTAL 367 2.047 1.619 1.217 5.250

X2
:: 171,44 (p ( 0,01).

, .
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b. Escolaridade do Pai

ES('1)LA-
RIDADE

BIOLOGIA MEDICINA EDUCAÇÃO A.J)VUNISTRtl..ÇÃOTOTAL

ANALFABETO E
PRIMÁRIO IN-

COMPLETO

TOTAL

79 357 517 347 1.300
(21.3) (17.2) (29.9) (27.6) (23.9)

144 765 816 555 2.280
(38.8) (36.9) (47.2) (44.1) (42. O)

79 382 198 168 827
(21.3) (18.4) (11.5) (13.3) (15.2)

69 570 197 189 1.025
(18.6) (27.5) (11. 4) (15.0) (18.9)

371 2.074 1.728 1.259 5.432

ATE GINÁSIO

ATE COLEGIAL

+ DO QUE
COLEGIAl.

::: 283,78 (p (0,01).

A associação entre as condições ocupacionais dos e-
gressos e as varlaveis que representam a origem social perm!
tem a avaliação dos aspectos antes referidos. Os resultados
mostram que as condições sociais se refle tem na situação de
emprego dos egressos, seja através da escolha da carreira, se
ja em cada carreira considerada isoladamente. Assim, areIa
ção de depend~ncia entre desvio ocupacional e orlgem social
dos egressos, mostra que sao os profissioHais de condições
sociais menos favoriveis os que se consideram mais desvincu-
lados das funções para as quais foram habilitados.

Nos cursos de biologja e administração, onde o des-
vio ocupacional é mais elevado, a relação entre desvio ocupa
cional e nível social é bastante expressiva. Assim, 30% dos
egressos de biologia e 28% de administração, cujos pais esta
vam no nível de ocupação baixo, se encontram em função des-
vinculada de suas habilitações. Na educação esse mesmo per-
centual alcança 19% dos egressos.

O resul tado do teste qui-quadrado e significante em
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todos os casos, com excessao da relação entre desvio ocupa-
cional e escolaridade do pai, no curso de medicina. Porisso
é possível concluir que o desvio ocupacional depende da ori-
gem social do egresso representada, no estudo, pelo nível de
ocupaçao e pela escolaridade do pai.

No caso da medicina, o resultado nao significante p~
de ser explicado pela pequena incidência de desvio ocupacio-
nal nesta carreira (4%) e pelo maior nível social dos egres-
sos. Entretanto, mesmo neste curso sao os egressos de condl
çoes sociais menos favoráveis os que apresentam maior .inciden
cia de desvio ocupacional - 7,5% dos egressos cujos pais es-
tavam no nível baixo de ocupação e 5% daqueles cujos pais tem
menor nível de escolaridade.

TABELA VII - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o nível de ocupação do pai c o desvio ocupacio-
nal.

OCS\'IO BIOLOCIA ~IillICIM EOOC\ÇÃO All-Il:-;I S1Pv\Ç1\O

::xJJPAO OML ALTO ~:EDIO BAIXO roTAL ALTO ~!ErJIO BAJXO roTAL ALTO MEDIO MIXO roTAL ALTO ~!EDIO BAIXO roTAL

10 29 29 68 15 31 25 71 30 123 101 254 49 130 104 283sm
(13. ) (22. ) (30.) (22.2) (2.7) (3.0) (7.5) (3.7) (10.8) (16.3) (18.7) (16.1) (17.4) (25.5j (27.5) (24.2)

NJlD 67 103 68 238 549 1.000 308 1.857 248 632 439 1.319 232 380 274 886

(87.) (78. ) (70. ) (77.8) (97.3) (97.0) (92.5) (96.3) (89.2) (83.7) (81. 3) (83.9) (32.6) (74.5) (72.5) (75.8)

roTAL 77 132 97 306 564 1.031 333 1.928 278 755 540 1.573 281 510 378 1.169

"/...2 7.05 (p (0,05) 16.56 Ip (0,01) 8.50 (p {O,OI) 9.7 (p (0,01)



-78-

TABELA VIII - Distribuiçãó de frequência dos egressos scgu~
do o nível de escolaridade do pai e o desvio
ocupacional.

Df~WIOCXlJ B_'_O_L_O_G_'_A M_E_D_' _C_'_N_ft E_D_U_C_A_Ç_Ã._O A_D_f_II_N_I_S_l_·R_A_Ç_Ã_O__

rACIo:-w. .3 4 lUfAL 4 roru, 4 TOTAl. TOTAL

Sl~1 24 20 17 1 es lI> 19 16 20 7l 95 12> 25 14 257 93 124 37 2Y 283

(35.3) (16.4) (29.3) (!l.I) (22.!) (5.0) (2.7) (4.5) (3.7) (3.7) (20.7) (16.7) (13.0) (7.3) (16.3) (3D.!) (L~.U) (23.0) (15.7) (2•. 2)

44 102 41 51 Z3S 303 697 341 516 1.657 364 6\3 168 177 1.322 215 391 lI, 1St SS!>

(64.)) (83.6) (70.7) (87.9) (17.8) (~5.0) (97.3) (95.5) (96.3) (96.3) (79.3) (83.3) (~7.0) (92.') (33.7) (69.8) (76.0) (77.C) (8·1.3) (15.8)

TOTAl. 68 112 58 58 306 319 716 357 53. I. 928 459 736 193 191 I. 579 ;08 S15 1'1 185 1.109

'J: 14.B (I' (0.01) 2.8 19.41 (p (O.Olj 1.\.46 (p (U.Ol)

Nível de escolaridade do pai:
I. analfabeto e primário incompleto
2. até ginásio co mp Le t o

3. até colegial completo
4. além do colegial co~pleto

Outra variável que se considera como condicionantc da
situação ocupacional refere-se ao sexo dos egressos. Em aI
guns modelos sobre mercado de trabalho, referidos na parte
te6rica, o sexo tem sido considerado como um fator de dis-
criminação. Neste sentido, argumenta-se que um mesmo diplQ
ma poderia levar os profissionais do sexo masculino a melho
res condiç6es de trabalho que os do sexo oposto. Tal colo-
cação parece mais evidente nas profiss6es consideradas cul-
turalmente como profissões masculinas.

Entre os egressos em estudo, há maior incid6ncia de
profissionais do sexo feminino, correspondendo a 54,3% dos
casos. Entretanto, esse predomínio é causado pelas carrei-
ras vinculadas à formação de professores - no caso, educa-

I

çao e biofbgia. Na medicina e administração há predominãn-
cia do sexo masculino em 68 e 73% dos casos, respectivamen-
te.
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Na própria escolha da carreira as diferenciações por
sexo j a podem ser observadas. As profissões do magistério tem s~:
do consideradas tradicionalmente como profissões femininas, notada-
mente nas áreas do ensino de primeiro e segundo graus. Esta é
uma estrutura cul tural que envolve preconceitos e tabus e que es-·
tá ligada a fatores sociais e econômicos. Portanto a predomi
nância de estudantes do sexo feminino nas profissões do magisté-
rio, já representa um fator de discriminação, embora nao a
nível de mercado de trabalho, mas da própria sociedade.

TABELA IX - Distribuição de frequência dos egressos, segundo
o sexo e a carrejra cursada.

S E X O BIOLOGIA MEDICINA EDUCAÇÃO ADMINISTRAÇÃO

71 1.416 91 933
(18.8) (67.9) (5.2) (73.1)

306 668 1.669 344
(81.2) (32.1) (94.8) (26.9)

377 2.084 1.760 1.277

MASCULINO

FEMININO

TOTAL

O nível de discriminação pelo fator sexo entre os egressos
pesquisados é avaliado a partir das associações entre as va r aav e i s

desvio ocupacional e nível de salário em relação ao sexo dos egressos.
Os resultados mostra~ que quanto ao desvio ocupacional as con

di çõe s são menos favoráveis às mulheres, nos cursos de medicina e admi
n i.s t r a ç ào , Nestes, há maior incidência de profissionais do sexo fe-

minino que se consideram desvinculadas das funções para as quais f~.
r am hahili tadas (5,2% na medicina e 36% na administração). Nestas
carreiras o resultado do teste qui-quadrado é estatisticamente s i gn i.
ficante. Na biologia e educação, onde há predominância de p r o f i s s i o
nais do sexo feminino, se verifica que os pcrcentua i.s de desvio ocu
pa c í ona I são aproximadamente iguais para os dois casos. O resul tado
do teste qui-quadrado é não-significante.

A inexistência de relação de dependência entre as va
riáveis sexo e desvio ocupacional nas duas carreiras da a-
rea do magistério, pode ser explicada pela predominância de
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mulheres nestas profissões. No caso, a independência entre as
variáveis é um resultado normal, que reforça os argumentos de
discriminação.

No caso em estudo, portanto, a ocorrência de discri-
minação sexual' no mercado de trabalho ocorre nas profissões
onde há predominância de egressos do sexo masculino.

TABELA X - Distribuição de frequência dos egressos segundo o
sexo e o desvio ocupacional.

SCME_BIBL10TECA

DI:SVIO BIOI.D:;IA MED!CISA EWCAQ..o Al}·m-1STR.<.ÇiD

OOJPACJO!\AL W.sQJLI~ FB-II~Il\ü TOTAL W..scllLl~ reuxno TOTAL MASCULI~n FDlI:-;J~ rorx; ~~'\SC1JLI~ ~·!L\J~ 1UTAL

14 54 68 40 :)1 71 15 242 257 172 lU 283SIM
(23. O) (22. O) (22.2) (3.0) (5.2) (3.7) (19.5) (16.1) (lê.:;) (20.0) (31).O) (24.2)

47 191 238 1.293 564 1. 857 62 1.260 1.322 689 197 886h.1D
(77.0) (78.0) (77.8) (97.0) (94.8) (96.3) (80.5) (83.9j (83.7) (80.0) (M.O) (75.8)

TOTAL 61 245 306 1.333 595 1. 928 77 1.502 1.579 861 308 1.169

-i! 0.03 5.66 (p 4,..0.01) 0.64 31.8 (I' (0.01)

A variável que serve melhor para avaliar o grau de
discriminação sexual, em termos de mercado de trabalho, e o
nível de salário. Porisso são estabelecidas as associações
entre as variáveis sexo e nível de salário em cada uma das
carreiras estudadas e no total de casos.

As categorias de salário foram agrupadas para simpli
fica~ a análise e favorecer a comparaçao. Conforme está de-
finido na parte metodológica, são considerados os níveis de
salário: alto, médio e baixo.

A quantificação do nível de salário confirma e refor
ça ~s argumentos de existência de discriminação sexual. Em to
das as carreiras o nível de salário dos egressos é mais ele-
vado para os profissionais do sexo masculino. Assim, no to-
tal de casos, enquanto 50% dos profissionais masculinos esta
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vam no nível alto de salirios, 11% dos femininos estavam nes
te nível; em contraposição, no nível de salário baixo esta-
vam 9% dos profissionais masculinos e 35% de femininos.

O resultado do teste qui-quadrado e significante em
todos os cursos, o que permite dizer que o nível de salário
~ influenciado pelo sexo do egresso.

TABELA XI - Distribuição de frequência dos egressos
o sexo e o nível de salário.

segundo

NTI'FL BIOLOGIA MEOICtN.-\ EDUCAÇ,\O A D H I :; 1ST R .\ ç ,\ O TO T A L
DE

mSCULINJ FDllSJ~..o TOTALMI.ÃRIO ~IASQJLI);() FD'I.~J:-ll TOT.\L ~~\<,ClJLI);() FC·Il~I);() TOTAL ~"';OJLlSO ffil!~J);() TOTAL ~,\SCULIW ffi!l:;j~l) TOTAL ._._---
15 10 25 667 122 789 2.0 87 107 425 57 482 1.127 276 1.403

ALTO
(&.8) (51.3) (19.3) (42.9) (50.0) (10.6) (28.9)(25.4) (4. Z) (8.4) (51.4) (21.3) (42.2) (29.0) (5.8)

31 132 163 519 315 837 37 789 826 345 167 512 932 i.40() l.338
~!lôDIO

(52.5) (55.5) (54.9) (40.0) (55.4) (44.7) (53.6) (52.6) (5:.7) (41. 7) (5~.6) (45.6) (41.4) (54.U) (48.1)

13 9ó 109 111 134 245 12 623 635 58 71 129 194 924 1.118
BAIXO

(24.1) (11.5) (8.6) (35.4) (23.0)(22.1) (40.3) (36.7) (8.6) (23.3) (13.1) (17.4) (41.6) (40.5) (7.0)

TOTAL 59 238 297 1. 297 574 1.871 69 1.499 1. 568 828 295 1.123 2.253 2.606 4.8SY

-x! 29.3 (p (0,001) 175.1 (p '- O,OOl) 61,6 (p '-.0,001) 11;,3 (p (O:GOI) 1.068,9 (p (o,oal)

O nível de salário dos egressos tamb~m pode ser con-
siderado como um indicador da diferenciação entre carreiras.

Embora em todas as carreiras o nível médio de salários se
ja predominante, na medicina e administração há grande inci-
dência do nível alto, 42 e 43%, respectivamente; enquanto na
biologi; e educação a situação ~ inversa, com significativa
ocorrência de salários no nível baixo, 37 e 40%, respectiva-
mente.

Diferentes trabalhos sobre a carrei ra do ma gi st é ri o
têm ar-gumentado que esta carreira estaria entre as profissões
menos valorizadas no mercado de trabalho, principalmente em
termos salariais. Os condicionantes dessa situação estariam
relacionados ao crescimento da oferta desses profissionais,
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que aliada à crescente escassez de recursos governamentais pa-
ra a irea da educação, tornaria as condições de ocupação dos
egressos das licenciaturas em geral, menos favoráveis quando
comparadas a outras carreiras. No caso deste estudo, os re-
sultados alcançados quando se compara os níveis salariais dos
egressos da área de formação de professores, com os de medi-
cina e administração reforçam tais argumentos.

TABELA XII - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o nível de salário e a carreira cursada.

BIOLOGIA MEDICINA EDUCAÇAO ADMINISTRAÇÃO TOTAL

ALTO 25 789 107 482 1.403
(8.4) (42.2) (6.8) (42.9) (28.9)

MEDIO 163 837 826 512 2.338
(54.9) (44.7) (52.7) (45.6) (48.1)

BAIXO 109 245 635 129 1.118
(36.7) (13.1) (40.5) (11.5) (23.0)

TOTAL 297 1. 871 1. 568 1.123 4.859

Ã..2 = 891,19 (p (0,01).

Para os egressos em estudo, o resultado da análise
mostra que as condições de ocupação mais favorável são a dos
egressos do curso de medicina. Nos cursos da área de humani
dades em geral, onde a expansao do ensino superior foi mais
ampla, as condições de trabalho são menos favoráveis, sendo
possível concluir que, nestas áreas, existe maior desequi1í-
brio entre oferta e demanda de profissionais, os quais esta-
riam concorrendo num mercado de trabalho que apresenta carac
terísticas de saturação. Verifica-se tamb~m, que esta dife-
renciação entre diplomas está relacionada à escolha da car-
reira, a qual, por sua vez, está condicionada ao sexo e a 0-

-o

rigem social dos egressos pesquisados.

.:



-83-

4.3 - Condiç6es de Ocupação e Instituiç~o de Origem

ME-e!3LIOTECA
Ao considerar o tipo de instituição de origem dos e-

gressos em estudo, a hip6tese estireferida a que, em face
de um mesmo diploma, os egressos de instituiç6es públicas te
riam melhores oportunidades no mercado de trabalho.

A literatura educacional tem dado ênfase aos aspectos
referentes ao tipo de instituição, os quais têm sido aprese~
tados como fator de diferenciação de oportunidades no merca-
do de trabalho. A expansão do ensino superior a taxas maio-
res nas instituições privadas, principalmente na irea de ci-
ências humanas, a predominância de cursos noturnos destina-
dos a estudantes que trabalham em tempo integral e a estrut~
ra de acesso, menos competi tiva nestas insti tu í ç ôes que nas
públicas, seriam os condicionantes bisicos dessa diferencia-
çao.

Os egressos considerados nesta coorte sao concluden-
tes de institulçoes públicas e particulares da reglao sul.
Na rede pública hi predominância de egressos do curso de me-
dicina (46.7%) e na rede particular dos cursos de educaç~o
(42,1%) e administração (35%). Estes quantitativos mostram
que, neste aspecto, o grupo estudado segue a tendência geral
do ensino superior, onde a rede particular concentra o maior
contingente de estudantes na irea de humanidades.

TABELA XIII - Distribuição de frequência dos egressos segun-
do o tipo de instituição e a carreira cursada.

CARREIRAS SUL
POBLICO PARTICULAR T O T A L

TOTAL 1.244 2.005 3.249

BIOLOGIA 81 143 224
(6.5) (7.1) (6.9)

MEDICINA 581 308 889
(46.7) (15.4) (27.4)

EDUCAÇÃO 312 845 1.157
(25.1) (42.1) (35.6)

ADMINISTRAÇÃO 270 709 979
(21.7) (35.4) (30.1)
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Nesta parte da análise procura-se estabelecer compa-
raçoes entre as condições de trabalho dos egressos das insti
tuições públicas e particulares da região sul.

Para os egressos em estudo, as variáveis dependentes
utilizadas corno indicadores da situação ocupacional apresen-
tam-se, na maioria dos casos, concordantes com a hipótese a~
tes referida. Assim, as condições de mobilidade ocupacional
e os niveis salariais mostram evid~ncia de condições ocupa-
cionais mais favoráveis aos egressos da rede pública.

A v~riável mobilidade ocupacional expressa o número
de egressos que mudaram de ocupação após a conclusão do cur-
so.

Esta variável é significativa porque mostra o senti-
do da expansão do ensino superior, ou seja, em muitos casos
os respondentes permanecem exercendo a mesma ocupação que e-
xerciam antes de formar-se, mostrando que nem sempre a ~itu-
lação é necessária ao exercicio de urna determinada ativida-
de. No caso das profissões relacionadas ao magistério, como
na pedagogia e biologia, o diploma de nivel superior tem se~
vido como credencial, em consequ~ncia da legislação vigente.
Nestas carreiras, a obtenção do diploma permite promoção fu~
cional e salarial, mesmo que o profissional permaneça nas fun
ções anteriores. Essa legislação tem favorecido o retorno de
professores ao ensino superior, em demanda de maior titula-
çao.

A associação entre as variáveis mobilidade ocupacio-
nal e tipo de instituição mostram que, para o total de casos,
os egressos da rede pública tiveram maior indice de mobilida
de ocupacional que seus colegas da rede privada; 74% de mu-
dança ocupacional nas públicas e 47,S% nas particulares.

Em cada uma das carreiras estudadas a comparação en-
tre mobilidade ocupacional e tipo de instituição é favorável
aos egressos das instituições públicas. Apenas para o curso
de medicina, no qual a mobilidade ocupacional é muito eleva-
da,.os resultados se apresentam próximos para os dois tipos

-.';

de instituição. No caso da medicina, o resultado do teste
qui-quadrado revela não existir relação de depend~ncia entre
mudança ocupacional e instituição de origem. Nas demais car
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reiras e no total de casos o resultado do teste e estatísti-
camente significante, permitindo concluir que a mobilidade
ocupacional depende do tipo de instituição.

TABELA XIV - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o tipo de instituição e a mobilidade ocupacio-
nal.

BIOUX; IA ~!EDIClNA IDJC\ÇÃO AIl·!I~ISTIlAÇÃO TOTALOBILII1\DE '
UPACIO:'\AL I'ÚBLIOJ PRIVAJX) TOTAL rrmuco PRIVADJ TOTAL PÜBUCO PRIVAlXJ TOTAL I'ÚBLICO PRIVAIX) IDrftl. POBLlCO PRIVAm TOTAL

17 85 102 40 28 68 126 458 584 98 394 492 281 965 1.246~!ANECERA.\I
(28.3) (65.4) (53.7) (7.5) (10.0) (8.4) (47.5) (59.1) (56.2) (40.8) (60.0) (54.9) (25.6) (52.S) (42.4)

43 45 88 492 250 742 139 317 456 142 262 404 816 874 1.690
~L'DA!W·!

(71.7) (34.6) (46.3) (92.5) (90.0) (91. 6) (52.5) (40.9) (43.8) (59.2) (40. O) (45.1) (74.4) (47.5) (57.6)

TOTAL 60 130 190 53Z 278 810 265 775 1.040 240 656 896 1.097 1.839 2.936

-x.2 22,6 (p (0,01) 1.58 10.71 (p (0,01) 26,24 (p <.0,01) 202,7 (p (0.01)

A análise do nível de salário dos egressos também mo.=?
tra que, neste estudo, as condições salariais são favoráveis
aos egressos da rede pública. Para o total de casos, 41% dos
egressos das instituições públicas estavam no nível de salá-
rio alto (acima de 15 saJ,ários mínimos), enquartto na esfera
particular, 26% dos egressos estavam nesse nível. Em rela-
çao ao nível baixo de salários (até 5 salários mínimos) est~
vam 16,5% dos egressos das públicas e 24,5% das particulares.

No curso de biologia o resultado do teste qui-quadr~
do mostra não haver diferença estatísticamente significante
entre o nível de salário nos dois tipos de instituição; en-
tretanto, mesmo neste curso os percentuais favorecem as ins-

-tituições públicas. Nas demais carreiras e no total de ca-
sos ~ relação de dependência entre nível de salário e tipo
de instituição é estatisticamente significante.
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TABELA XV - Distribuição de frequ~ncia dos egressos segundo
o tipo de instituição e o nivel de salirio.

N1VEL DE BIOLOCIA ~1EDICIXA EUC<\Ç.ÃO ArNIXISTRAÇÃO TOTAL

SALÁRIO POBLlCO PRr,·AOO lOT.1\L POBLlCO PRIVAOO TOTAL POBLICO PRIVAOO TOTAL POBLlaJ PRI':AOO TOTAL POBLlCO PRI\'A!XJ TOTAL

5 5 10 297 126 423 22 63 85 17.7 278 405 451 472 923ALTO
(7.8) (3.9) (5.2) (55.5) (45.7) (52.2) (8.3) (8.3) (8.3) (53.8) (44.4) (47.0) (41.0) (26.0) (31. 9)

40 72 112 171 118 289 168 400 568 89 287 376 468 877 1.345~teDIO
(62.5) (55.8) (58.0) (32.0) (42.7) (35.6) (63.2) (52.9) (55.6) (37.7) (45.8) (43.6) (42.5) (49.1) (46.6)

19 52 71 67 32 99 76 293 369 20 61 81 182 438 620BAIXO
(29.7) (40.3) (36.8) (12.5) (11.6) (12.2) (28.5) (38.8) (36.1) (8.5) (9.7) (9.4) (16.5) (2~. 5) (71. 5)

TOTAL 64 129 193 535 276 811 266 756 1.022 236 626 86Z 1.101 1.787 2.888

-i! 2,99 9,51 (p <. 0,01) 9.41 (p "0,01) 6,08 (p ~ 0.01) 71.6 (p.( 0,01)

BC."iE-SIGUOTEC

Os índices de desemprego e desvio ocupacional apre-
sentam resultados distintos p~ra as instituições em anilise,
dependendo da carreira cursada pelos egressos. Em termos g~
rais o desemprego ~ maior para os egressos da rede pGblica -
9,5% dos egressos de instituições pGblicas estavam desempre-
gados, contra 7,6% das particulares. Ji as condições de des
vio ocupacional, em termos gerais, mostram-se favoráveis aos
egressos das instituições pGblicas onde se verifica 12,2% de
desvio ocupacional comparados a 16,6% da esfera particular.

Os menores índices de desemprego nas institulçoes pa!
ticulares podem estar relacionados a predominância, neste ti
po de-instituição, dos cursos noturnos da irea de humanida-
des, nos quais a maioria dos egressos ji trabalham durante o
curso, não estando, portanto, na depend~ncia da profissiona-
lização para encontrar trabalho .

.-; Ao considerar cada uma das carreiras em estudo, veri
fica-se que na medicina e na administração os níveis de de-
semprego e desvio ocupacional são maiores nas IES particula-
res, ocorrendo situação inversa nos cursos de biologia e edu
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caçao.
A ma ior incidência de desemprego e desvio ocupacio-

nal na rede pública, nos cursos da área do magistério (biol~
gia e educação) pode ter explicação a partir da natureza do
emprego nestas áreas, onde geralmente os profissionais estão
vinculados à rede estadual ou municipal de ensino, ficando
caracterizada uma estrutura de ingresso distinta da que ocor
re normalmente a nível de mercado. Pode estar ocorrendo que,
como a maioria dos egressos da rede particular já trabalham
durante o curso, um maior número desses profissionais Ja e-
xerçam as funções de professor, tendo cursado a universidade
em busca de ascensão funcional. Na rede pública, como a mai~
ria dos cursos é diurna, o desemprego e desvio ocupacional fi
cariam maiores neste tipo de instituição.

TABELA XVI - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o tipo de instituição e o nível de emprego.

_ 1:1. DE BIOL<X;IA ~lEDICIM EIUC!,Ç3.0 A1J.fI1\IS"ffiAÇÃO TOTAL

:::::>REGO POBLICD PRIVAJX) lUfAL PDBLlCú PRlVAJX) lUfAL POBUCD PRIYAOO 'iDTAL FÜIlLICD PRIVAlXl TOTAL FÜIlLlOO PRlVAlXl lUTAL

·IPREaJ 16 10 26 46 25 71 45 66 111 11 51 62 118 152 270
(19.7) (7.0) (11.6) (7.9) (8.1) (8.0) (14.4) (i .8) (9.6) (4.1) (7.2) (6.8) (9.5) (7.6) (8.3)

::.:rREGO 65 133 193 535 283 818 267 779 1.046 259 658 917 1.126 1.853 2.979
(80.3) (93. O) (88.4) (92.1) (91. 9) (92. O) (85.6) (92.2) (90.4) (95.9) (92.8) (93.2) (90.5) (92.4) (91. 7)

M. 81 143 224 581 308 889 312 845 1.157 liO 709 979 1.244 2.005 3.249
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TABELA XVII - Distribuição de frequência dos egressos segun-
do o tipo de instituiçãoe o desvio ocupacional.

DESVIO BIOLCGlA ~!DlICIK' EWCA.ç.l\O ATh!ISI S1R.\ÇI.ü TOTAL
oaJPA-

POBLlcn POBLIcn PRIV.-\DO roTALcroXA.!. PÜBLIcn PRIVAOO TOTAL POBLlCO PRIVAOO roTAL POBLICO PRIVAOO TOTAL PRIYAOO rorx;

16 23 39 16 17 33 55 116 171 51 147 198 138 303 4.;1
SIM

(22.5) (18.5) (20. O) (3.0) (6.0) (4. O) (20.1) (15.3) (16.6) (20.1) (22.4) (21. 7) (12.2) (16.6) (14.9)

55 101 156 521 268 789 218 644 862 203 510 713 997 1.523 2.52:>/\ÃO
. (77.5) (81.5) (80.0) (97. O) (94. O) {96.O) (79.9) (84.7) (83.4) (79.9) (77.6) (78.3) (87.8) (83.4) (85.1)

roTAL 71 124 195 537 285 822 273 760 1.033 254 657 911 1.135 1.826 2.961

BeM - - U E.

Estes resultados estão relacionados as
origem social e ao sexo dos egressos. A origem
estudantes influi na escolha da instituição do
que na escolha da carreira, estando carreira e
relacionadas entre si, pela estrutura de cursos
tuições oferecem e pela estrutura de acesso em
çao e carreira.

Assim, entre os egressos estudados, é na rede públi-
ca que estão os concludentes de nível social mais elevado,
tanto pela consideração do nível de ocupação como pela esco-
laridade do pai. Entre os egressos cujos pais estavam no ní
vel alto de ocupação, 31% são de IES públicas e 22% de parti
culares. Já no nível baixo de ocupação estavam 19% dos egre~
sos das públicas e 37,5% das particulares. Quanto a escola-
ridade do pai, 16% dos egressos da rede pública e 30% das pa~
ticulares, tinham pais no menor nível de escolarização Cana!
fabeto e primário incompleto).

A relação de dependência entre as vari~veis nível de
ocupaçao e escolaridade do pai em relação ao tipo de í.us t í.>

tuição é comprovada pelos resultados estatísticamente signi-
ficantes do teste qui-quadrado.

condições de
social dos
mesmo modo
instituição

que as insti
cada institui
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TABELA XVIII - Distribuição de frequ~ncia dos egressos segun-
do a origem social e o tipo de instituição.

a. Nível de Ocupação do Pai

NIvEL DE OCUPA-
ÇAO DO PAI

SUL
PúBLICAS PARTICULARES TOTAL

ALTO 372
(30.8)

415 787
(22.2) (25.6)

MI:3DIO 608
(50.3)

753 1.361
(40.3) (44.2)

BAIXO 228
(18.9)

700 928
__~(_3_7_.5~)~ ~(3__0.2)

1.868 3.076TOTAL 1.208

121,73 (p <- 0,01).

b. Escolaridade do Pai

ESCOLARIDADE SUL
DO PAI PÚBLICAS PARTICULARES TOTAL

ANALFABETO E 203 600 803PRIMÁRIO IN- (16.5) (30.3) (25.O)COMPLETO
ATú GINÁSIO 488 928 1.416

COMPLETO (39.6) (46.9) (44.1)
ATE COLEGIAL 232 218 450

COMPLETO (18.9) (11.0) (14.0)
MAIS DO QUE 308 234 542COLEGIAL (25.0) (11.8) (16.9)COMPLETO

TOTAL 1.231 1.980 3.211
-x! = 178,41 (p ( 0,01).

A variável sexo também está associada ao tipo de ins-
tituição de origem. Embora não se perceba discriminação se-
xual no acesso ao ensino superior, a escolha da carreira con-
diciona a exist~ncia de diferenciações. Como as instituições
privadas possuem urna estrutura de cursos mais voltada para a
área das licenciaturas, onde existe maior incid~ncia de estu-
dantes do sexo feminino, a relação de depend~ncia fica estabe
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1ecida.
Neste estudo, a predominância de egressos do sexo fe-

minino nas instituições privadas é consequência da maior incl
dência de mulheres nos cursos de biologia e eduçação. Assim;
nas instituições pfiblicas 47% dos egressos são do sexo femini
no, enquanto nas particulares esse percentua1 atinge 58%. Na s
instituições privadas 80% dos profissionais femininos sao e-
gressos das carreiras de biologia e educação.

'TABELA XIX - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o sexo e o tipo de institufção.

BIOLOGIA

PúBLICAS PARTICULARES
MASCULINO FEMININO MASCULINO FHlINIi-';O

>

"
16 65 16 127

(2.4) (11.1) (1.9) (10.9)

425 156 211 97
(64.7) (26.6) (25.1) (8.3)

11 301 41 804
(1.7) (51. 2) (4.9) (69.0)

205 65 571 138
(31. '2.) (11. ~"\ \~~.~"\ \."\."\.. ~\

657 587 839 1.166

MEDICINA

EDUCAÇAO

ADMINISTRAÇAO

TOTAL

Para os egressos em estudo, as condições de tr ab a-
lho menos favorávei-s aos egressos das instituições part i cu la>
res podem ser explicadas pela estrutura de cursos dessas 1ns-
tituições, mais voltados para a área de ciências humanas e li
.cenc í atur as , onde o mercado de trabalho já apresenta sinais de
saturação; são explicados, ainda, pelas condições de origem
so~~al menos favoráveis desses egressos e pela predomin5nci~,
neste tipo de instituição, de concludentes do sexo feminino.

~'.



Na análise por reglao geográfica estão sendo conside
radas apenas instituições públicas~ Esse fato oferece cer-
tas limi tações ã comprovação da hipótese, porque o maior cres-
cimento do ensino superior, principalmente nas regiões sul e
sudeste se deu pela expansão da rede privada. Considera-seque
uma comparação que envolvesse também instituições particula-
res apresentaria resultados mais fiéis à realidade das condl
ções de trabalho presentes em cada região. Entretanto; como
as comparações envolvem instituições do mesmo tipo, os resul
tados podem ser tomados corno um indicador da situação ocupa-
cional vivenciada pelos concludentes e, por isso comparadas
entre si.

Esta coorte envolve 3.493 concludentes, com predomi-
nância de egressos do curso de medicina 51% dos casos; segui~
do-se a educação, com 26% dos respondentes.
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4.4 - Condições de Trabalho e Região Geográfica

CARREIRAS
p Ü B L I C A S

SUL SUDESTE NORDESTE TOTAL

1. 244 1.001 1.248 3.493

81 109 44 234
(6.5) (10.9) (3.5) (6.7)

581 458 737 1.776
(46.7) (45.7) (59.1) (50.8)

312 297 306 915
(25.1) (29.7) (24.5) (26.2)

270 137 161 568
(21.7) (13.7) (12.9) (16.3)

TABELA XX - Distribuição de frequ6ncia dos egressos segundo
a região geográfica e a carreira cursada.

TOTAL

BIOLOGIA

MEDICINA

EDUCAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO
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Nesta parte do estudo a hip6tese estava referida a
que o maior dinamismo econ8mico em determinada regi~o leva-
ria a que os concludentes do ensino superior tivessem melho-
res oportunidades de trabalho. Pelos resultados obtidos nes
ta amostra a hip6tese n~o pode ser confirmada. Na regi~o s~
deste, onde as condiç6es econ6micas são mais din~micas veri-
fica-se, para estes egressos, condiç6es de ocupaçao menos fa
voráveis; numa posição intermediária estão os egressos da re
gião sul, portanto, os concludentes do nordeste encontram-se
em melhores condiç6es de trabalho. Esses resultados são ve-
rificáveis principalmente atrav6s das variáveis desemprego e
desvio ocupacional.

O nivel de desemprego, considerado em termos gerais,
e maior no sudeste, 12,6%; comparados a 9,5% no sul e 3% no
nordeste. As carreiras em estudo também apresentam resulta-
do semelhante. Na biologia e medicina o maior indice de de-
semprego estava no sudeste, 35,8% e 10,2%, respectivamente,
seguindo-se a regi~o sul, com 19,3 e 7,9% de desemprego nos
dois cursos, ficando o nordeste em situaç~o mais favorável,
com 13,6% de desemprego na biologia e 2,2% na medicina. No
curso de educaç~o o desemprego é maior na regi~o sul, 14,4%.
A administração apresenta os menores indices de desemprego e
atinge no sudeste o nivel malS elevado - 7,3%.

A avaliação da relaç~o de depend~ncia entre as variE
veis desemprego e regi~o, mostra-se estatisticamente signif!
cante para o total de casos e para as carreiras de biologia,
medicina e educação, permitindo concluir que o nivel de de-
semprego depende da regi~o. No caso da administração, a au-
s~ncia de relação de depend~ncia entre desemprego e reglao p~
de ser explicada pela pequena incid~ncia de desemprego neste
curso.



-93-

TABELA XXI - Distribuição de frequência dos egressos segundo
o nível de desemprego e a região.

NtvEL DE B I o L o G I A M E D I C I N A EDUCAÇÃO

E-IPREGCl SUL SUDESTE .ORDESTE roTAL SUL SUDESTE l\'ORDESTE TOTAL SUL SUDESTE NORDESTE TOTA

Df:SS'·!PRE,30 16 39 6 61 46 47 16 109 45 30 9 84
(19.8) (35.8) (13.6) (26.0) (7.9) (10.2) (2.2) (6.1) (14.4) (10.1) (2.9) (9.2

2·tPREGO 65 70 33 173 535 411 721 1.667 267 267 297 831
(80.2) (64.l) (36.4) (74.O) (92.1) (89.8) (97.8) (93.9) {8S.é) (89.9) (97.1) (90.8:

TOT.U. 81 109 44 234 581 458 737 1.776 312 297 306 915
7

T 10,53 (p '- 0,01) 36,72 (p (0,01) 24,92 (p .(0,01)

A variável desvio ocupacional também comprova situa-
çao menos favorável para os egressos da região sudeste. Tan
to para o total de casos como em cada carreira os percen-
tuais de desvio ocupacional são maiores nesta região. No cur
so de-administração, os níveis de desvio ocupacional são el~
vados também na região nordeste. Nesta, 30,2% dos egressos
consideravam-se desvinculados das funções para as quais fo-
ram habilitados; esse mesmo desvio alcança 35,6% dos egres-
sos .na região sudeste e 20,1 % no sul. Nos cursos de biolo-
gia e medicina o resul tado do teste qui-quad.rado mostra não
haver relação de dependência entre a variável desvio ocupa-
cional e região. Para as demais carreiras e para o total de
casos o resultado do teste é estatísticamente significante.
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TABELA XXII - Distribuiçio de frequ~ncia dos egressos segun-
do o desvio ocupacional e a região.

DESVIO B I o L o G I A M E D I C I N A EDUCAÇÃO
OCJPACIO;'-lAI. SUL SUDESTE XORDESTE TOTAL SUL SUDESTE NORDESTE TOTAL SUL SUDESTE ,·ORDESTE TOTAL

SIM 16 21 8 45 16 16 22 54 55 58 28 141
(22.5) (28.4) (26.6) (24.7) (3.O) (3.9) (3.2) (3.3) (:0.2) (21.3) (10.2) (17.2)

:-.':\0 55 C7 29 137 521..JJ 394 674 1.589 218 214 246 678
(77.5) (71.6) (78.4) (75.3) (97.O) (96.1) (96.8) (96.7) (79.8) (78.7) (89.8) (82,.8)

1CIT.1>.L 7l 74 37 182 537 410 696 1.643 273 272 274 819

-x! 0,9 0,66 14.33 (p (0,01)

A consideraçio da variável nível de salário apresen-
ta resultados distintos. Em situaçio mais favorável estavam
os egressos da regi âo sul, onde 41 ~ó dos pesquisados estavam
nó nível alto de salário (acima de 15 salários mínimos). Em
cada carreira as condições salariais são também favoráveis ã

.-reglao sul.
No curso de administraçio os níveis mais baixos de

salário ocorrem na região nordeste, onde 12% dos entrevista-
dos estavam no nível aIto de salário e 24,6% estavam no ní-
veio baixo. O resultado do teste qui-quadrado é estatística-
mente significante para o total de casos e para as carrei-
ras de medicina, educação e administração, permi t í.ndo con-
cluir, nestes casos, q~e o nível de salário depende de re-
glao. No curso à~ biologia esta relação de depend~ncia mos-
tra resultado nio-significante.



EDUCAÇÃO A D-M I N 1ST R A ç Ã O TOTAL
TOTAL SUL SUDESTE j\ORDESTE TOTAL SUL SUDESTE :-.;oIIDESTETOTAL SUL SUDESTE NORDESTE

54 55 58 28 141 38 136 138 142 96 -
(3.3) (20.2) (21.3) (10.2) (17.2) (30.2) (26.6)

674 1.589 218 214 246 678 203 85 38 376 997 746 1.03i

(96.8) (96.7) (79.8) (78.7) (89.8) (82.8) (79.9) (M.4) (69.8) (73.4)

é96 1.643 273 272 274 819 254 132 126 512 1.135 883

~ 14.33 (p (0,01) 11.84 (p.( 0,01) 26,9 (p .(D,;!:)
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TABELA XXIII - Distribuição de frequência dos egressos segun
do o nível de salário e a região.

.rva DE
BIOLOGIA MEDICINA EDUCAÇÃO

5_11..tl\IOSUL ~1JDESTE NORDESTE TOTAL SUL SUDESTE NORDESTE TOTAL SUL SUDEsTJ::KORDESTE TOTA

5 12 3 20 297 130 236 663 22 9 13 41ALTO
J7.8; (16.9) (9.1) (11.9) (55.5) (32.4) (35.8) (41.6) (8.3) (3.5) (4.5) (5.1

• 40 30 21 91 171 196 352 719 168 118 140 42E\:tmo _
(62.5) (42.3) (63.6) (54.2) (32.O) (48.9) (53.4) (45.1) (63.2) (45.6) (48.8) (52.:

2.A1:\O 19 29 9 57 67 75 71 213 76 132 134 342
(29.7) (40.8) (27.3) (33.9) (12.5) (18.7) (10.8) (13.3) (28.5) (50.9) (46.7) (42.1

70'1)·1- 64 71 33 168 535 401- 659 1.595 266 259 287 812

X2 7.5 82.18 (p '0,01) 32.77 (p (0,01)

Para os egressos em estudo, as condições de traba-
lho~ consideradas pelas variáveis acima avaliadas, são menos
favoráveis aos egressos da região sudeste. Esta conclusão é
contrária à hipótese, antes referida, de que em regiões de
maior dinamismo econômico, as condições de trabalho dos no-
vos profissionais seriam mais favoráveis. Tais resultados p~
dem estar relacionados a uma série de motivos.

As condiçõe~ de trabalho menos favoráveis para os e-
gressos do sudeste podem estar relacionadas ao crescimento
muito acelerado do ensino superior, nesta região, nas últimas
duas décadas.

O desequilíbrio entre oferta e demanda de profissio-
nais deve ser reforçado pela existência de um elevado nível
de mobilidade espacjal entre os egressos do ensino superior.



~ A EDUCAÇÃO ADMI~ISTRAÇÃO TOTAL
:5TE TOTAL SUL SUDESTJ: ~ORDESTE TOTAL SUL SUDESTE NORDESTE TOTAL SUL SUDESTE l\ORDÉSTE TOTAL
i6 663 22 9 13 44 127 60 17 204 451 211 269 931
8) (41. 6) (8.3) (3.5) (4.5) (5.4) (53.8) (50.4) (12. O) (41. O) (41. O) (24.8) (24. O) (30.3)

;2 ~ 719 168 118 140 426 89 46 90 225 468 390 603 1.461
4) (45.1) (63.2) (45.6) (48.8) (52.5) (37.7) (38.7) (63.4) (45.3) (42.5) (45.9) . (83.8) (47.6)

'1 213 76 132 134 342 20 13 35 68 182 249 249 680
8) (13.3) (28.5) (50.9j (46.7) (42.1) (8.5) (10.9) (24.6) (13.7) (16.5) (29.3) (22.2) (22.1)

9 1. 595 266 259 287 812 236 119 142 497 1.101 850 1.121 3.072

1} 32.77 (P<,O,OI) 73.16 (p (O,OI) 13.49 (p.( 0,01)
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Sabe-se que um contingente significativo de graduados nas u-
niversidades do norte e nordeste migram para o centro sul, a
procura de melhores oportunidades de trabalho.

Com refer~ncia ao maior nível de desemprego na r~-
glao sudeste pode-se argumentar, ainda, que o desemprego de-
ve estar sendo influenciado por problemas conjunturais, uma
vez que a pesquisa inclui um período de crise econômica. 1s
so porque, em períodos de crise, as economias mais dinâmicas
acarretam, normalmente, maior volume de desemprego.

Embora o crescimento do ensino superior no nordeste
nao tivesse a amplitude que se verificou no sul e sudeste, a
situaç~o ocupacional mais favorivel aos egressos dessa re-
g í ã o pode também ser explicada a partir da estrutura do em-
prego nesta regi~o, distinta das demais.

Nesta o setor público é empregador da maioria dos prQ
fissionais de nível superior. Verifica-se urna estrutura de
geração de empregos que procura compensar a falta de dinamis
mo do setor privado. Entre os egressos pesquisados, 85% dos
concludentes do nordeste trabalhavam no setor governamental.
Esse inchamento do setor governo, em termos de emprego, deve
estar gerando acentuados índices de subemprego.

A questão do subemprego corno esti referida na pesqui
sa bisica, não representa uma medida objetiva do nível de sUQ
emprego. Faz-se refer~ncia a esta limitação na parte metodQ
l6gica. Entretanto, utiliza-se a questão, considerando-a co
mo um indicador do nível de insatisfação profissional dos e-
gressos e nao corno urna medida de subemprego.

Neste aspecto, a comparaçao entre regiões mostra que
sao os egressos da região nordeste, que apresentam condições
menos f avo r àvei s : 55,3% dos respondentes cons í.de rarn+s e "sub-
empregados", estando nestas condições 45% dos egressos do su
deste e 37% do sul.

No curso de admini stração esse índice de insa tis fa-
ção profissional alcança 76,6% dos egressos do nordeste, co~
parados a 43,5% do sudeste e 30% do sul. Embora essa não se
ja urna medida objetiva do nível de subemprego dos profissio-
nais em estudo, ela pode ser considerada corno um indicador a
proximado do nível de subutilização dos egressos, face as
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suas expectativas. A maior incidência desse nível de insa-
tisfação profissional na região nordeste pode ser explicado
pela estrutura do emprego, predominantemente sustentada no
setor público.

TABELA XXIV - Distribuição de frequência dos egressos segun-
do a região e o nível de subocupação profissi~
nal.

SUBOCUPAÇAO
(AUTO-PERCEPÇAO)

SUL SUDESTE NORDESTE TOTAL

SIM 331 374 530 1.235
(37.4) (45.4) (55.3) (46.3)

555 450 429 1.434
(62.6) (54.6) (44.7) (53.7)

886 824 959 2.669

NAO

TOTAL



CAPITULO V
CONCLUSÃO

. <:» J E2C

Este estudo se propôs avaliar as condições de merca-
do de trabalho para profissionais formados entre f972 e 1980,
nos cursos de biologia, medicina, educaç~o e administração.
Trata-se de um estudo no qual est~o envolvidas 27 institui-
çoes de ensino superior localizadas nas regloes sul, sudes-
te e nordeste, perfazendo um total de 5.498 profissionais.

As condições de ocupaç~o s~o avaliadas a partir da
associaç~o entre certas características dos profissionais e
as oportunidades vivenciadas pelos mesmos no mercado de tra-
balho. Entre as características que definem o perfil dos e-
gressos em estudo, sâo consideradas: o ano de coric Lus áo a car
reira cursada, o tipo de instituiç~o de origem, a regi~o geQ
gráfica e as características referentes a origem social e se
xo dos egressos. As variáveis dependentes se referem ao ní-
vel de desemprego e salário, corno, ainda à mobilidade e des-
vio ocupacional.

A acelerada expans~o do ensino superior, em período
recente, tem aumentado consideravelmente o quantitativo de r~
cursos humanos desse nível, trazendo uma série de consequên-
cias relativas à situação ocupacional dos novos profissionais.
Na realizaç~o desse estudo a preocupaç~o predominante estava
relacionada à avaliaç~o de dois problemas básicos, que a li-
teratura educacional tem destacado como consequência da ex-
pans~o. A primeira distorç~o estaria relacionada ao desequi
líbrio entre oferta e demanda de profissionais e à forma co-
rno vem se procedendo o ajustamento, via subemprego, desvio o
cupacional e baixos salários; e a segunda refere-se à existên
cia de diplomas com distintos valores simbólicos no mercado
de trabalho.

No capítulo referente a fundamentaç~o teórica foram
apresentadas as linhas de pensamento que buscam explicar as
causas da expans~o do ensino superior como tendo raízes na 1
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deologia da mobilidade social e no valor econômico da educa-
çao.

No que se refere à educação e mudança social o estu-
do segue a abordagem que considera que a educação brasi.Le i.ra ,

como vem se constituíndo, não tem representado um agente pr~
vedar de mobil idade social. Argumenta-se, nestes estudos, que
a mobilidade social pelo exercício da prof i ssâo parece tor-
nar-se mais difícil quanto menor for o "valor" do diploma
adquirido e que essa hierarquia nos diplomas estaria relacio
nada às condições sociais dos postulantes.

Do ponto de vista da economia da educação, conside-
rando que a expansão do ensino superior foi embasada teoric~
mente no suposto valor econômico da educação, a abordagem de
referência destaca as principais teorias referentes à educa-
ção e trabalho, com ênfase sobre as teorias do capital huma-
no e da segmentação do mercado de trabalho.

A convicção de que a educação superior por si só não
representa garantia de melhores oportunidades no mercado de
trabalho, bem como os argumentos de que os pressupostos bási
cos da teoria do capital humano tem supervalorizado os efei-
tos da educação como provedora da mobilidade ocupacional e
da distribuição da renda, levaram a que se optasse pela teo-
ria da segmentação como referencial teorlCO. Este modelo es
tá referido no estudo apenas por seus pressupostos básicos,
que são contrários aos do capital humano, uma vez que nao se
trata de um estudo que busque comprovar a existência de seg-
mentação no mercado de trabalho.

Neste enfoque, os determinantes das oportunidades 0-

cupacionais e da distribuição salarial, estariam mais rela-
cionados a própria estrutura do mercado de trabalho, do que
às condições de educação. Alguns adeptos dessa teoria têm s~
lientado a crescente desvinculação entre educação e traba-
lho, como consequência da estrutura capitalista de produção,
na qual a tecnologia é específica para diminuir os custos de
mão-de-obra especializada.

Assim, a política de exp ans âo do ensino superior, ba
seada no valor da educação, seria contraditória, quando con-
siderada do ponto de vista do modelo de segmentação: cnquan-
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to o nível de escolarização vai crescendo a taxas
no lado do mercado são cada vez mais reduzidos os
trabalho que requerem maior escolarização.

De acordo com o modelo de segmentação a estrutura do
mercado de trabalho capitalista tende a exigir e valorizar
aspectos não-cognitivos que favoreçam o controle social. As-
sim, as distintas condições de ocupação estariam relaciona-
das a traços pessoais e valores comportamentais que o merca-
do de trabalho tem valorizado. Neste sentido, o sistema de

elevadas,
postos de

ensino superior, como parte da mesma estrutura social, esta-
ria reforçando as condições hierárquicas presentes nos pos-
tos de trabalho, pela promoção de um sistema de ensino que
estaria também segmentado em distintos patamares.

Com base neste referencial, procura-se avaliar as con-
dições ocupacionais predominantes entre os egressos em estu-
do.

Em termos gerais, verifica-se que a educação superior
em si, nao tem levado os egressos em estudo a situação ocupa
cional uniforme. A diversidade nas condições de emprego e
considerada basicamente, dependente de dois aspectos: primel
ramente pode ser explicada como tendo raízes no desequilíbrio
entre oferta e demanda de profissionais, estando o excesso
de oferta relacionado tanto a expansão do ensino, como às pró-
prias características do mercado de trabalho. Em segundo l~
gar, essa diversidade nas oportunidades ocupacionais está r~
lacionada às características da expansão, na qual a privati-
zaçao e o crescimento maior dos cursos "residuais" - que de-
mandam menor investimento e sao menos competitivos no aces-
so -, têm concorrido para a existência de diplomas, que adqul
rem distintos valores no mercado de trabalho.

O estudo foi dimensionado para considerar três as-
pectos: a carreira cursada pelos egressos, o tipo de institui
ção de origem e a região geográfica. Em cada um desses í-
tens são avaliadas as condições de emprego dos egressos pela
relação de dependência entre as variáveis em estudo. Foi uti
lizado o método qui-quadrado para testar essa relação de de-
pendência.

A associação entre a carreira cursada pelos egressos
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e as variiveis desemprego, desvio ocupacional e nivel de sa-
Lâ r i.o , mostra que são os profissionais do curso de medicina
que apresentam melhores condições de ocupação, podendo ser
considerada'a administração, como a carreira onde a situação
ocupacional seria intermediária; portanto, nos cursos de bi~
logia e educação a situação ocupacional dos egressos é menos
favorivel. Neste aspecto, os resultados para o grupo estud~
do, confirmam a exist~ncia de uma hierarquia de diplomas que
é resultante da escolha da carreira.

Entretanto, a própria escolha da carreira esti condi
cionada a uma série de fatores. Assim, procura-se verificar
até que ponto as condições de origem social e sexo sao condi
cionantes da carreira escolhida.

Os resultados mostram que a carreira depende das co~
d í çôe s de origem social dos egressos. No curso de medicina
estão os profissionais de nivel social mais elevado e na edu
caçao os de menores condições de origem social. A relação e~
tre a variivel desvio ocupacional e condições sociais mostra
que, em geral, sao os egressos de menor nivel social que a-
presentam condições ocupacionais menos favoriveis, neste as-
pecto.

A va r í âve I sexo também est â associada à escolha da
carreira, verificando-se predominância do sexo feminino nas
carreiras ligadas ao magistério. As associações entre as va
riáveis sexo em relação ao desvio ocupacional e ao n Ive I de
salário mostram que nas profissões tradicionalmente ocupadas
por profissionais do sexo masculino, medicina e administra-
ção, a situação é desfavorável às mulheres o que se conside-
ra como um indicador da existência de discriminação sexual no
mercado de trabalho.

Portanto, para os egressos em estudo, verifica-se que a
situação ocupacional est â condicionada pela escolha da car-
reira, mas que esta, por sua vez, está estreitamente relacio
nada às condições de origem social e sexo dos egressos, bem
como a uma série muito grande de fatores, sendo destacável a
própria estrutura de acesso aQ ensino superior.

Neste sentido, considera-se que para o grupo em aná-
lise, os resultados são concordantes com os argumentos desta
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cados na literatura educacional, de que a expansão do ensino
superior não contribui para a sua democratização, mas ao con
trário reforça as condições de classe social de seus postu-
lantes. Além do que, essa forma de expansao estaria concor-
rendo para legitimar as hierarquias sociais que são prevale~
tes no mundo do trabalho onde o mercado tende a valorizar ca
tacterísticas que são próprias das classes mais elevadas.

A as socí a ç ào entre as variáveis tempo de procura de
trabalho e desvio ocupaciona1 em relação ao ano de conclusão
permite concluir que entre os egressos formados mais recente
mente as condições de ocupação são menos favoráveis. Dadas as
características da expansão do ensino superior e a estrutura
pouco dinâmica do mercado de trabalho na geração de postos
de nível superior, esses resultados sugerem que o mercado de
trabalho apresenta sinais de saturação.

Ao cons iderar o tipo de ins tituição de origem ,a a-
mostra estava representada por 19 instituições da região sul,
perfazendo um total de 3.249 entrevistados.

A relação entre as variáveis mobilidade ocupaciona1
e nível de salário, em relação à insti tuição de origem mos-
traque para os egressos estudados as melhores condições àe
ocupação, em geral e em todas as carreiras, estão entre os
egressos da rede pública. Quando são avaliados o nível de de
semprego e desvio ocupaciona1, os resultados são distintos en
tre carreiras. Na medicina e administração, há maior incid~n
cia de desemprego na rede privada, na biologia e educação os
resultados são opostos.

Urna possível explicação para a maior Lnci denc i.a de de
semprego nas profissões de biologia e educação, na rede pú-
blica, pode estar vinculada a natureza do emprego gerado nes
se tipo de carreira, onde geralmente os profissionais estão
vinculados a rede estadual ou municipal de ensino. Neste ca-
so, o diploma configura-se corno a 1egitimação de funções já
exercidas antes da graduação. Corno na rede particular a maio
ria dos egressos já trabalhavam durante o curso, fica mais e
vidente, nestes casos, a função credencia1ista desempenhada
pelo diploma.

Portanto, à excessao destas duas carreiras, e apenas



C
nos aspectos desemprego e desvio ocupacional, as demais condi
çoes analisadas são favoráveis aos egressos da rede pública.

A comparação entre instituições públicas e privadas
mostra, ainda, que estão na rede particular os egressos de co!!.
dições sociais menos favoráveis e que nestas.verifica-se pre-
dominância de egressos do sexo feminino. Estes resultados es
tão condicionados i estrutura de cursos e i forma de acesso
nas duas esferas administrativas em análise.

Estes fatores, aliados is características de cresci-
mento da rede privada de ensino, concorrem para tornar menos
favorável as condições de ocupação dos egressos desse tipo de
instituição.

Tais resultados, da mesma forma que os verificados a
nível de curso, mostram que, para os egressos em estudo, estão
presentes os processos de segmentação e reelitização do ensi-
no superior, nos quais as relações entre condições sociais, s~
xo, carreira e instituição de origem, comandam as oportunida-
des no mercado de trabalho.

Entre as regiões geográficas em estudo, os resultados
mostram que as condições de ocupação menos favoráveis estão en
tre os concludentes da região sudeste. Tais resultados sao
contrários i hipótese de que em regloes de maior dinamismo e-
conômico a existência de melhores oportunidades de ocupaçao
levariam os egressos do ensino superior a condições de traba-
lho mais favoráveis.

Estas comparações foram efetivadas pela assoclaçao en
tre região geográfica e as variáveis desemprego, desvio ocup~
cional e nível de salário. Entretanto, em todas as associa-
çoes os resultados mostram-se desfavoráveis aos egressos do su-
deste. Na região sul, onde a situação ocupacional é interme-
diária, os níveis de desemprego e desvio ocupacional são mais
elevados que na região nordeste, ocorrendo resultado inverso
com o nível de salário. Face a esses resul tados, argumenta-se
que a maior oferta de profissionais nas regiões sul e sudes-
te, aliada aos problemas conjunturais do mercado, devem estar
moti vando as condições de emprego menos favoráveis nestas duas
regiões.

Embora a expansao do ensino superior tenha sido menor
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na região nordeste, procura-se explicar as condições de em-
prego mais favoriveis dos egressos dessa ~egião, tamb~m pela
consideração da estrutura de emprego, na qual predomina o,se
tor público como empregador. Considera-se que tal estrut~ra
deveria estar gerando significativos índices de subemprego,
entre os egressos.

Corno a questão formulada no instrumento de pesquisa
mediu o subemprego de modo bastante subjetivo, consideiando
o ponto de vista do egresso a medida ~ utilizada, apenas em
cariter exploratório, arbitrando-se por considerá-Ia mais co
mo uma medida de insatisfação profissional do que propriame~
te corno sub emp rego . Pelos resul tad os, conc 1ui -se que os e-
gressos do nordeste se percebem em condições menos favoráveis,
neste aspecto, que os profissionais das outras regiões, o que
~ considerado um indicador de subutilização desses profissi~
nais, frente as suas expectativas.

E oportuno salientar que as conclusões aquí referi-
das nao são representativas do ensino superior como um todo,
nem retratam a situação ocupacional em cada urna das regloes
e esferas administrativas estudadas; o estudo tem cariter ex
ploratório e só refere-se aos egressos em consideração. Por
esta razão considera-se importante, dada a significância do
terna, que sejam realizados estudos mais aprofundados, atra-
v~s de urna amostra que seja representativa do ensino superior,
tanto em termos de cursos corno de instituições. Acredita-se
que estudos desse porte, seriam importantes norteadores de p~
líticas educacionais para o ensino superior mais condizentes
com a realidade social brasileira~
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ANEXO I

QUESTIONÁRIO:- "MERCADO DE TRABALHO
PARA EGRESSOS DO ENSINO SUPERIOR"
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INSTRUÇOES
PARA O PREENCHIMENTO DO QUESTlONÁRIO

li} As Informações solicitadas neste questionário referem-se basicamente ao seu
histórico educacional e ocupacional, além de alguns dados pessoais.

s A maioria das questões são pré-codíficadas. Responda colocando no quadrinho
à direita das alternativas o cédigo correspondente à alternativa escolhida.

EXEMPLO: Quanto tempo você levou para conseguir seu primeiro emprego
após concluir o curso universitário?

1. Já estava trabalhando
2. Na época não estava procurando emprego [JJ
3. Ainda não encontrei trabalho
4. Menos de 2 meses
5. De 2 a 6 meses

etc.

Se você já estava trabalhando escreva"1" no quadrinho:

• Em alguns casos, pede-se indicar todas as alternativas que se aplicam. A resposta
então será dada marcando com um "X" as alternativas escolhidas.

EXEMPLO: Porque você não está trabalhando? (Assinale todas as alternativas
que se aplicam)

1. l_x] Não preciso trabalhar
2. CKl Estou estudando e prefiro dedicar-me exclusivamente aos

estudos
3. D Tenho que cuidar da casa e das crianças
4. W Os empregos que poderia conseguir são pouco atraentes
5. O Fui despedido do emprego que tinha

etc.



CURSO: N9:ANO:

DADOS PESSOAIS

O. 1 Sexo: 1. Masculino
2. Feminino o

0.2 Idade anos

O. 3 Estado Civil: 1. Solteiro
2. Casado, ou outra forma de união O
3. Desquitado, divorciado ou viúvo

ATENÇÃO: Procu re caracterizar da forma mais precisa possível a ocupação e o
cargo bem como as principais tarefas desempenhadas. Exemplo:
Ocupação: Professor de Ensino de 19 Grau
Atividades: Ministrar aula; participar de reuniões de planejamento

dos cursos e programas; elaborar ou selecionar material
didático.

Ocupação: Desenhista técnico
Atividades: Executar desenhos para projetos de engenharia, constru-

ção, máquinas, equipamentos ou instrumentos ou outros.

Caso possua mais de um emprego, refira-se àquele ao qual dedica
mais tempo.

0.4 Ocupação que seu pai (ou responsável) exerce ou exerceu por mais tempo:

Descreva brevemente as atividades desempenhadas ou o cargo ocupado:

O. 5 Indique o nível de escolaridade dos pais ou responsáveis:

Pai Mãe
1. analfabeto
2. primário incompleto (ou alfabetizado)
3. primário completo
4. ginasial incompleto
5. ginasial completo
6. colegial, técnico ou normal incompleto
7. colegial, técnico ou normal completo
8. superior incompleto
9. superior completo

o o
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H !STOR ICO ESCOLAR

Q.6 Escreva o nome e o local da Institu ição -onde você obteve o diploma de
29 Grau:

Institu ição Local

Q. 7 Escreva o nome completo da Instituição em que você obteve seu diploma
de graduaçao:

ATENÇÃO: Sempre que se faz referência ao "curso", entende-se o curso de gra-
duação a que se refere este questionário.

Q. 8 Em que turno frequentou a maior parte do seu curso?

1. diurno
2. noturno o

Q.9 Data de início e conclusão do curso de graduação:

Início: _ Conclusão:
mês mês anoano

Q.10 Indique em que medida as razões abaixo influenciaram a escolha de seu
curso de graduação. Responda cada item de acordo com os códigos
seguintes:

o = Nada
1 = Pouco
2 = Bastante
3 = Muito

1. adquirir conhecimentos específicos O
2. aumentar cultura geral O
3. incentivo da família ou amigos O
4. conseguir promoção no emprego D
5. maiores oportunidades no mercado de trabalho O
6. possibilidade de conseguir maior renda nesta carreira D
7. ausência de alternativa melhor no local onde morava O
8. maior facilidade para ingressar no curso O
9. por já exercer atividades relacionadas ou semelhantes O
10. não podia deixar de trabalhar durante o curso O
11. menor custo para realização do curso O
12. outra. Especifique 0

ATENÇÃO: dentre as razões em que você assinalou 3 (Muito) envolva com um
círculo o quadrinho da alternativa que julga mais importante.

-116-

NÃO ESCREVA
NA MARGEM
OIREITA

[[]

ITIIIJ

ITIIJ



Q. 11 Indique em que medida os fatores abaixo pesaram como dificuldade para
você concluir seu curso. Responda cada item de acordo com os códigos
seguintes:

o Nada
1 = Pouco
2 Bastante
3 = Muito

1. poucos recursos para custear o curso (mensalidades, livros e outros CJ
materiais)

2. professores desestimulantes O
3. desinteresse pelo curso O
4. dificuldade de aprovação em determinadas disciplinas tJ
5. dificuldades de conciliar o curso com outras atividades (trabalho fora O

de casa, obrigações domésticas etc.)
6. falta de base no curso de nível médio O
7. ter mudado de curso após o ingresso na universidade O
8. outro (especifique) O

ATENÇÃO: dentre os fatores em que você assinalou o código 3 (Muito) envolva
com um círculo o quadrinho da alternativa que julga mais importan-
te.

0.12 Indique como você se mantinha durante o curso universitário. Responda
cada item de acordo com os códigos seguintes:

o Não se aplica
1 = Meio Secundário
2 = Meio Principal

1. apoio dos pais ou responsáveis D
2. apoio do cônjuge O
3. bolsa de estudos tJ
4. trabalho O
5. crédito educativo O
6. bolsa de trabalho/estágio O
7. outras fontes (especifique) O

-117-

NÃO ESCREVA
NA MARGEM
DIREITA



0.13 Dentre as assertivas abaixo, assinare com um "X" todas as que se aplicam
ao seu caso.

1. D Concfu í outro curso universitário.
Oual?

2. O Estou realizando outro curso universitário.
Qual?

3. O Concluí curso de aperfeiçoamento (mínimo de 180 bo-as)
4. O Estou fazendo curso de aperfeiçoamento
5. CJ Concluí curso de especialização (mínimo de 360 horas)
6. CJ Estou fazendo curso de especialização
7. [] Conclu í curso de rnestrado. Area:

8. [J Estou fazendo curso de mestrado. Area:
i~

9. LJ Concluí curso de doutorado. Area:
10.0 Estou fazendo C'JrSO de doutorado. Área:

11.D Não realize; outros cursos.
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HISTÓRICO OCUPACIONAl

- Se você nunca trabalhou passe para a QUESTAO 31
- leia o "ATENÇÃO" antes da questão 4

Indique, a seguir, a ocupação principal exercida em três momento de sua vida
profissional: durante o curso, logo após" formado e atualmente. Descreva breve-
mente as funções e atividades desempenhadas. Se não mudou de trabalho depois
de formado escreva "o mesmo".

Q.14 Ocupação durante a maior parte do curso: _

Funções e Atividades desempenhadas: ------,~~I't1tF'""=f.~aiC;+e=fIE
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Q. 15 Primeira ocupação após a conclusão do curso: "'---'- _
Funções e Atividades desempenhadas: _

Q. 16 Ocupação atual ou mais recente: _

Funções e Atividades desempenhadas: _

Q. 17 Quanto tempo você levou para conseguir seu 19 trabalho após concluir o
curso universitário?

1. Já estava traba Ihando
2. Na época não estava procurando emprego
3. Ainda não encontrei trabalho
4. Menos de 2 meses
5.2 a 6 meses
6. 7 meses a um ano
7.1 a2 anos
8. Mais de 2 anos

o



Q. 18 Tipo de Instituição onde trabalha ou trabalhou.

1. 'Governo Federal (Adrn. direta, Fundação~
Autarquia) :. -.

2. Governo Estadual ou Municipal (Adm. Fund.
e Autarquia) .

3. Empresa pública ou de economia mista, até 50
empregados .

4. Empresas Públicas ou de economia mista, mais
de 50 empregados

5. Empresa privada, até 50 ernpreçados
6. empresa privada, com mais de 50 empregados
7. Autônomo

-120-
Emprego atual
ou mais recen-
te

o D

Durante a 11<? OOlprf'-90
maior par- após \l con-
te do curo I clus60 do
50 • curso __.__ +- _

rn

o

o

Q.19 Setor onde exerce ou exerceu a Atividade Princi-
pe!

1. Agricu!tura, Silvicultura, Pecuária e Pesca
2. Extração vegetal ou mineral
3. Indústria de transformação
4. Construçãocivil
5. Serviços de utilidade pública (luz. água, trans-

porte, comunicações, etc.)
6. Comércio varejista ou atacadista
"l. Instituições de Créditos, Seguro, Administra-

cão de Imóveis, etc,
8. Serviços de Alojamento e Alirnentação (ho-

téis, bares, etc.)
9. Serviços de reparação e conservacão (máqui-

nas, aparelhos, instalações, etc.)
10. Serviços Técnico-profissionais (jurídicos, de

engenharia, consu Itoria, etc.)
11. Serviços médicos, odontológicos, veteriná-

rios
12. Serviços comunitários e sociais
13. Serviços de Oiversâo, Esporte, TV, etc.
14. Administração Pública, Defesa e Segurança

Nacional
15. Outros Serviços
16. Ensino' de 19 e 29 Grau
17. Ensino Superior
18. Organizações Internacionais e Representa-

ções Estrangeiras

Q.20 Indique o quanto seu trabalho se relacionava ou
I

relaciona com o seu curso superior.
Use os seguintes códigos: 3 = Muito

2 =. Bastante
1 =. Pouco
O = Nada

rn

o

rn

o



O. '21
, 'M -SIBLIOTFr .

Se seu trabalho atual ou mais recente está POUCO ou NADA relacmrt1'~ ao
curso marque com "X" todos os ítens que se aplicam a seu caso.

1. D ngo gostei das experiências que tive em meus trabalhos relacionados
2. O desde meu primeiro trabalho desenvolvi interesses diferentes dos tra-

balhos relacionados com o curso
3. O estou ligado à firma de minha família ou de minha propriedade
4. O encontrei um trabalho que paga melhor
5. D encontrei um trabalho com maiores oportunidades de ascensão fun-

cional
6. D fiz concurso para trabalho relacionado, mas não fui aprovado
7. O queria trabalhar em tempo parcial ou com horário flexível
8. D não consegui trabalho relacionado, embora o tivesse preferido
9. D os trabalho relacionados exigem experiência anterior
10.0 não fui indicado por pessoas influentes
11.O outros, Especificar. -------------------

ATENÇÃO: Envolva com um círculo O quadrinho referente ao item considerado
mais importante,

0.22 Para o seu exercício profissional você considera importante o estágio supervi-
sionado curricular realizado durante o seu curso?

1. Muito importante
2. Importante D
3. Pouco ou nada importante
4. O currículo não exigia estágio supervisionado

- Se você atualmente não está trabalhando passe para a questão 25

Q.23 Quantas horas você trabalha por semana? (tendo mais de um trabalho registre
o total de horas trabalhadas)

horas

Q.24 Ouantos trabalhos você tem

1. Um
2. Dois
3. Três ou mais

o
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Q.25 Indique como conseguiu ingressar no seu emprego atual ou mais recente
(marque com "X" todos os ítens que se aplicam)

1.0
2.0
3.0
4.0
5.0
6.0
7.0
8. [.J

Anúncio nos meios de comunicação
Ayência de colocação e/ou associação de profissionais
Indicação ou convite de parentes ou amigos
Indicação de professores e/ou profissionais da área
Concurso ou seleção
Contato direto com o empregador
Na própria empresa ou instituição onde trabalhava, por ascensão ou
promoção
Por estabelecer-me por conta própria

}\TENÇÁO: Envolva com um círculo o quadrinho referente ao item considerado
mais importante.

Q. 26 Há quanto tempo esté (esteve) no seu emprego atual ou mais recente?

1. menos de 6 meses
2. 6 meses a 1 ano
3. mais de 1 até 2 anos
4. mais de 2 até 3 anos
5. mais de 3 até 4 anos
6. mais de 4 até 5 anos
7. mais de 5 anos
8. trabalho como autônomo

o

Q. 27 Indique em que medida os seguintes aspectos influenciaram na aquisição dos
conhecimentos necessários a seu trabalho atual ou mais re-cente. Responda
cada item de acordo com os códigos seguintes:

o ::: Nada
1 = Pouco
2 = Bastante
3 - Muito

1. conteúdo das disciplinas profissionallzantes obrigatórias do meu curso O
2. . conteúdo das outras disciplinas do meu curso D
3. outro curso universitário O
4. experiência de traba lho O
5. atividades de extensão universitária O

..6. programas de treinamentos oferecidos pelo empregador D
7. contatos com outras pessoas nc trabalho (aprender vendo outras pes- D

soas fazerem algo)
8. conteúdo de cursos de pós-graduação (rnestrado, doutorado) aO
9. estágio realizado durante o curso
10. Outro (Especifique) ..,.- _

ATENÇÃO: Dentre os aspectos em que você assinalou 3 (Muito), envolva com um
círculo o quadrinho di alternativa que julga mais importante.
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0.28 Após a conclusão do curso, quantas vezes-você mudou o seu emprego princi-
pal?

1. nenhuma
2. uma
3. duas ou três
4. quatro ou mais

o
0.29 Indique o seu grau de satisfação em relação aos seguintes aspectos de seu

emprego atual ou mais recente. Responda cada item de acordo om os códigos
seguintes:

o = Insatisfeito
1 = Pouco satisfeito
2 = Bastante satisfeito
3. = Muito satisfeito

1. salário O
2.' ahonos, incentivos e outras vantagens O
3. condições de trabalho (horário, local) O
4. prestígio da instituição onde trabalha O
5. variedade das atividades que desempenha D
6. relacionamento pessoal no trabalho O
7. competência de colegas D
8. possibilidade de contatos com outros possíveis empregadores O
9. estabilidade no emprego D
10. oportunidade de treinamento oferecido pelo empregador D
11. oportunidade de atuar com criatividade O
12. oportunidade de utilizar os conhecimentos adquiridos na universidade O
13. possibilidade de promoção O
14. autonomia, independência O
15. Outro. (Especifique): O

ATENÇÃO: Dentre os aspectos em que você assinalou o código 3 (Muito Satisfeito),
envolva com um círculo o quadrinho da alternativa que julga mais im-
portante.

Q.30 Em relação ao seu emprego atual ou mais recente, com quais das seguintes
afirmações voe e concorda? (Assinale com um "x" todas as que se aplicam
ao seu caso).

1.0

2.0
3.0
4.0
5.D
6.O

Pessoas com escolaridade menor que a minha estão trabalhando em
emprego igual ao que tenho
Pessoas com escolaridade menor que a minha estariam aptas a ter
o mesmo emprego que tenho
Tenho as habilidades necessárias para desempenhar satisfatoriamente
minhas atividades de trabalho
Dada minha formação e experiência considero-me "subempregado"
ou "subutilizado" no meu trabalho
Se eu não tivesse frequentado a universidade, não seria capaz de atuar
satisfatoriamente no meu trabalho
Tenho habilidades necessárias para desempenhar funções mais com-
plexas que as que exerço atualmente.
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Q.31 De modo geral, qual o seu grau de satisfação em relação as seguintes aspec-
tos. Responda cada item de acordo com os códigos seguintes:

o = Insatisfeito
1 = Pouco satisfeito
2 = Bastante satisfeito
3 = Muito satisfeito

1. vida em geral
2. vida familiar
3. qualidade das atividades de lazer
4. quantidade de tempo para atividades de lazer '
5. quantidade de tempo para dedicação à família
6. cidade onde você mora
7. perspectivas de vida
8. o curso realizado na universidade

o
D
O
O
O
D
D
D

AS QUESTOES 32 E 33 sO DEVERÃO SER RESPONDIDAS POR AQUELES
QUE ATUAl_MENTE NÃO ESTÃO TRABALHANDO.

Q. 32 Há quanto tempo está procurando trabalho?

1. não estou procurando trabalho
2. menos de 2 meses
3. 3 a 6 meses
4. 7 meses a 1 ano
5. 1 a 2 anos
6. mais de 2 anos

o
Q. 33 Porque você não está trabalhando? (Assinale todas as que se aplicam a seu

caso)

1. O não preciso trabalhar
2. D estou estudando e prefiro dedicar-me exclusivamente aos estudos
3. O tenho que cu idar da casa e das crianças
4. O os empregos que poderia conseguir são pouco atraentes
5. O os empregos que poderia conseguir requerem mudança para outra

cidade
6. D fui despedido do emprego que tinha
7. O estou aguardando emprego já confirmado
8: O os empregadores rejeitam empregados como eu, devido à idade
9. O os empregadores rejeitam empregados como eu, devido ao sexo
10.0 os empregadores rejeitam empregados como eu, por não ter expe-

riência
11.0 Outros: (Especifique) (deficiência física, cor, nacionalidade, etc.).

ATENÇÃO: Envolva com um círculo o quadrinho da alternativa que julga mais im-
portante
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0.34 Como você avalia hoje o seu curso em relação aos seguintesaspectos?Res-
ponda cada item de acordo com os códigos seguintes:

o = Deficiente
1 = Regular
2 = Bom
3 = Excelente

1. aquisição de conhecimentos úteis à atividade profissional D
2. ampliação de conhecimentos gerais • O
3. desenvolvimento da capacidadede coordenar grupos de trabalho O
4. desenvolvimento de minha capacidadede pensarcriticamente O
5. aperfeiçoamento de minha capacidadede cumprir normas e determi- O

nações
6. aumento da autoconfiança D
7. aumento da perseverança(persistência, determinação) D
8. aumento da criatividade D
9. melhoria do relacionamento com asoutras pessoas D
10. Outro (Especifique) D

ATENÇÃO: dentre os aspectos em que você assinalou 3 (Excelente), envolva com
um círculo o quadrinho da alternativa que julga mais importante.

O. 35 Assinale em que faixa se situa o total mensal dos seusrendimentos brutos
provenientes do conjunto de suasatividades profissionais, em setembro de
1982. (Se recebe mais de 12 salários por ano, calcule a média mensal de
seusrendimentos).

1. menos de Cr$ 16.608.00
2. de Cr$ 16.608,00 à Cr$ 33.216,00
3. de c-s 33.217,00 à c-s 49.824,00
4. de Cr$ 49.825,00 à Cr$ 83.040,00
5. de Cr$ 83.041,00 à Cr$ i24.560,00
6. deCr$124.561,00àCr$166.08Q,QO
7. de Cr$ 166.081,00 à Cr$ 207.600,00
8. de Cr$ 207.601,00 à Cr$ 249.120,00
9. de Cr$ 249.121.00 à Cr$ 290.640,00
10.. de Cr$ 290.641,00 à Cr$ 332.160,00
11. de Cr$ 332.161,00 à Cr$ 415.200,00
12. de Cr$ 415.201,00 ou mais.

rn
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N!VEL 1
1. ALTOS CARGqS POLtTICOS E AD~INIST~('i\I'

DE GRANDES [EMPRESAS E ASSEMELHADO~J

N!VEL 2
2.

ANEXO II
NlvEL HIERÃRQUICO DAS

I
I
I
I i
i

PROPR

Banqueiro
DeputadQ

•

Industrial com 100 empregados o.,
~~.~,~:~

t'i

fPROFISSIONAIS
IPRIETÃRIOS ~E

LIBERAIS, CARGOS DE
EMPRESAS DE TAMANHO

C . ~omerclaJ;lte
dos

: I

Corretor de imóveis com mais de
tos:' empregados
Del~gado ~de policia

rDiretor de Repartição Pública
l,

Fazendei~o ou Pecuarista - 11 a
tos" empriegados



I

"o 'I III o •

POSIÇOES ~.A. IS BAIXAS DE SUPERVISÃ~III~UIIIII.I.rl~,EçÃO DEI ~CUlft\.-
ÇOES NÃ~-MoANUAIS, PROPRIETÁRIOS D~I ~EIR~n~~SEMPRE~~S ffT

Fazendtiro ou Pecuarista,
ro de empregados

sem'

Fiscal de consumo
Fiscal de rendas estaduais '

I

Gerente de banco sei'
Gerent~ de Pessoal
Industrial ou dono de f~brica -

t
"muitos" empregados

!
Industrial, sem informação so
dos
Juiz _Ipromotor
Oficiais das Forças Armadas (
ro, Almirante e Tenentes)
Prefeito - Vereador
Professor Universit~rio
Tabelião - Dono de Cart6rio

IG,ficial maior

PROFISSOES LIBERAIS E ASSEMELHAD o
Advogado

!
Agrônomo
Aj qu i t e t o
Dentista

"Econom~sta
IEngenheiro,

Engenheiro Quimico
f' ,JiFarmace,utico (diplomado)

Médico
Veterin'~:rio

•

N!VEL 3
3.

Ca r u6l!:l10



.:Bibliotecário
t,

Caixa (bancário)
Chefe dJ escrit6rio ou de

I

': I:

!MERCIAIS, ~NDUSTRIAIS, AGROPECUÃR ~" E
Adminis~rador de fazenda com mJ~ 1e
Agente de correio (chefe,de ag 'o ~)
Agente de estatística
Aviador '(sem especificar)

f

Chefe de Pessoal

Dono de máquina de café até
~

Escreven~e de cart6rio

Comere ial!lte (sem espe ci ficar)

Colet or .est adu aI e federal i

Comercid~tc imobiliirio (conta l~~ia

comerci~nte ou dono de Estabele~I~!JI~J~ aomerciaklJ com
r IIIII _ I J ,I I~ I II2 a 10 elmpregados ou "alguns" o I 'os" ernp r: gados

(inc1us ilye "dono de hote 1") I:
!

I
e~prega'd~J)

Chefe de Secretaria

Confere~te de alf~ndega

mais
Dono de farmácia

Forças Armadas
equivalente na

I

Industrikl
I

, ,



NtVEL 4
4. OCUPAÇOES NÃO-~1ANUAIS DE ROTINA IE~

~
!Inspetor de Ensino (S~o PaulmD

;Jornalista
:';',,. ~

iLançador de Prefeitura,

!OficiÁl de Marinha Mercante
I,Pastor protestante
,ProfJsor secundário, Direto I dle erlGOU as
P I - - ( - f - I II I III r)ropr i et ari o sem espe ci rca I ~!I
Proprtetário rural - 2 a 10

i

.pr e g a do s
I !

Apicultor
!

Adminlstrador de fazenda (at~
AlmoxJrife
r f

Artis\a (sem especificar)
r

Auxiliar de Escritório
~ ...• ~.BancarlO (sem especificar)
I
Caixa 'de firma comercial
~
Chefe ~de Es t acào de Estrada
comer~iário (:em especificar

~ConfeLente
na 3)
Corre~or de imóveis com menos
t



,
, t

Datilógrafo
fDespachante de Companhia de

Despac;han,te

Dono de Estabelecimento
empregado

.' .....ESCYlturarlo

EscriJ~o de Policia
~

Ferro~iârio (sem especificar)

Gerente de casa comercial de
bordinados)

Locutor

Músicd

Professor de música
Profes,sor primário, Diretor d

Propagandista (empregado),
- J.ProtenlCO sem empregados

I
médio a 10 SUl

Publicitário (sem especificar)

Radialista

Radiotelegrafista

Recepcionista

Repórter

Revisdr
r
t

Sargento

Vendedor de Firma
I

IVendedor de produtos farmac~
I:

Viajante comercial
~



NIvEL 5
5.

f

SUPERVISAO~ DE TRABALHO MANUAL E
Ag ri.cuLit or

ldos
Apontador de obras
Artific~os com 2 a 4 empregado

IChefe d~ estiva
Chefe de obras~.
Chefe d~ turma
Chefe de trem
Chefe de Secção (fábrica)

rContramestre
I

Co zi nh eiro (restaurante de l~ I a

Empreiteiro
Feitor ~u Capataz
Fiscal de transporte coletivo
Guarda aduaneiro
Inspetor de Obras (não ê

Inspetor de Polícia
Inspetov de Serviço
Mestre (indústria)

,Mestre-de-obras

NlvEL 6
6. OCUPAÇOES MANUAIS ESPECIALIZADAS E

•

Agricultor - meeiro ou parceiro
Alfaiate
Barbeird

ICabelere'iro
C - I-arplntellro

I I ADAS
I



NtVEL 7 , ' I'
7. OCUPAÇ,OES. MtNUAIS NAO ESPECIALI ZADA11'1'111·

BarquclrQ

~

I' .",
u "!,
, ;jl

; é:

~
Feiranté,

Chaca red 1'0
~,

Chapeleiro,
Cinegrafista
Cortador de luvas

!Dono de~banca de jornais
Dono detlenh~dora
Dono detpensao
Dono de ]o Iaria
Dono de lqu itanda

~Eletricista
Encanadmr ou Bombeiro

e reVI8'

Per r e í r o
~Fiscal de feira
I

Fotógrafo
Funileino
Marceneiro
Mecânico

fiMotorista
Músico de banda,
Operadoi de cinema
Ourives
Padeiro :Cdistribuidor) por co n t:

Pedreiro r

Pintor
Relojociro
Sapateiro
Seleiro i
Serralhe~eiro
Té~nico ae tecidos
Técnico de TV
Viqraceiro

fZe~ador de edifício
I



NrVEL 8

·Carr~gador
carriceiro

,Cobra~dor de ônibus
,Cole tio r de lixo , ~
,

· ;Cozinheiro
I Dono de charrete
• I;;Entr}gador
'.Fogui!sta
r rGuarda noturno
,Lav;~For (sem empregados)

Lustrador
Marinheiro

~Mo t orin eiro
~ ,
'Pedr~iro Auxiliar
i

·Pe scald or
t

, Poc e ilr o

Port~iro
Tint~reiro (sem empregados)

· ,Trab~}hador rural
~Vcnd eklo r ambulante

· rMili~ar, soldado

!
8. INAPTO OU PRENDAS DOMEsTICAS,

I
~! "g "

I
II
I

I
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ANEXO I I I 1 :111 111111

DE GRADUAÇÃO: NÚMERO DE CUJ Sb' Si, [rFR!CU
r· 11111,11. II I 1I1E CONCLUSOES, NAS IES PES~UI ~D1g I

-1980- 1111,

ENSINO

ç O E S

REGIAO SUL
I P.~blibas

01. UniV d Fed. ~o Rio Grande do Sul
02. Univ .fFed. d,ePelotas
03. FWld. Univ. fedo do Rio Grande
04. Univ.;Fed. do Paraná
rr particulares~

01. Ponto Univ. Catál. do RS
02. Univ.1 Catól.t de Pelotas
03. Univ. Vale dp rliodos Sinos
04. Univ. de Caxias do Sul
OS. Univ. de Pas~o Fundo
06. Centro de E.S. de Erechim
07. Centro de E.S. de Santana do Li\Tamen

to ~ ,
08. Facs. Integradas de Sto. Angelo
09. Facs.fIntegradas de Sta. Cruz do Sul
10. Pac .de Fi1.d-ênc. Letras de Alegrete
11. Fac. de Adm. de Três de ~1aio
12. Fed.dos Estabs.E.S. de Novo HambUrgo
13. Fac. Fi1. Ci enc , e Letras D. Bosco
14. Fac. Camaquehse de C. Cont. e Adminis

trati:ras -~ r15. Fac.Fll.Clenc. e Letras de Uruguaiana
REGIÃO SUDESTE !

01. Univ. Fed. F~urninense
02. Univ. Estadual do Rio de Janeiro
03. Univ. Fed. d~ Viçosa - lvIG
04. Univ. Fed. dy São Carlos - SP
REGIÃO NORDESTE r .n

01. Univ. Fed. do Ceará
02. Univ.IFed. db Piauí
03. Univ. :Fed. db Rio Grande do Norte
04. Univ. Fed. d~ Paraíba
FONrD: I'-1EC-

1980.

I I
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ANEXO IV
NOMERO DE CONCLUDENTES, SEGUNDO O CURSO DE GRADUAÇAO

E O ANO DE CONCLUSAO, NAS IES PESQUISADAS

ANO DE CONCLUSAO TOTAL
IES,/ CURSO DE

1972 1975 1978 1980 CONCLUDENlES
r. BIOLOGIA
01. Univ. Fed. Rio G. do Sul 41 33 22 96
02. Fund. Univ. do Rio Grande 05 05
03. Pontifícia Univ. Cat. RS 74 63 137
04. Univ. Vale do Rio dos Sinos 24 28 13 65
05. Univ. de Caxias do Sul 18 18
06. Univ. Católica de Pelotas 05 05
07. Univ. de Passo Fundo 24 23 58 105
08. Facs. Integr.de Sta.Cruz do Sul 20 48 68
09. Fac.Fil.Ciênc.Letras Alegrete l1 17 28
10. Univ. Fed. do Paraná 28 25 13 07 7311. Univ. Est. do Rio de Janeiro 18 24 26 21 89
12. Uni.v, Fed. de São Car10s - SP 17 27 35 79
13. Univ. fedo de Viçosa - MG 04 06 01 l1
14. Univ. Fed. do Ceará 12 08 09 29
15. Univ. Fed.do Rio G. do Norte 25 18 l1 54
16. Univ. fedo da Paraíba 14 14
lI. j\·fEDICINL\

01. Univ.Fed.do Rio Grande do Sul 138 146 178 462
02. Fund. Univ. do Rio Grande 48 73 54 46 221
03. Univ. Fed. de Pelatas 60 66 65 73 264
04. Pontifícia Univ. Católica -RS 70 62 70 202
OS. Univ. de Caxias do Sul 41 58 54 153
06. Univ. Católica de Pelatas 55 67 87 78 287
07. Univ. de Passo Fundo 47 47 94
08. Univ. Fed. do Paraná 235 185 154 173 747
09. Univ. Fed. Flumi.nense 197 230 221 184 832
10. Univ. Est.do Rio de Janeiro 131 137 122 126 516
11. Univ. Fed. do Ceará ]39 196 179 198 712
12. Univ. Fed. do Piauí 32 64 49 145
13. Univ. fedo do Rio G. do Norte 44 88 96 192 320
14. Univ. Fed. da Paraíba 152 258 296 193 899
III. EDUCAÇÃO
01. UnÍ\'.Fed .do Rio Grande do Sul 23 52 87 162
02. Fund. Univ. do Rio Grande 24 45 29 98
03. Pontiffcja Univ. Católica - RS 52 132 135 190 509
04. Univ.do Vale do Rio dos Sinos 23 58 56 137os. Lniv. de Caxias do Sul 04 86 393 106 589
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TEC

06.
07.
08.
09.
10.
11.
12.

- 'Univ. Catolica de Pelotas
Univ. ele P~sso Fundo
Fed.Es t.ab , Ei'S. de Novo Hamburgo
Facs.Integr.de Sta.Cruz do Sul
Fac ,filo Ciênc. Letras de Alegrete
Fac.Fil.Cicnc.Letras Urugu3'iana
Centro de E.S.Santana do Livra-
mento ,
Facs.Integ~.de Sto. Angelo
Fac.Fil.Ci~nc.Letras D. Bosco
Centro de E.S. De Erechjm
UniV. fed. :do Paraná
Univ. Fed. Fluminense
Univ.Est.da Rio de Janeiro
Univ. Fed. de Viçosa
Univ. Fed. de São Car10s
Univ. Fed . ido Ceará
Univ. Fed. do Piauí
UniV. Fed . fda Parafba

"

13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.2l.
??~,-".
23.
IV. AIDUNI STRAÇAO
01. Univ.Fed.do Rio Grande do Sul
02. Fund. Univ. do Rio Grande
03. PUC/RS
04. Univ.Va1e do Rio dos Sinos
05. Univ. de CJxias do Sul
06. Univ. Cató]). de Pelotas
07. Univ. de Passo Fundo
08. Fed.dos Estab.E.S.Novo Hamburgo
09. Facs.Integr. Sta. Cruz do Sul
10. Fac ,filo Ci~nc. Letras de Alegrete
11. Fac .Fi1.Ci.ênc , Letr. Uruguaiana
12. Cent.E.S.Sa;ntana do Livramento
13. Facs.Integr. de Sto. Ange Io
14. Fac.Carnaque'nseC.Contab. e Admi

rri s tr at.i.vas. -
15. Fac. de Adrri.de Três de Maio
16. Centro de E.S. de ErechimI _

17. Univ. Fed , ido Pararia
18. Univ. Fed , -Flunrinense
19. Un iv'.Est. [do Rio de Janeiro
20. Univ. Fed. Ide Vicosa
21. Univ. Fed. ido Pi~uí
22. Univ.fcd.cl9 Rio Grande do Norte
23. UniV. Fed. Ida Para íba
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70
30
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57
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37
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75
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IFO\~: Relatório Final das IES pesquisadas.
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100
44
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75
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52
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ANEXO V

NúMERO DE RESPONDENTES E
As~CONCLUSOES, NAS
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ANEXO

NO~IERO DE RESPONDENTES E
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PERCa'l A m~ RELAÇAO
1I 1111 III1111

IES PE'I~RUII51.:~n I ~? I!, 'I li i

, I til 1
11111 ~ll': 1 111:; r I, II

i
I N S T I T U I ç o IE S N9 DE

CASOS

BIOLOGIA

REGIJl.olSUL

.! PúJli,:as

01. un~v.Fed. do ~lo G. do Sul
02. Un~v. Fed. de Pelotas
03. FL~d. Univ. de Rio Grande
04. Un]v. Fed. do Par~~á

II paJtieUlareS t
----, t

01. Portifíeia Universidade Católica - RS
02. Unílv , Católica de Pe l ot as ~,
03. lín'v. do Vale do ~o dos Sinos
04. Uni~. de Caxias do Sul '
05. Un~v. de Passo Fundo
06. Ce1tro de ~.S. de Ere~im ,
07. Cenltro de E. S. de S. Livramento
08 Faeé' Int.eg r , ele Santo k,ge1o~:
09. Facs , Integr. de Sta. Cruz do[,Su1
10. Facl, Fi1. Ciêne. e Letras de Alegrete
11. Fae. de Adm. de Três de ~~io
12. Fedl, dos Estabs. de E.S. de N! Hamburgo
13. Fae. Fil. Ciênc. e Letras Dc;nIBoseo
14. Fae Camaqucnse de C. Conto e :Administrativas
15. Fae Fil. Ciêne. e Letras de Bruguaiana

REGIi'iO SUDESTE

01. Ulli~. Fed. Fluminense - RJ t
02. Uni~. Estadual do ~o de Janeiro
03. Uni~. Fed. de Viçosa - ~KJ
04. Uni I,. Fed , de são Carlos - SP

REGIÃO},'ORDESTE

01. UniJ~ersidaàe Federal do Ceara!
02. Uni l'ers idade lederal do Pí auf f
03. lhúJcrsidade Fedcr a l do Rio Grande do Norte
04. UnirrSidade Federal da paraí~a ,

23S
82
45

39.2
47.1

46.9
4

33
153

49
1
6

17
40

80.0
45.2
35.9
35.8
20.0

9.2
94.4
38.1

26
14
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5
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20
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